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editorial

A 
falta de profissionais está afetando praticamente todos os setores da economia, mas há uma preocupação maior 

com a carência de engenheiros. 

Hoje não só a construção civil, mas todos os segmentos industriais disputam esse profissional, independentemente 

da especialidade em que se formou na universidade. 

As causas da carência desse profissional, amplamente debatidas, estão associadas ao número insuficiente de vagas nos 

cursos de engenharia – desestimulados por quase duas décadas de estagnação ou pouco crescimento da economia, o que 

reduziu a demanda por esses profissionais – e aos altos índices de evasão nas faculdades.

Tão preocupante quanto à falta de profissionais é a baixa capacitação. 

A formação e capacitação de engenheiros são, portanto, um dos desafios que exigem esforços conjuntos de governo, 

empresas e instituições de ensino, assim como de entidades de classe. 

No último dia 25 de maio, o jornal O Estado de São Paulo, trouxe em sua coluna Espaço Aberto (caderno A, página 2), 

oportuno editorial  intitulado  “A formação como desafio estratégico”, assinado por Marco Aurélio Nogueira, professor titular 

de Teoria Política e Diretor do Instituto de Políticas Públicas e Relações Internacionais da UNESP (Universidade Estadual de São Paulo).

O ensaio destacava que a riqueza de um país, o desenvolvimento institucional e o sucesso das organizações passavam pela qualidade do trabalho e que 

essa qualidade dependia, entre inúmeros fatores, do treinamento e da formação profissional das pessoas. 

E como ninguém nasce sabendo, o conhecimento precisa ser adquirido e, acima de tudo, constantemente atualizado, porque a dinâmica da vida moderna 

- guiada pela revolução e inovação tecnológica - assim o exige.

Não bastam os cursos profissionalizantes aos de nível superior, todos diretamente relacionados à construção civil e com vagas suficientes.

São necessárias outras atividades para prover informação, conhecimento e capacitação aos profissionais.

E dentre essas atividades, destacam-se: a elaboração e oferta de literatura técnica e a promoção de atividades de formação e informação, atividades essas 

que fazem parte do cotidiano do IBRACON, desde sua fundação em 1972.

A entidade percebeu a necessidade de transferir tecnologias e capacitar profissionais por meio de cursos complementares à formação nas entidades de ensino. 

O Brasil, ao contrário de outros países, escolheu o concreto como seu principal material construtivo – característica reforçada na década de 70, com a 

construção de grandes barragens e rodovias em concreto. Portanto, era necessário que quem aplicasse o material, tivesse de conhecer suas características 

e propriedades, dominar os processos construtivos e inteirar-se das soluções inovadoras praticadas em outros lugares. 

Hoje, com o governo reconhecendo a construção civil como locomotiva do desenvolvimento socioeconômico, elevando investimentos e provendo crédito para 

a sociedade, nada melhor para os profissionais brasileiros da cadeia produtiva da construção que dispor desses ativos ofertados pelo Instituto para suas 

capacitações e ampliação de conhecimentos.

Ao assinar a Coluna Institucional desta edição, Cláudio Sbrighi, Diretor-Tesoureiro do IBRACON, destaca que a missão primordial do Instituto é a difusão da 

tecnologia do concreto, o que vem sendo cumprida por intermédio dos congressos, dos cursos, dos livros, da revista, das palestras e da certificação de 

mão de obra. O mesmo destaque é dado pela Personalidade Entrevistada, o engenheiro Paulo Simão, presidente da CBIC (Câmara Brasileira da Indústria da 

Construção), que valoriza o trabalho coletivo das entidades técnicas e seu papel na formação de profissionais mais bem preparados para a construção civil.

O reconhecimento do importante papel do Ibracon na transferência da tecnologia do concreto para o mercado técnico levou, por exemplo, a incrementar a 

oferta dos cursos de atualização dentro do programa Master-PEC do Instituto, inclusive em parceria com outras entidades da cadeia. 

Com a ABCP, por exemplo, dois cursos integrantes do programa Master-PEC em 2013, recentemente realizados, tiveram casa cheia: 50 participantes no 

curso de Tecnologia Básica do Concreto e no de Pavimento de Concreto.

Somem-se aos cursos, outros importantes ativos do Instituto, como os livros, os Congressos e as edições da revista Concreto & Construções, no auxílio 

inequívoco para a capacitação mencionada

O crescimento da economia previsto para os próximos anos exigirá, além de capital, mudanças tecnológicas, introdução de novos métodos produtivos e 

aumento da produtividade. 

E tudo isso será alcançado com profissionais capacitados.

E para isso, o Ibracon sempre esteve atento e preparado, a cada dia mais e melhor.

E as páginas desta edição comprovam o exposto.

Boa leitura!

Eng. MSc. Hugo Rodrigues Filho

Diretor de Publicações e Divulgação Técnica do Ibracon e Diretor de Comunicação da ABCP l

Conhecimento e Capacitação
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COLUNA INSTITUCIONAL

O processo de modernização 
da tesouraria do Ibracon

D
esde 1972, o 

Ibracon tem 

como missão 

básica a difu-

são da tecnologia do concre-

to, que vem sendo realizada 

através de nossos congres-

sos anuais, simpósios re-

gionais, cursos Master-PEC, 

publicação de livros e das 

nossas revistas, das ativida-

des de certificação de mão 

de obra e palestras em esco-

las, instituições e empresas 

e outros tantos apoios a entidades coirmãs, incentivo 

e apoio à normalização técnica através das Comissões 

Técnicas da ABNT. 

Todas essas atividades foram e continuam sendo 

realizadas cotidianamente por um grupo de associados 

voluntários, que dedicam parte, às vezes, significativa 

de seu tempo em prol do nosso Instituto. Em tempos 

recentes, a gestão administrativa e financeira dos re-

cursos gerados e aplicados na efetivação deste grande 

e diversificado conjunto de atividades tem sofrido, pelo 

seu volume significativo, uma constante modernização 

e profissionalização que visa agilizar e dar transparên-

cia, permitindo aos associados um melhor serviço. É 

exemplo recente desta evolução a contratação da pla-

taforma Pagseguro, cobrindo uma boa parte da ativida-

de de recebimento de anuidades, inscrições nos even-

tos, compra de publicações etc., especialmente, e não 

só, durante nosso Congresso anual, visando agilizar a 

cobrança, emissão de recibos etc., minimizando filas e 

outros desconfortos aos participantes.

A loja virtual do nosso site também vem sendo alvo 

de um processo de moderni-

zação e agilização dos seus 

procedimentos financeiros, 

facilitando e agilizando o 

acesso aos produtos ofere-

cidos aos associados, profis-

sionais da área, estudantes 

e ao público em geral, inte-

ressados em tecnologia do 

concreto.   

Outra arma que a tesou-

raria conta para aperfeiçoar 

o financiamento de nos-

sas atividades é o Fundo de 

Pesquisas do Ibracon (veja o regulamento no nosso 

site), que, amparado em decretos federais e estaduais, 

permite ao apoiador usufruir de vantagem fiscal, des-

contando dentro de  certos limites os valores aplica-

dos  no apoio ao Ibracon quando da declaração anual 

do imposto de renda. Este mecanismo, absolutamente 

legalizado perante as autoridades fiscais, vem sendo 

utilizado com bons resultados por inúmeras entidades, 

empresas e parceiros de nosso Instituto.

Este esforço só tem sido possível graças ao apoio 

que os parceiros, patrocinadores e associados vem 

dando ao Ibracon, demonstrando entender a impor-

tância de sua missão, prestigiando nossas revistas com 

suas marcas e marcando presença com seu logotipo no 

Congresso Brasileiro do Concreto, que, na sua edição 

55, ocorrerá na Serra Gaúcha, em Gramado, a partir de 

29 de outubro deste ano.

Cláudio Sbrighi Neto

Diretor-Tesoureiro do IBRACON l
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CONVERSE COM O IBRACON

Caso as resistências dos prismas 
dos ensaios atendam ao projeto, 
mas as resistências de graute e 
argamassa não, o que você sugere 
que devemos fazer? 
(Fernando Lopes de Morais - Cláudio Puga e 
Engenheiros Associados s/s ltda)
O entendimento é que o ensaio de 
prisma é o parâmetro para aceitação 
da resistência à compressão da alve-
naria. Quando não passar o graute e 
argamassa, mas passar o prisma, os 
procedimentos de produção da arga-
massa e prisma devem ser revistos, 
porém a alvenaria está aceita. 
Deve-se ainda ter em mente que exis-
tem casos hoje previstos na norma em 
que o ensaio de prisma é dispensável 
(obras de menor exigência estrutural). 
Nesse caso, a alvenaria só pode ser 
aceita com a aceitação do bloco, arga-
massa e graute e todos esses mate-
riais precisam ser especificados. 
Vale destacar que a resistência à 
compressão obtida para o graute e 
argamassa é uma referência, pois 
o comportamento desses materiais 
após lançamento na alvenaria é mui-
to distinto. Por exemplo, usualmente 
a argamassa é mais fraca que o blo-
co e está confinada por esses, com 
resistência à compressão superior 
ao resultado de ensaio. Ao lançar o 
graute dentro do bloco, este absor-
ve boa parte da água e a resistência 
do graute é usualmente maior que a 

CONVERSE COM O

IBRACON
medida em ensaios. Pessoalmente, 
acho importante seguir corretamente 
os procedimentos de lançamento do 
graute (com necessidade de molhar o 
furo do bloco antes, limpar o vazado a 
ser grauteado e usar um aditivo com-
pensador da retração). Seguir esses 
procedimentos pode ser tão ou mais 
importante que a avaliação da resis-
tência do cilindro de graute.
A linha de raciocínio é a seguinte:
n	 Para obra de menor exigência estru-

tural: Projetista tem que especificar 
f
bk
, f

a
, f

gk
, f

pk
. Obra deve fazer o con-

trole de f
bk
, f

a
, f

gk
. A alvenaria é aceita 

quando todos esses são aceitos.
n	Para obra de maior exigência es-

trutural: Projetista tem que espe-
cificar f

a
, f

gk
, f

pk
. Se não especificar 

f
bk

, o comprador (construtora) deve 
especificar. Obra deve fazer o con-
trole de f

bk
, f

a
, f

gk
 e f

pk
. A alvena-

ria é aceita quando fpk é aceito. A 
compra do bloco é aceita pelo f

bk
. 

Os processos de produção da arga-
massa e graute são aceitos quando 
são aceitos f

a
 e f

gk
.

Respondido por Guilherme Parsekian, 
professor do Programa de Pós-Gradu-
ação em Estruturas e Construção Civil 
e Coordenador do Laboratório de Sis-
temas Estruturais da UFSCar (membro 
do Comitê Editorial)

Analisando as normas NBR 15961-1  
e  NBR 15961-2, não encontramos 

nada que diga qual deve ser a idade 
de rompimento dos PRISMAS, para 
determinação do fpk (que seria de 
28 dias no caso do concreto para a 
determinação do fck). Você sabe se 
em algum outro lugar aparece a 
definição da idade correta para o 
rompimento dos prismas? 
(Fernando Lopes de Morais - Cláudio Puga e 
Engenheiros Associados s/s ltda)
A referência de resistência sempre é aos 

28 dias. Se for feito ensaio antes e der 

a resistência especificada, entendo que 

pode-se aceitar.

Em ensaios de prisma a evolução de re-

sistência com idades menores que 28 

dias é usualmente maior do que a espe-

rada para concretos.

Isso ocorre especialmente se a resis-

tência especificada para argamassa for 

menor que a resistência do bloco (nesse 

caso o prisma rompe pelo limite de tra-

ção lateral do bloco) e depende ainda da 

forma de disposição da argamassa.

Se a resistência a compressão da arga-

massa for grande, próxima ao material 

do bloco, é possível que o prisma rom-

pa pelo limite de compressão da arga-

massa ou bloco. Nesse caso pode-se 

esperar que a evolução da resistência 

a compressão do prisma ao longo do 

tempo se aproxime da evolução da re-

sistência da argamassa.

Na época do meu doutorado fiz en-

saios de vários prismas com várias 

resistências (texto disponível em  
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ABCIC - Associação Brasileira da Construção Industrializada de Concreto
Av. Torres de Oliveira, 76-B - Jaguaré | CEP 05347-902 - São Paulo 

Tel.: (11) 3763-2839 - E-mail: abcic@abcic.org.br

Empresa associada

As ações mais relevantes realizadas pela Associação:

•	 Criando o selo de excelência para atestar as empresas que investem em qualidade, preocupação  
ambiental e segurança no trabalho 

•	 Promovendo e incentivando o uso de pré-fabricados de concreto no Brasil
•	 Patrocinando, realizando e apoiando iniciativas de qualificação de mão-de-obra e o avanço educacional
•	 Monitorando as tendências internacionais
•	 Investindo em pesquisa e desenvolvimento 
•	 Atuando junto à ABNT na atualização e desenvolvimento de normas aplicáveis ao setor
•	 Fortalecendo elos da cadeia produtiva do pré-fabricado de concreto 
•	 Debatendo temas específicos em comitês técnicos
•	 Produzindo conhecimento e registrando-o em publicações técnicas: manuais,  

artigos e matérias em periódicos 

ABCIC trabalhando para o desenvolvimento do setor e do País

A ABCIC TRABALHA POR CONQUISTAS NA 
INDUSTRIALIZAÇÃO DA CONSTRUÇÃO CIVIL

http://infohab.org.br/acervos/resu-
mo/page/2/codigo_biblio/31072/
cod/1). No caso, as resistências com  7 

e 14   dias para argamassa apenas na 

lateral eram próximas a de 28 dias. Para 

o caso do tijolo de sílico-calcáreo, com 

argamassa sobre toda a face do bloco, a 

evolução da resistência acompanhou a 

da argamassa.

Hoje nosso padrão de ensaio de prisma 

é com argamassa sobre toda a face do 

bloco (diferente dos ensaios realizados).

Porém esperaria uma resistência aos 14 

dias próxima a de 28 dias, especialmente 

para prismas com blocos de resistências 

moderada e argamassa especificada me-

nor que a resistência do bloco.

Recentemente  foram realizados no 
LSE/UFSCar, ensaios de prismas com 
idades de 14 e 28 dias. Os resultados 
foram:

n	 f
bk

 = 12,1 MPa (n=12, CV = 15,6%)
n	 f

a
 = 8,1 MPa (n=6, CV=7,5 %)

n	 f
pk
,14 = 10,4 MPa (n=12, CV = 4,2%)

n	 f
pk
, 28 = 10,8 MPa (n=12, CV = 8,5 %)

 [Ensaios realizados pelo Eng. Ricardo 
L. Canato e aluno Paulo H. M. Azeve-
do, dentro de projeto de pesquisa em 
andamento]
A diferença entre 14 e 28 dias foi de 
menos de 4%, mostrando que, para 
o caso de argamassa mais fraca que 
o bloco, não se espera diferença 
significativa de resultados. Estudo 
com ensaios de blocos de maior re-
sistência ainda devem ser realizados  
esse ano.
Respondido por Guilherme Parsekian, 
professor do Programa de Pós-Gradu-
ação em Estruturas e Construção Civil 
e Coordenador do Laboratório de Sis-
temas Estruturais da UFSCar (membro 
do Comitê Editorial)

CONVERSE COM O IBRACON Vias Concretas: o endereço 

eletrônico do pavimento de 

concreto

Com o objetivo de 
levar ao mercado 
de infraestrutura 
e à cadeia produ-
tiva de pavimentação do país informa-
ções atualizadas sobre os pavimentos 
de concreto, a Associação Brasileira de 
Cimento Portland (ABCP) lançou o site 
Vias Concretas.
Reflexo do crescimento da tecnolo-
gia na última década – o pavimento 
de concreto duplicou sua participação 
na malha rodoviária brasileira – o site 
traz aos contratantes, projetistas, em-
preiteiros, fornecedores e sociedade 
informações e orientações sobre te-
mas, como: aplicação de pavimentos 
de concreto; tecnologias relacionadas 
ao sistema; literatura técnica, artigos e 
notícias; serviços oferecidos pela ABCP 
em apoio a obras com essa tecnologia.
Acesse: www.viasconcretas.org.br  l

ENCONTROS E NOTÍCIAS
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As associadas da ABESC oferecem serviços de concretagem diferenciados, químicos para construção, 
equipamentos para transporte, mistura e lançamento de concreto, sempre com foco na:
• Rígida observância das Normas Técnicas

• Garantia e Certificação da Resistência do Concreto

• Economia e produtividade resultante da prestação de Serviços em grande escala

• Preparação de concretos especiais, bombeáveis, auto adensáveis sem mão de obra, para paredes 

de concreto, fundações, hélice contínua, pisos industriais, permeáveis e sustentáveis, urbanos, rodoviários 

e muito mais, inclusive com a instalação de Centrais em canteiros de obra.

Consulte nossas associadas:  www.abesc.org.br
abesc@abesc.org.br -  tel. 11 - 3709-3466 
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35 anos de trabalho, dedicação e 
desenvolvimento nos serviços de concretagem 

ENCONTROS E NOTÍCIAS

ä Cursos

Inovações em sistemas de recuperação de estruturas

Inovações em sistemas
de impermeabilização

Curso abordará os aspectos de durabilidade no contexto da 

NBR 6118 e da EN 1504, os principais avanços no estu-

do da corrosão de armaduras em estruturas de concreto, os 

inibidores de corrosão, a proteção catódica, a ancoragem e 

colagem estrutural, as argamassas e grautes especiais, os 

sistemas de proteção para estruturas de concreto e o reforço 

de estruturas com sistemas compósitos de fibras de carbono.

Curso oferecerá visão geral da impermeabilização e dis-

cutirá as membranas líquidas de poliuretano, as mem-

branas líquidas de poliureia, as mantas de PVC e TPO e o 

tratamento de fissuras com sistemas de injeção.

è	Palestrante: Eng. Michel Haddad (Sika)
è	Datas:	20 de Junho – Brasília – DF

		  11 de Julho – Rio de Janeiro – RJ

		  24 de Outubro – Recife – PE
è	Carga horária: 9 horas
è	Informações: www.ibracon.org.br

è	Palestrante: Eng. Romeu Martinelli
è	Datas:	11 de Julho – Recife – PE
	 	 12 de Setembro – Porto Alegre – RS

		  10 de Outubro – Rio de Janeiro – RJ
è	Carga horária: 8 horas
è	Informações: www.ibracon.org.br
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O CIMENTO COM A FORÇA DO BRASIL
É SEMPRE UMA GARANTIA DE
QUALIDADE NA SUA OBRA.

CIMENTO NACIONAL. O Cimento Nacional 
tem maior rendimento 
na aplicação, com grande 
aderência, alta resistência, 
qualidade constante e 
uniforme. É cimento forte, 
moderno, de alta tecnologia, 
com a tradição do Grupo 
Ricardo Brennand.

Com o Cimento Nacional 
você tem qualidade superior 
e alta performance em todo 
tipo de aplicação.

www.cimentonacional.com.br
CAC - 0800 201 0021

Projeto de pisos industriais

Sustentabilidade na construção civil

Tecnologia de aditivos e 
adições para concreto

O curso apresenta o estudo de dosagem do concreto para 
pisos, os principais aspectos de dimensionamento e ca-

racterização dos pisos de concreto, a normalização brasilei-
ra sobre revestimentos de alto desempenho, as principais 
patologias dos revestimentos de alto desempenho, os tipos 
de revestimento e o tratamento de juntas.

Curso apresenta uma visão sistêmica da sustentabilida-
de na construção civil, com a introdução do conceito de 

sustentabilidade, da normalização pertinente e do siste-
mas de certificação e a aplicação do conceito de sustenta-
bilidade à construção civil, às estruturas de concreto e aos 
materiais constituintes do concreto.

O curso abordará o histórico da aplicação de aditivos e adi-
ções para concreto, a normalização nacional e interna-

cional sobre aditivos e adições, os tipos de aditivo, tipos de 
adições e casos para suas aplicações.

è	Palestrantes:	 Eng. Danilo Oliveira (Sika) 
		  e Eng. Geniclésio Santos (Sika)
è	Datas: 18 de Julho – São Paulo – SP
		  22 de Agosto – Recife – PE
		  26 de Setembro – Rio de Janeiro – RJ
è	Carga horária: 9 horas
è	Informações: www.ibracon.org.br

è	Palestrantes:	E ng. Paulo Helene (PhD) 
		  e Engª Íria Doniak (ABCIC)
è	Data: 10 de Setembro
è	Carga horária: 4 horas
è	Local:  São Paulo – SP
è	Informações: www.ibracon.org.br

è	Palestrante: Eng. Geniclésio Santos (Sika)
è	Datas: 18 de Outubro – Porto Alegre – RS
		  30 de Outubro – Gramado – RS
è	Carga horária: 8 horas
è	Informações: www.ibracon.org.br
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ä Livros

ENCONTROS E NOTÍCIAS

A partir de julho deste ano, começa a valer a Norma de 
Desempenho de Edificações – ABNT NBR 15575 – que 
estabelece parâmetros de qualidade na construção, es-
tipulando níveis de segurança, conforto e resistência que 
devem ser proporcionados por cada um dos sistemas que 
compõem uma edificação: estrutura, pisos, vedações, co-
berturas e instalações hidrossanitárias.
É a primeira vez no país que uma norma nacional associa 
a qualidade dos produtos ao resultado que eles conferem 
ao consumidor, dividindo responsabilidades entre fabri-
cantes, projetistas, construtores e usuários.
Para auxiliar a difusão dos conceitos, critérios e testes tra-
zidos pela Norma, a Câmara Brasileira da Indústria da Cons-
trução (CBIC) e a Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT) lançaram, no último dia 10 de abril, o Guia Orien-
tativo para Atendimento da Norma ABNT NBR 15575/2013. 

O objetivo é que 
a publicação seja 
um guia prático 
que contribua para 
disseminar a Nor-
ma por toda a ca-
deia produtiva da 
construção e para o 
mercado imobiliário.
Além de uma súmula dos critérios de desempenho, o 
Guia traz ainda dados técnicos e produtos para os quais 
já foi feita a caracterização tecnológica e uma relação de 
universidades, laboratórios e institutos de pesquisa com 
capacidade técnica para realizar as análises previstas 
na Norma.
O Guia pode ser baixado em www.cbic.org.br.

Guia Orientativo para Atendimento 
da Norma ABNT NBR 15575/2013

0800 7019898
www.mapadaobra.com.br

Soluções
completas

que constroem o
Brasil do futuro

A Votorantim Cimentos oferece soluções completas 

para todas as etapas de sua obra!

Com o maior portfólio de produtos e serviços para construção civil, a 

Votorantim Cimentos oferece cimento, concreto, argamassas, britas 

e areia, atendendo com excelência às mais exigentes obras e clientes 

espalhados pelo Brasil.

Engemix_pini_CS4.indd   1 29/5/2012   13:54:40
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è	Autores: Carlos Yukio Suzuki, 
	 Angela Martins Azevedo 
	 e Felipe Issa Kabbach Júnior
è	 Editora: Oficina de Textos
O livro explica a deterioração dos pa-
vimentos causada pelo excesso de 
água que infiltra no interior da es-
trutura, apresentando os benefícios 
da drenagem subsuperficial, e dis-

cute os procedimentos e exemplos 
de métodos de dimensionamento hi-
dráulico no sistema de drenagem de  
pavimentos.
Com uma série de exemplos práticos, abor-
da as metodologias e critérios mais empre-
gados ao realizar um projeto de drenagem 
subsuperficial.
è Informações: www.ofitexto.com.br

è	Autor: Urbano Rodriguez Alonso
è	Editora: Blucher
O livro está dividido em sete capítulos, 
abrangendo o dimensionamento estrutu-
ral, com ênfase aos problemas de flam-
bagem, cálculo de estaqueamentos, uso 
simultâneo de estacas e tirantes, esforços 

horizontais em estacas (à superfície e em 

profundidade), atrito negativo e estimati-

va de recalques.

Para melhor clareza dos temas, são apre-

sentados exercícios resolvidos.

è Informações:  www.blucher.com.br 

Drenagem subsuperficial de pavimentos

Dimensionamento de fundações profundas
2ª edição
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2 3

4

5 6

7

8

1  LENTON® TERMINATOR
2  LENTON® QUICK WEDGE
3  CADWELD®

4  LENTON® INTERLOK
5  LENTON® Taper Threaded Couplers
6  LENTON® SPEED SLEEVE
7  LENTON® FORM SAVER
8  LENTON® LOCK

•  Produtos Desenvolvidos com Alta Qualidade

•  Desempenho Testado e Aprovado

•  Suporte Especializado – Projeto e Aplicação

•  Atende ou Excede Requisitos das 
 Normas Brasileiras e Internacionais

A ERICO oferece uma linha completa para conexão 
de barras para sistemas de concreto armado. Os 
engenheiros da ERICO possuem experiência e recursos 
necessários para ajudá-lo a selecionar a solução mais 
adequada para uma variedade de aplicações.

Para mais informações contate a ERICO ou visite www.erico.com

LENTON ® Concrete Reinforcement Products

ENCONTROS E NOTÍCIAS

ä Livros

è	Autor: Péricles Brasiliense Fusco
è	Editora: PINI
Dividido em três partes, a primeira concentra-se nas disposições 
construtivas dos diferentes tipos de armadura, tanto passivas 
quanto de protensão; a segunda estuda o funcionamento solidário 
entre o concreto e o aço; e a terceira enfoca as técnicas de armar 
as peças usuais das estruturas de concreto armado.
Na obra, lajes, vigas, pórticos, blocos de fundações, escadas, caixas 
d’água, pilares e paredes são estudados como peças isoladas e 
como elementos pertencentes às estruturas de edifícios altos.
è Informações: www.pini.com.br

Técnica de armar as estruturas
de concreto – 2ª edição
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è	Autor: Roberto Chust Carvalho 
	 e Libânio Miranda Pinheiro
è	Editora: PINI
Livro didático destinado aos alunos de Engenharia Civil e 
aos profissionais que queiram aprofundar seus conheci-
mentos em cálculo e detalhamento de estruturas usuais 
de concreto armado.
Os capítulos 1 e 2 consideram as lajes nervuradas e as lajes 
sem vigas (lisas e cogumelo); o capítulo 3 trata da ação 
do vento em edificações e da análise de estabilidade glo-
bal em estruturas reticuladas; o capítulo 4 aborda a flexão 
composta normal e oblíqua, aplicando seus conceitos no 
dimensionamento e detalhamento de pilares no capítulo 5; 
os capítulos 6 e 7 abordam o cálculo e o detalhamento de 
elementos de fundação, especificamente as sapatas e blo-
cos sobre estacas.

Cálculo e detalhamento de 
estruturas usuais de concreto 
armado – Vol. 2 – 2ª edição

A revista CONCRETO & Construções presta-se à divulgação das obras do setor construtivo, sem qualquer endosso.

ENCONTROS E NOTÍCIAS
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www.holcim.com.br

Holcim. Paixão pelo desenvolvimento urbano e pelo futuro do Brasil.
A Holcim promove o desenvolvimento urbano em todo o mundo, investindo na mais avançada tecnologia. 

No Brasil, a Holcim também leva a qualidade dos produtos e serviços às mais importantes obras, 

que fazem parte da construção do País. Com um portfólio amplo e diversificado, a Holcim está à sua disposição, 

nas pequenas construções e nos grandes empreendimentos.

ä Eventos

Promovido pela Associação Brasileira de Engenharia e Con-
sultoria Estrutural (Abece) e pela Associação Brasileira 

de Pontes e Estruturas (ABPE), a sexta edição do Congresso 
Brasileiro de Pontes e Estruturas acontece nos dias 27 e 28 
de junho, no Anfiteatro Francisco Romeu Linardi, na Escola 
Politécnica da Universidade de São Paulo (EPUSP).
Sob o tema “Os desafios para o desenvolvimento da infra-

estrutura brasileira”, o evento apresentará grandes obras 
em execução, trabalhos recentes e relevantes nas áreas de 
pesquisa e aplicação em projeto, construção, recuperação 
e reforço de pontes, estádios, edifícios, indústrias, portos, 
barragens, plataformas offshore e fundações.
As inscrições estão abertas e podem ser efetuadas em 
http://site.abece.com.br

VI Congresso Brasileiro de Pontes e Estruturas

Está aberta a votação para indicação dos profissionais bra-
sileiros – engenheiros, arquitetos, tecnólogos e técnicos 

– que têm se destacado por suas atividades no ramo da 
tecnologia do concreto e de seus sistemas construtivos.
Aberta aos profissionais do setor construtivo, a votação com-
põe a lista de indicados aos Prêmios de Destaque do Ano, tra-
dicionalmente concedido pelo Instituto Brasileiro do Concreto 
- IBRACON nas edições do Congresso Brasileiro do Concreto.
Neste ano, o Comitê Técnico da Premiação escolherá entre 
os indicados para os prêmios:
n	 PRÊMIO “ARY FREDERICO TORRES” – Destaque do ano em 

Tecnologia do Concreto
n	 PRÊMIO “GILBERTO MOLINARI”  – Destaque do ano em Re-

conhecimento aos serviços prestados ao IBRACON
n	 PRÊMIO “ARGOS MENNA BARRETO”  – Destinado ao des-

taque do ano em Engenharia de Construções

n	 PRÊMIO “FRANCISCO DE ASSIS BASÍLIO” – Destaque em 
Engenharia na região do evento

n	 PRÊMIO “FERNANDO LUIZ LOBO BARBOSA CARNEIRO”  – 
Destinado ao destaque do ano como Pesquisador na área 
do Concreto Estrutural

n	 PRÊMIO “OSCAR NIEMEYER SOARES FILHO”  – Destinado ao 
destaque do ano como Arquitetura Profissional

Para votar, o profissional deve acessar o link “Prêmio 2013” 
na homepage do site www.ibracon.org.br, escolher uma das 
categorias de premiação, fazer a indicação do profissional e 
justificar sua escolha no campo “Breve curriculum do candi-
dato”, além de preencher os campos com seu nome e email.
A votação ocorrerá até 1º de agosto.
A homenagem aos escolhidos será feita na abertura do 55º 
Congresso Brasileiro do Concreto, que ocorrerá em Gramado, 
Rio Grande do Sul, de 29 de outubro a 1º de novembro.

Não deixe de votar até 1º de agosto no Prêmio Destaques do Ano
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As embalagens do Cimento Itambé estão de cara nova. São cinco tipos de 
cimento, um para cada necessidade e todos com um objetivo em comum: 
Oferecer o melhor para você.

www.cimentoitambe.com.br

Nova sacaria Itambé.
A qualidade de sempre  em novas embalagens.

C
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CM

MY

CY

CMY

K

AF_anuncio_sacaria_210x140.pdf   1   05/03/13   14:27

ENCONTROS E NOTÍCIAS
ä Eventos

A Associação Brasileira de Cimento Portland (ABCP) lançou oficialmente, em junho, 
a sexta edição do Congresso Brasileiro do Cimento, evento que vai apresentar as 

inovações tecnológicas na fabricação de cimento quanto à competitividade, controle 
de emissões de gases do efeito estufa, normalização técnica e qualidade do produto. 
A última edição do evento ocorreu em 1999.
O evento está marcado para acontecer em São Paulo, de 19 a 21 de maio de 2014.
Informações: www.abcp.org.br .

Reedição em 2014 do Congresso Brasileiro do Cimento

Estão abertas as inscrições para os Concursos Técnicos 
promovidos pelo Instituto Brasileiro do Concreto.

Organizados anualmente, os concursos técnicos para estu-
dantes dos cursos de arquitetura, engenharia civil e tec-
nologia objetivam incentivar os alunos a pôr em prática o 
aprendido em salas de aula.
Neste ano, os estudantes poderão se inscrever até 30 de agosto no:
n	 20º Concurso “Aparato de Proteção ao Ovo (APO), onde de-

vem projetar e construir um pórtico excêntrico de concreto 
armado resistente ao impacto de uma carga vertical;

n	 10º Concrebol, onde devem construir uma esfera de con-
creto leve, com dimensões pré-estabelecidas, resistente, 

homogênea e que role em trajetória retilínea;
n	 7º Concurso Ousadia, que os desafia na elaboração de um 

projeto básico de revitalização do Lago Negro, localizado 
na cidade de Gramado, no Rio Grande do Sul;

n	 5º Concurso Concreto Colorido Ecoeficiente, no qual com-
petem com corpos de prova de concreto colorido, com 
reduzido consumo de ligantes.

As competições e as premiações ocorrerão durante o 55º Con-
gresso Brasileiro do Concreto, de 29 de outubro a 01 de novem-
bro, no Centro de Eventos ExpoGramado, no Rio Grande do Sul.
Os regulamentos dos Concursos estão no site  
www.ibracon.org.br .

Concursos técnicos do IBRACON 

PERSONALIDADE ENTREVISTADA
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Paulo Safady 

PERSONALIDADE ENTREVISTADA

Simão
N

ascido em Belo Horizonte, Minas Gerais, 
em 8 de março de 1949. Engenheiro Civil 
formado no ano de 1971 pela Escola de 
Engenharia da UFMG. Especializou-se em 
Administração de Empresas na Fundação 

João Pinheiro, em conjunto com a Graduate School of 

Business da Columbia University de New York. 

Foi presidente do Sindicato da Indústria da Construção 

Civil no Estado de Minas Gerais-Sinduscon/MG, no 

período de 1986 a 1992; vice-presidente da Federação 

das Indústrias de Minas Gerais-FIEMG, de 1989 a 

1995; membro do Conselho Curador do Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço (CCFGTS), de 1989 a 

1993; presidente da Empresa Mineira de Turismo 

(Turminas), de 1995 a 1998; membro do Conselho 

Fiscal da Sociedade Mineira dos Engenheiros (SME), 

de 2002 a 2005. 

Atualmente, além de presidente da Câmara Brasileira 

da Indústria da Construção (CBIC), gestões 2003/2005, 

2005/2008, 2008/2011 e 2011/2014, é, também, 

membro do Conselho de Desenvolvimento Econômico e 

Social (CDES) da Presidência da República desde 2003, 

sendo reeleito anualmente; membro do Conselho 

Diretor da Federação Interamericana da Indústria da 

Construção (FIIC), gestão 2012/2014; vice-presidente 

da Confederação das Associações Internacionais de 

Empreiteiras de Construção (CICA), gestões 2010/2012 

e 2012/2014, diretor-presidente da Wady Simão 

Construções e Incorporações LTDA, e Presidente do 

Diretório Estadual do Partido Social Democrático em 

Minas Gerais (PSD-MG), mandato 2011/2014.
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Ibracon – Por que você escolheu cursar 
engenharia civil e se especializar em 
administração de empresas? 
SIMÃO – Entrei na escola de engenharia em razão de 
um mix entre vocação e ambiente. Minha família tinha, à 
época, um grupo de empresas forte na região mineira, o 
que acabou me conduzindo para a profissão. Além disso, 
contou também minha vocação para a área, com toda a 
facilidade que tinha com as matérias de exatas.
Quando assumi o comando das empresas, foi importante 
fazer, então, a especialização em administração de 
empresas. Na época, a família tinha uma construtora, 
que, hoje, tem 68 anos, duas empresas incorporadoras, 
uma administradora de imóveis e uma locadora de 
equipamentos.

Ibracon – Tendo participado da direção 
e do conselho de inúmeras entidades 
representativas do setor construtivo, qual 
sua visão sobre o papel das associações e 
sindicatos na sociedade?
SIMÃO – Sempre tive a ideia de que a participação nas 
atividades coletivas era importante, uma vez que a atuação 
individualista não tem resultados promissores. Assim, 
desde que me formei, eu me interessei pelas entidades 
de classe, tendo participado de várias delas, chegando, 
em 1983, à presidência do Sindicato da Construção em 
Minas Gerais. A partir daí, assumi diversos cargos de 
direção na Federação das Indústrias de Minas Gerais, na 
Sociedade Mineira dos Engenheiros, enfim, até chegar 
à presidência da CBIC, entidade onde participo já há 
muitos anos. Participo atualmente também no Conselho 
do Desenvolvimento Econômico e Social da Presidência 
da República, no Conselho da Federação Interamericana 
da Indústria da Construção, composta por 18 países 
da América Latina, e no Conselho da Confederação das 

Acredito muito na atividade 
coletiva, em criar ambientes 

coletivos de trabalho, 
em juntar a cadeia para discutir 

as grandes questões

Associações Internacionais de Empreiteiras de Construção.
Enfim, acredito muito na atividade coletiva, em criar 
ambientes coletivos de trabalho, em juntar a cadeia para 
discutir as grandes questões. Esse é um papel importante 
a que tenho dedicado minha vida. Vejo o desenvolvimento 
da sociedade como muito próximo dessas decisões 
tomadas coletivamente. Hoje, a sociedade civil organizada 
tem um papel muito importante para as decisões políticas 
da cidade, do estado e do país.

Ibracon – Uma das bandeiras da CBIC é a 
promoção de uma política de Estado que 
garanta, de modo permanente, recursos 
para a habitação de interesse social. Quais 
as propostas e iniciativas da CBIC para 
resolver o problema do déficit habitacional 
brasileiro, hoje na casa dos 5 milhões de 
moradias? De que forma, essas propostas 
complementam o Programa Minha Casa Minha 
Vida do Governo Federal? Quais têm sido 
os principais resultados obtidos pela CBIC 
dessas iniciativas?
SIMÃO – A CBIC está em constante diálogo com o Governo 
Federal a fim de aperfeiçoar, a cada dia, o programa 
Minha Casa Minha Vida (MCMV), que tem gerado renda e 
emprego a milhares de brasileiros e impulsionado o setor da 
construção no País. Defendemos que a política habitacional 
deve ser permanente no País, contribuindo para redução 
do déficit habitacional. O objetivo é ‘perenizar’ o Programa, 
assegurando as perspectivas de investimento - o que 
permitiria o aumento da produtividade das empresas e a 
consequente redução dos custos de produção.

Ibracon – De que forma a industrialização 
da construção civil tem ajudado a resolver 
o problema do déficit habitacional 
brasileiro? Quais tecnologias construtivas 

PERSONALIDADE ENTREVISTADA



&
 C

on
st

ru
çõ

es
&

 C
on

st
ru

çõ
es

&
 C

on
st

ru
çõ

es

21

Estruturas de concreto armado 
compõem o método construtivo 

convencional no Brasil, pois é 
amplamente utilizado 

e sob domínio técnico das empresas 
construtoras brasileiras

industrializadas têm atendido 
satisfatoriamente o programa governamental 
de construção de moradias populares?
SIMÃO – Com a dificuldade de mão de obra qualificada, a 
industrialização dos processos construtivos vem cada vez 
mais se consolidando como uma forte solução para os 
estudos de viabilidade técnico-financeira dos empresários, 
pois aumenta a produtividade, oferece um maior controle 
de qualidade e normalmente gera menos impacto 
ambiental. No MCMV, já temos muitos empreendimentos 
que aplicam o sistema construtivo de paredes de concreto 
– moldadas “in loco” ou pré-moldadas. Outros sistemas 
construtivos deverão ganhar espaço também, pois já 
possuem homologação junto ao Ministério das Cidades e 
Caixa Econômica Federal.

Ibracon – Na construção civil brasileira o 
concreto se tem feito presente na totalidade 
ou na maioria dos canteiros de obras. A que 
se atribui essa predominância do material? 
Quais inovações a tecnologia do concreto 

tem trazido para os canteiros de obras 
no país e como essas inovações contribuem 
para elevar o nível do desenvolvimento 
no setor? Como você vê o domínio e o 
conhecimento das construtoras em relação 
às estruturas de concreto?
SIMÃO – Estruturas de concreto armado compõem o método 
construtivo convencional no Brasil, pois é amplamente 
utilizado e sob domínio técnico das empresas construtoras 
brasileiras, independente de seu porte, nos quatro cantos do 
país. Essa predominância se vale pelo conhecimento geral 
de sua aplicação, aspectos de durabilidade e resistência, e 
também pelo seu custo competitivo.

Ibracon – A CBIC desenvolveu o Programa 
Inovação Tecnológica (PIT), com o objetivo de 
aumentar a difusão das novas tecnologias 
construtivas junto ao universo de mais de 
170 mil empresas da construção existentes 
no país. Na avaliação do Programa, quais têm 
sido os principais gargalos para a difusão da 
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inovação tecnológica no setor construtivo 
brasileiro? Quais têm sido as principais ações 
do PIT para fazer frente aos gargalos? Quais 
resultados já são sentidos após quase 5 anos 
de lançamento do Programa?
SIMÃO – Os principais gargalos que o PIT busca preencher 
com ações específicas são: tributação que incentive a 
industrialização, a integração da pesquisa e desenvolvimento 
e as reais necessidades do mercado; a difusão e capacitação 
de empresários, técnicos e trabalhadores de canteiros de 
obra em torno de processos inovadores. O PIT, através do 
Sinduscon-BA (Sindicato da Indústria da Construção da Bahia), 
tem levado, a várias regiões do país, seminários para a difusão 
de novos processos construtivos (difusão e capacitação) e 
realizou, em Salvador, um curso-piloto de Gestão de Inovação 

para Construtoras. Neste momento, estamos avaliando 
seus resultados para formatar um modelo de curso para ser 
ampliado para outras regiões. Junto à UnB, desenvolveu um 
Observatório de Inovação na Construção, onde, num ambiente 
virtual, podem ser identificadas e criadas redes de integração 
entre os acadêmicos e o mercado. Em parceria com a 
ABRAMAT (Associação Brasileira da Indústria de Materiais 
de Construção), ABCIC (Associação Brasileira da Construção 
Industrializada em Concreto), IABr (Instituto Aço Brasil) e 
AssDrywall (Associação Brasileira de Fabricantes de Drywall), 
entregaram ao governo, em maio de 2013, um estudo sobre 
o impacto da tributação de processos industrializados. Ainda 
em maio, com o parceiro ANTAC (Associação Nacional de 
Tecnologia do Ambiente Construído), o PIT entregou também 
ao MCTI (Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação) uma 

O Parque de Inovação e 
Sustentabilidade do

Ambiente Construído – PISAC 
é projeto que tem como

missão desenvolver inovações 
sustentáveis para todo país

PERSONALIDADE ENTREVISTADA
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proposta de política de fomento à Ciência, Tecnologia e 
Inovação para o setor da Construção. E dentre outras ações, 
destacamos também o desenvolvimento e planejamento para 
a implantação do Parque de Inovação e Sustentabilidade do 
Ambiente Construído – PISAC, projeto este que tem como 
missão desenvolver inovações sustentáveis para todo país, 
democratizando seu acesso. Este projeto aguarda aprovação e 
recursos iniciais de fomento do governo.

Ibracon – No quesito sustentabilidade, como 
as inovações tecnológicas têm contribuído 
para redução de emissões de gases do efeito 
estufa na cadeia produtiva, para aumentar 
a eficiência energética das edificações, 
para o uso racional de água e de materiais 
construtivos, para a gestão de resíduos 
sólidos, entre outros temas?
SIMÃO – Hoje, é premissa inegociável para a pesquisa e 
desenvolvimento de inovações o atendimento a critérios de 
sustentabilidade, como os citados na pergunta, caso contrário 
seria uma invenção feita para o século passado! Portanto, a 
contribuição das inovações tecnológicas é determinante para o 
desenvolvimento sustentável de nosso setor.

Ibracon – A recente retomada do crescimento 
do setor construtivo tem demandado cada 
vez mais profissionais qualificados em nível 
técnico e operacional. Quais as iniciativas 
da CBIC para estimular a capacitação 
profissional e o interesse dos jovens 
pelas atividades do setor construtivo? 
Os currículos dos cursos de engenharia e 
arquitetura precisam ser revistos? Em que 
sentido? Como a CBIC tem visto a crescente 
participação de empresas e engenheiros 
estrangeiros nas obras brasileiras, muitas 
delas obras públicas e concessões?
SIMÃO – A CBIC tem feito campanhas de valorização 

A participação feminina 
cresce a cada dia e hoje já 

é possível encontrar 
mulheres mestres 

de obra, armadoras,
pedreiras...

do trabalhador da construção em parceria com o Sesi 
(Serviço Social da Indústria) e Senai (Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial) desde 2011. A ideia é mostrar 
que a atividade da construção é importante para o 
desenvolvimento do País e oferece muitas possibilidades 
de emprego aos jovens que estão ingressando no mercado 
de trabalho. Além disso, existe empenho do setor quando o 
assunto é a inserção de mulheres no setor da construção. 
A participação feminina cresce a cada dia e hoje já é 
possível encontrar mulheres mestres de obra, armadoras, 
pedreiras e, claro, nas atividades de acabamento como 
azulejistas, pintoras, entre outras. 
Os sindicatos da construção nos estados, associados 
à CBIC, também têm ações na área de capacitação 
do trabalhador e estimulam as empresas do setor a 
oferecerem cursos nos canteiros de obras para aqueles 
profissionais que querem se qualificar. 
Os currículos de engenharia e arquitetura carecem de 
revisão, buscando trazer às salas de aula conceitos de 
desempenho, sustentabilidade, gestão de pessoas e 
capacitação dos graduandos em ambientes de ‘praxis’ de 
projetos/obras/gestão. 
Ainda não existem dados significativos que mostrem 
a participação de engenheiros estrangeiros nas obras 
brasileiras. 

Ibracon – A contratação por pregão e pelo 
menor preço inibe a inovação tecnológica 
no setor? De que forma? Que soluções são 
propostas pela CBIC para desfazer esse 
entrave ao desenvolvimento?
SIMÃO – A disputa pela modalidade do Pregão foi 
implantada acertadamente para os chamados “bens 
de prateleira” – referindo-se às compras públicas 
de mobiliário, de passagens aéreas, de material 
administrativo, remédios. Sua aplicação na contratação 
de obras e serviços de Engenharia – que são bens 
para entrega futura, com características próprias a 
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A Norma tem um grande 
potencial para nortear 

tecnicamente o mercado e 
induzir a uma melhoria 

da qualidade das
construções

cada projeto – tem provocado uma grave distorção: a 
valorização do menor preço absoluto em detrimento 
da qualidade. Vale dizer que uma empresa séria, bem 
constituída, preocupada com a qualidade de seus 
empreendimentos, perde oportunidades valiosas 
para aventureiros que oferecem propostas de preços 
sabidamente inexequíveis – e que mesmo assim são 
contratados pela administração. 
Como ter incentivo em investir na inovação tecnológica 
nesse contexto? Para melhorar esse quadro – já que será 
difícil a administração pública e os órgãos de fiscalização e 
controle abandonarem sua visão de que 
o melhor preço é o menor preço – a 
CBIC propõe a aplicação de dispositivo 
que já começa a ser utilizado nas 
licitações pelo RDC (Regime Diferenciado 
de Contratação): a exigência de 
consistente garantia complementar 
às propostas de preços com valores 
inferiores aos orçados pelo contratante. 
Outro ponto importante que a CBIC 
defende nas licitações públicas é a 
melhoria na qualidade dos projetos.

Ibracon – A nova Norma de 
Desempenho – ABNT NBR 15575 
– será exigida a partir de 
julho de 2013. Qual é seu 
balanço da norma em termos 
das exigências trazidas aos 
construtores e dos benefícios 
gerados aos consumidores? 
Qual será o impacto da Norma 
no desenvolvimento do setor 
construtivo brasileiro?
SIMÃO – A Norma cria um marco 
regulatório no setor da construção civil. 
A publicação da NBR 15575 ocorre 

em momento oportuno para a nossa indústria: o de 

sustentação do crescimento verificado nos últimos anos 

com agregação de valores imprescindíveis aos nossos 

imóveis, como segurança, qualidade e conforto. A Norma 

tem um grande potencial para nortear tecnicamente 

o mercado e induzir a uma melhoria da qualidade das 

construções. Ela introduz ou reforça novos conceitos, como 

desempenho acústico, desempenho térmico e vida útil. É 

a primeira norma a definir, pela primeira vez, como um 

edifício deve se comportar ao longo do tempo para atender 

as expectativas dos usuários (conforto e segurança no 

PERSONALIDADE ENTREVISTADA
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uso), conceitos já aplicados há muito tempo nos países 
desenvolvidos e que, agora, com a sua vigência, passarão 
a ser implementados também no Brasil.É consenso entre 
especialistas que a Norma vai trazer, de fato, muitos 
avanços a toda a cadeia da indústria da construção e 
estabelecerá uma relação de coresponsabilidade entre 
projetistas, fabricantes, construtores, incorporadores 
e consumidores, criando uma linguagem unificada e 
transparente dentro da cadeia produtiva.

Ibracon – Como o Guia orientativo 
“Desempenho das Edificações Habitacionais”, 
recém-lançado pela CBIC, poderá ajudar na 
aculturação do setor construtivo brasileiro 
à norma de desempenho?
SIMÃO – Sem dúvida, ajudará muito, pois o Guia é 
uma forma de ‘norma comentada’, numa linguagem 
simplificada e acessível, que traz todos os principais 
critérios que passarão a nortear a construção de moradias 
no Brasil. Seu acesso é gratuito através de download no 
site da CBIC e de parceiros.

Ibracon – Qual a importância da normalização 
para o desenvolvimento do setor construtivo 
brasileiro, especialmente no tocante à 
inovação tecnológica, à segurança das 
construções e à sustentabilidade no setor?
SIMÃO – A elaboração e revisão da Norma de 
Desempenho demonstra exemplarmente a elevada 
importância do processo de normalização, pois cria a 
oportunidade de todos os interessados num tema em 
defender legitimamente seus interesses, considerando a 
necessidade de se construir consensos, com foco no bem-
estar, conforto e segurança do consumidor final, gerando 
um ambiente positivo para o desenvolvimento tecnológico 
e sustentabilidade, pois não determina o processo 
construtivo, e sim os resultados a serem obtidos.

Ibracon – Fora do trabalho, o que gosta 
de fazer?
SIMÃO – Tenho dois hobbies: ler e viajar. Gosto muito de 
ler biografias, romances e tudo o mais. Gosto também de 
viajar, conhecer o mundo é uma escola fantástica.
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NORMALIZAÇÃO  TÉCNICA

Norma de desempenho de 
edificações: uma contribuição 
para o desenvolvimento do 

conceito de normativa exigencial 
aplicado à construção civil

Paulo Eduardo Fonseca de Campos – Professor Doutor 
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo (FAUUSP)

Superintendente do ABNT/CB-02 Comitê Brasileiro da Construção 

Civil da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT)

1.	In trodução

N
o último dia 19 de fevereiro de 2013 foi pu-
blicada pela ABNT (Associação Brasileira de 
Normas Técnicas) a norma técnica ABNT/
NBR-15575 – Edificações habitacionais – De-

sempenho, também conhecida como Norma de Desempe-

nho, coroando um esforço coletivo de mais de uma década 

na busca de sua consolidação. A norma técnica passa a 

vigorar em julho de 2013, 150 dias após sua publicação, 

aplicando-se a partir desta data aos projetos que forem 

protocolados para aprovação nos órgãos públicos.

A Norma de Desempenho é resultado de um trabalho inten-

so e perseverante da Comissão de Estudo criada para esse fim 

no âmbito do Comitê Brasileiro da Construção Civil (ABNT/CB-02), 

o qual contou com o apoio e participação de amplos setores da 

cadeia produtiva, incluindo fabricantes de materiais e componen-

tes, construtores, profissionais técnicos, além de representan-

tes de organismos oficiais e do aparato de ciência e tecnologia, 

constituído por universidades e institutos de pesquisa de todo o 

País. A cada encontro da Comissão de Estudo, participaram, em 

média, de 90 a 100 pessoas, representando cada região do Brasil 

e, praticamente, todos os segmentos da sociedade. 

Nesta sua etapa final de trabalho, iniciada em janeiro 

de 2011, a Comissão de Estudo revisou detalhadamente a 

versão da norma publicada anteriormente em 2008, refi-

nando tecnicamente suas seis partes, em um dedicado e 

aprofundado processo de debate e busca de consenso entre 

seus membros. 

A norma ABNT/NBR-15575 institui parâmetros técnicos para 

vários requisitos importantes de uma edificação, como desem-

penho acústico, desempenho térmico, durabilidade e vida útil, e 

determina um nível mínimo obrigatório para cada um deles.

O maior diferencial da ABNT/NBR-15575, no entanto, 

consiste em estabelecer como metodologia o conceito de 

desempenho da edificação, alinhado com as tendências in-

ternacionais, no lugar das conhecidas normas prescritivas. A 

abordagem de desempenho está ligada ao comportamento 

que se espera de uma edificação quando em uso, dentro de 

determinadas condições, tendo como foco as necessidades 

de seus usuários ao longo do seu tempo de vida útil.

Portanto, a ABNT/NBR-15575 traduz tecnicamente as 

necessidades dos consumidores brasileiros de imóveis re-

sidenciais, levando em conta o estágio técnico e socioeco-

nômico do Brasil.
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Afora isso, a norma também estabelece as responsabi-
lidades de cada um dos atores ligados à produção da edifi-
cação, a exemplo de construtores, incorporadores, projetis-
tas, fabricantes de materiais, administradores condominiais 
e os próprios usuários, deixando clara a responsabilidade 
compartilhada sobre a edificação ao longo do tempo.

A norma é dividida em seis partes: Requisitos gerais 
(NBR-15575-1); Sistemas estruturais (NBR-15575-2); 
Sistemas de pisos (NBR-15575-3); Sistemas de vedações 
verticais internas e externas (NBR-15575-4); Sistemas de 
coberturas (NBR-15575-5), e Sistemas hidrossanitários 
(NBR-15575-6). 

2.	Um  breve histórico sobre o conceito 
	 de desempenho
O conceito de desempenho pode ser identificado, remo-

tamente, até mesmo no Código de Hammurabi (por volta de 
1770 A.C.), que em seu artigo 229 estabelece que: “Se um 
construtor edificou uma casa para um homem, mas não a 
fortificou e a casa caiu e matou seu dono, esse construtor 
será morto”.

Preocupação semelhante revela o Tratado de Arquite-
tura de Vitrúvio, intitulado “De architectura libri decem”, do 
século primeiro A.C., que se baseia nos princípios de “utili-
tas, venustas e firmitas”, isto é, utilidade, beleza e solidez1 
do edifício.

Na idade moderna, no entanto, é Gerard Blachère, di-

retor à época do CSTB-Centre Scientifique et Technique du 
Bâtiment, que apresenta na França, em 1965, a definição 
mais conhecida do conceito de desempenho de edificações 
(CSTB publications, Blachère, 1965). Ainda que os proces-
sos construtivos tenham permanecido, nas cinco décadas 
seguintes, vinculados a normas prescritivas, muitas vezes 
desencorajando mudanças e o surgimento de inovações 
tecnológicas, claro estava que uma quebra de paradigma 
se aproximava.

Na medida em que a abordagem prescritiva, baseada 
na experiência passada e na simples comparação com os 
padrões preestabelecidos, não fazia uso de ensaios para 
verificação do comportamento potencial do edifício, seus 
elementos e instalações, quando submetido às condições 
regulares de exposição, pode-se dizer que a tendência era 
perpetuar as técnicas convencionais de construção, sem 
qualquer espaço para o surgimento da inovação.

Exemplo disso é a experiência pioneira do arquiteto 
inglês, John Brodie, responsável pelo desenvolvimento do 
primeiro sistema de painéis pré-fabricados de concreto de 
que se tem notícia, utilizado em 1905, em Liverpool, para a 
construção do edifício conhecido como Eldon Street Apart-
ments (figura 1). O sistema construtivo desenvolvido por 
Brodie foi objeto de numerosas críticas à época e o poder 
público, responsável pela iniciativa voltada à habitação so-
cial, obrigou a superdimensionar os painéis pré-fabricados, 
recorrendo às prescrições oficiais sobre espessuras de pa-

  1 VITRUVIO. De Arquitetura. São Paulo, Martins Fontes, 2007.

Figura 1 – Primeiro sistema de painéis pré-fabricados - Eldon Street Apartments Liverpool (John Brodie,1905) 

Fonte: http://www.skyscrapercity.com/showthread.php?p=80544634 (28/04/13)
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redes de tijolos cerâmicos. Frente a isso, o custo resultou no 
triplo da previsão inicial para o empreendimento, interrom-
pendo prematuramente a trajetória de um promissor mode-
lo tecnológico, o qual só viria a ser retomado cinco décadas 
depois, na reconstrução da Europa após a Segunda Guerra.

Por outro lado, é importante recordar que sob a égide 
da inovação tecnológica, voltada à construção massiva de 
habitações, vários foram os equívocos cometidos no período 
de reconstrução da Europa após a Segunda Guerra. Neste 
período predominaram, de forma implacável, as regras dos 
sistemas construtivos da chamada primeira geração da in-
dustrialização (figura 2), onde frequentemente o usuário era 
relegado à condição de mero detalhe, predominando uma 
visão produtivista ou aquilo que Salas classifica como a eta-
pa de “euforia e grandes negócios” (SALAS, 1981). 

Não tardou para que surgissem as críticas a este mo-
delo inicial, o que levou Schmid e Testa, por exemplo, a 
cunharem a expressão “projeto invertido”, para definir um 
sistema construtivo desenvolvido ou especificado sem pen-
sar nas características intrínsecas do projeto e sua relação 
com as exigências do usuário (SCHMID e TESTA, 1969).

Foi nos anos 1970 que, apoiado nos trabalhos realizados 
no CIB (acrônimo proveniente da sigla em francês de Conseil 
International du Bâtiment, atual International Council for Rese-
arch and Innovation in Building and Construction), se deu um 
importante salto conceitual, na medida em que ficavam evi-
dentes, por um lado, o esgotamento do modelo produtivista de 
industrialização da construção, até então adotado na Europa, e, 
por outro, a necessidade de se elaborar novos instrumentos de 

controle para a produção do edifício, capazes de contemplar as 

exigências dos futuros usuários e corrigir os erros cometidos no 

período inicial de reconstrução no pós-guerra.

Para citar o caso mais emblemático deste período, tem-

-se o colapso estrutural ocorrido em 1968 no edifício Ronan 

Point, em Londres, que marca o declínio das construções 

habitacionais massivas no Reino Unido (figura 3). Em 1970, 

cresce a controvérsia sobre as condições de conservação 

de alguns destes conjuntos, não só devido ao grave pro-

blema de colapso progressivo observado no Ronan Point2, 

que levou a uma completa revisão nas ligações de sistemas 

construtivos à base de grandes painéis de concreto, mas 

também em função de patologias observadas, tais como 

condensação e mau funcionamento de equipamentos de 

calefação, indispensáveis para as severas condições climá-

ticas do inverno europeu. 

O resgate do usuário como protagonista e destinatário fi-

nal do processo construtivo do edifício fez com que as normas 

técnicas passassem a ter um caráter de direito social e dei-

xassem de ser encaradas como facultativas pelos produtores.

Como lembra Salas, é importante ressaltar que a ex-

pressão usuário designa não somente os ocupantes finais 

do bem produzido, a habitação, mas todos os partícipes no 

processo de produção e gestão (SALAS, 1981). A esta de-

finição ampliada de usuário, deve-se também agregar as 

noções de conservação e manutenção da edificação, além 

da avaliação do impacto que os elementos constituintes da 

edificação provocam sobre o meio ambiente.

No Brasil, o Instituto de Pesquisas Tecnológicas do 

Estado de São Paulo (IPT) foi pioneiro no estudo e na 

aplicação do conceito de desempenho para avaliação de 

sistemas construtivos destinados à habitação popular 

(IPT, 1988). Em 1981, foram apresentados os resultados 

de uma pesquisa intitulada “Formulação de critérios para 

avaliação de desempenho de habitações”, desenvolvida 

pela antiga Divisão de Edificações daquele Instituto para 

o extinto BNH-Banco Nacional de Habitação (1964-1986). 

Na época da publicação deste trabalho, a normalização 

brasileira era basicamente prescritiva, como majoritaria-

mente ainda o é atualmente, abordando soluções cons-

trutivas específicas, sem a definição de limites mínimos 

de qualidade que pudessem servir de referência para a 

avaliação de desempenho para novos produtos ou siste-

mas construtivos (BORGES, 2008). 

Posteriormente, em 1997, a Caixa Econômica Fe-

deral contratou o IPT para revisar o trabalho realizado 

2 Ronan Point foi o nome dado a uma torre habitacional de 22 andares construída na localidade de Newham, em Londres, que desabou parcialmente em 16 de maio de 1968, após uma explosão decorrente de vazamento de gás no 18º andar, que levou ao deslocamento 

dos painéis estruturais e à perda de sustentação dos quatro pisos acima, ainda inabitados, bem como ao colapso progressivo do canto sudeste inteiro do edifício. Quatro pessoas morreram e dezessete ficaram feridas. Ronan Point foi parte de uma onda de torres construídas 

nos anos 1960, como solução econômica e acessível de habitação pré-fabricada. Após o acidente, o edifício foi parcialmente reconstruído com o uso de ligações mais resistentes, dimensionadas segundo novos critérios que passaram a vigorar a partir de então. A confiança da 

opinião pública quanto à segurança das torres residenciais pré-fabricadas, no entanto, ficou seriamente abalada à época. Em 1984, as autoridades de Newham decidiram pela demolição de Ronan Point. 
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Figura 2 – Conjunto habitacional Killingworth 
Towers construído em 1967, em Newcastle upon 
Tyne (UK), fotografado antes de sua demolição 
(1987)
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em 1981, ao qual se somaram outros estudos, tal como 
aquele elaborado pelo Departamento de Engenharia de 
Construção Civil da Escola Politécnica da Universidade 
de São Paulo (EPUSP-PCC) e pelo Instituto Brasileiro de 
Tecnologia e Qualidade da Construção (ITQC), em 1998 
(EPUSP-PCC / ITQC,1998).

Frente aos vários estudos e pesquisas desenvolvidos de 
forma independente, a Caixa Econômica Federal e repre-
sentantes do meio técnico identificaram a necessidade de 
harmonizá-los, convertendo-os em uma base para futuras 
normas técnicas. Com o apoio da Finep (Financiadora de 

Estudos e Projetos), empresa pública vinculada ao Ministé-
rio da Ciência e Tecnologia, foi desenvolvido no ano de 2000 
o projeto de pesquisa “Normas técnicas para avaliação de 
sistemas construtivos inovadores para habitações” (BOR-
GES, 2008), tendo como objetivo chegar a um conjunto de 
normas técnicas brasileiras para avaliação de desempenho 
de edifícios habitacionais.

É neste contexto que se cria no ano 2000, no âmbito 
do Comitê Brasileiro da Construção Civil (ABNT/CB-02), uma 
Comissão de Estudo com o objetivo de elaborar o projeto 
de norma sobre desempenho de edificações, cujo primeiro 
coordenador foi o Engº Ércio Thomaz, do IPT. Sucedeu-o, 
em 2004, o Engº Carlos Borges, representando o segmento 
produtor, até a primeira publicação oficial da Norma de De-
sempenho, em maio de 2008.

Em setembro de 2010, no entanto, após a realização de 
vários workshops, entre representantes da cadeia produtiva, 
da Caixa Econômica Federal e do Ministério das Cidades, 
chegou-se à necessidade de reativação da Comissão de Es-
tudo, na medida em que foram identificados vários tópicos 
relevantes a serem revisados, aperfeiçoados ou acrescenta-
dos ao texto original da ABNT/NBR-15575:2008.

Finalmente, nesta sua última etapa, a coordenação da 
Comissão de Estudo para revisão da ABNT/NBR-15575 cou-
be ao Engº Fabio Villas Bôas, também representante do seg-
mento dos produtores, tendo a mesma sido publicada em 
fevereiro de 2013, com início de sua exigibilidade previsto 
para julho de 2013.

O adiamento da publicação da Norma de Desempenho, 
que pode ser visto como algo negativo por alguns, princi-
palmente aqueles que não tomaram parte nos trabalhos, foi 
imprescindível para que o processo de revisão do texto fos-
se concluído e os atores envolvidos nesta tarefa pudessem, 
de fato, chegar a um consenso com respeito aos parâmetros 
técnicos que a orientam e, por certo, impactarão de forma 
positiva o mercado brasileiro da construção civil habitacio-
nal nas próximas décadas.

A Norma de Desempenho é hoje, reconhecidamente, um 
divisor de águas na construção civil brasileira, pois leva proje-
tistas a conceberem e construtoras a executarem obras para 
um determinado nível de desempenho especificado, a ser 
atendido ao longo da vida útil da edificação. Trata-se de uma 
das maiores autorregulamentações técnicas, de um setor da 
atividade econômica, nas palavras de Carlos Pinto Del Mar 
(DEL MAR, 2013)3.

3.	 Normativa e qualidade: o conceito 
	 de normativa exigencial
A maior parte das normas técnicas hoje existentes 

para o setor da construção civil ainda segue, fundamental-

Figura 3 – Colapso estrutural parcial do 
edif ício Ronan Point, decorrente de uma 
explosão provocada por vazamento de gás 
(Londres, 1968)

Fonte: http://www.imacleod.com/msa/images/image002.jpg  (28/04/13)

3 Coluna da Fiabci/Brasil no jornal o Estado de São Paulo de 16/04/13, onde o Dr. Carlos Pinto Del Mar, consultor jurídico especializado, discorre sobre a importância técnica e jurídica da Norma de Desempenho.



30

mente, uma orientação objetual ou prescritiva, estabele-
cendo requisitos com base no uso consagrado de produtos 
ou procedimentos, buscando atender aos requisitos dos 
usuários de forma indireta (ABNT, 2013).

Por sua vez, as normas de desempenho são estabele-
cidas buscando atender aos requisitos dos usuários, que, 
a exemplo da norma ABNT/NBR-15575, referem-se aos 
sistemas construtivos que compõem as edificações habi-
tacionais, independentemente dos seus materiais consti-
tuintes e do próprio sistema construtivo adotado.

Tal orientação se enquadra dentro do que aqui se cha-
ma de normativa exigencial, apoiada em uma abordagem 
aberta a qualquer solução tecnológica, abandonando o 
anterior enfoque, exclusivamente produtivista, e adotando 
um amplo conceito de usuário.

Portanto, tal e qual consta em sua parte introdutória, 
a ABNT/NBR-15575 Edificações habitacionais – Desem-
penho tem como foco os requisitos dos usuários para 
o edifício habitacional e seus sistemas, quanto ao seu 
comportamento em uso, e não na prescrição de como os 
sistemas são construídos. Para tanto, nela estão defini-
dos os requisitos (qualitativos), os critérios (quantitati-
vos ou premissas) e os métodos de avaliação (ensaios), 
os quais permitem a mensuração clara de seu atendi-
mento (figura 4).

Por sua vez, as normas de desempenho, em geral, 
traduzem os requisitos dos usuários em requisitos e crité-
rios, e são consideradas como complementares às normas 
prescritivas, no entanto, sem substituí-las. A utilização si-
multânea de ambas visa atender aos requisitos do usuário 
com soluções tecnicamente adequadas.

No caso de conflito ou diferença de critérios ou mé-
todos entre as normas requeridas e a Norma de Desem-
penho, deve-se atender aos critérios mais exigentes. Os 
conceitos abordados na ABNT/NBR-15575 muitas vezes 
não são considerados nas normas prescritivas específicas 
existentes para cada produto, as quais deixam de contem-
plar, por exemplo, a durabilidade dos sistemas, a manu-
tenibilidade da edificação e aspectos menos conhecidos 
vinculados às exigências humanas, tais como o conforto 
tátil e antropodinâmico dos usuários.

Em linhas gerais, todas as disposições contidas na 
Norma de Desempenho que passa a vigorar em julho de 
2013 aplicam-se aos sistemas que compõem edificações 
habitacionais, projetados, construídos, operados e sub-
metidos a intervenções de manutenção, que atendam às 
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instruções específicas do respectivo Manual de Uso, Ope-
ração e Manutenção destes mesmos edifícios.

4.	Conclusão: qualidade para quê?
A qualidade, pode-se dizer, é um objetivo implícito da 

atividade normativa em geral. A Norma de Desempenho 
de edificações, por sua vez, representa uma contribuição 
para o desenvolvimento do conceito de normativa exigen-
cial aplicado à construção civil.

Como afirma o Dr. Eric Gibson, coordenador da Comis-
são W60 (W60 Commission, Report n.64, 1982) do Inter-
national Council for Research and Innovation in Building 
and Construction (CIB): “primeiramente e acima de tudo, 
a abordagem de desempenho é [...] a prática de pensar e 
trabalhar em termos de fins, mais do que meios. […] Isso 
tem a ver com o que o edifício ou produto para a constru-
ção deve atender, e não com a prescrição de como este 
deve ser construído” (GIBSON, 1982).

A qualidade, portanto, pode ser definida como o grau 
de integração e coerência alcançado entre os fins propos-
tos e os meios empregados. Tal qualidade se mede por 
meio de uma normativa qualitativa, de caráter exigencial.

O desenvolvimento de uma metodologia de desempe-
nho para edificações abre um caminho a partir do qual, 
e assim se espera, os projetistas transmitam de maneira 
clara suas decisões, contemplando as exigências dos usu-
ários, à indústria e aos demais especialistas que inter-
vêm na obra, de modo que se desenvolvam as soluções 
técnicas adotadas, dentro das previsões econômicas, em 
termos de materiais e métodos de produção, os quais pas-
sam a ser controlados, testados e avaliados.

A Norma de Desempenho implica em uma nova me-
todologia para se projetar e construir edificações, a ser 

Figura 4 – Avaliação de desempenho
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assimilada por empresas, profissionais de mercado, orga-
nismos governamentais e consumidores. Ao introduzir os 
requisitos mínimos de qualidade que devem ser atendidos 
pela edificação, a Norma de Desempenho envolve toda 
a cadeia produtiva, levando esta responsabilidade a ser 
compartilhada entre todos os atores que delam partici-
pam, inclusive o usuário final.
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R ef er ê n c i a s   B i b l i o g rá f i c a s

A exemplo das experiências presenciadas em outras 
partes mundo, algumas delas há mais de 30 anos, a ado-
ção do conceito de desempenho pela indústria da cons-
trução civil brasileira é uma demonstração inequívoca do 
esforço e das aspirações do setor, rumo a uma maior qua-
lidade. A publicação da Norma de Desempenho é o sinal 
aparente desta mudança.
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Análise do uso do concreto e 
seus produtos na construção 
de habitações sob a ótica da 

Norma de Desempenho
Inês Laranjeira da Silva Battagin – Engenheira Civil, Superintendente 

do ABNT/CB18 – Comitê Brasileiro de Cimento, Concreto e Agregados 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas e Diretora Técnica do IBRACON

1.	In trodução
As construções em concreto têm sua história contada ao 

longo dos anos por todo o benefício que tem trazido à huma-
nidade, não apenas no que diz respeito a habitações, onde 
sua presença é indiscutível, mas também em obras diversas 
e muitas delas emblemáticas, como pontes, usinas hidrelé-
tricas, usinas nucleares, obras de saneamento, todos os tipos 
de edificações, estradas, portos, aeroportos, templos e, até 
mesmo, monumentos, entre tantos outros exemplos.

Este artigo analisa o comportamento dos sistemas à 
base de concreto utilizados na construção de edificações, 
quanto aos requisitos estabelecidos na ABNT NBR 15575 
– Edifícios habitacionais – Desempenho1, popularmente co-
nhecida como Norma de Desempenho, recém-publicada e 
que deve entrar em vigor no próximo mês de julho.

Os conceitos básicos da Norma Desempenho têm sido 
amplamente divulgados e estão didaticamente apresentados 
em artigos que fazem parte desta edição da Revista Concre-
to & Construções, do IBRACON. Cumpre apenas lembrar que 
data de 1980 a primeira iniciativa na área da normalização 
técnica internacional sobre o tema, com a publicação da ISO 
6240:1980 “Performance standards in buildings – Contents 
and presentation”2, seguida pela ISO 6241:1984 “Performan-
ce standards in buildings – Principles for their preparation and 
factors to be considered – General principles” 3 que estabe-
lecem como as normas internacionais, regionais ou nacionais 
devem prever as questões de desempenho dos edifícios.

No Brasil, muito embora já existissem requisitos de de-
sempenho em normas prescritivas de produtos e trabalhos 
acadêmicos sobre o tema, as primeiras iniciativas de nor-
malização técnica específica, tratando de desempenho, da-
tam do ano 2000. Dada a complexidade do tema, somente 
em 2008 foram publicados os primeiros textos de Normas 
Brasileiras com o propósito de direcionar o estabelecimento 
do desempenho de edifício habitacionais de até cinco pa-
vimentos. Essas Normas, apesar de vigentes, tiveram sua 
aplicação postergada para possibilitar a adequação da ca-
deia da construção aos novos requisitos, o que possibilitou 
uma ampla consulta à sociedade técnica e o consequente 
ajuste de alguns dos aspetos estabelecidos inicialmente, 
dando origem à versão da Norma que é agora publicada, 
com escopo ampliado, tratando de edifícios habitacionais 
de qualquer altura.

2.	 Boas-vindas à Norma de Desempenho
A necessária e cada vez mais intensa busca da sociedade 

por modelos sustentáveis, em todas as áreas do conheci-
mento humano, tem gerado o desenvolvimento de processos 
de avaliação que permitam escolhas corretas e sirvam de 
balizadores nas relações entre produtores e consumidores.

Dentro desse enfoque, o desempenho de edificações 
habitacionais que atendam às exigências de seus usuários 
passou a ser uma prerrogativa da indústria da construção 
civil em todo o mundo, gerando a busca pelo estabeleci-
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mento desses conceitos em Normas Técnicas, de forma a 
disseminar seu uso e dinamizar sua atualização com o cres-
cimento do conhecimento sobre o tema.

No Brasil, com os incentivos governamentais para a 
construção de moradias, tem se verificado acentuado cres-
cimento dessa atividade, contabilizando-se, no período de 
2004 a 2011, um aumento de cerca de dez vezes a quan-
tidade de unidades construídas por ano no País (de 54/
ano para 498/ano)4. Esse processo tem exigido a rápida 

adequação das indústrias e das empresas de construção. 
Inovações tecnológicas têm surgido com o propósito de ace-
lerar o processo construtivo ou melhorar seu custo/benefí-
cio imediato. A escassez de mão de obra especializada, em 
vista do longo período de estagnação anterior, tem obrigado 
à contratação de pessoal inexperiente. Nesse cenário, ficou 
premente a necessidade de bases adequadas para garantir 
o mínimo de qualidade para o produto final, que é a tão so-
nhada casa própria, e, com isso, a Norma de Desempenho 

5Figura 1 – Hierarquia da Normalização Brasileira para a Construção de Edificações 
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passou a ser uma necessidade da sociedade brasileira.
Neste momento, o fundamental para projetistas, usuá-

rios e especialmente construtores é saber quais os sistemas 
de construção que cumprem com os requisitos da Norma de 
Desempenho e que inovações tecnológicas podem ser aceitas. 

De forma geral, a Norma de Desempenho referencia 
outros documentos já existentes, desde que adequados ao 
atendimento pretendido. 

Quando da ausência de normalização específica para 
sistemas (pois, a Norma de Desempenho não se aplica a 
produtos), são estabelecidas formas para comprovação das 

exigências dos usuários (ensaios, verificações, análise de 
projetos, estudos em protótipos e outros).

No entanto, é preciso ter em mente que a eficácia dos 
preceitos da Norma na qualidade das novas habitações apenas 
será real a partir do comprometimento de todos os envolvidos, 
tanto no processo construtivo quanto no uso dos imóveis.

3.	S egurança e Durabilidade
As soluções em concreto e produtos à base de cimento 

Portland têm sido tradicionalmente empregadas no Brasil 
por atenderem às expectativas técnicas e de custo/benefí-

6Figura 2 – Brasil: Mapas climático e de área de inf luência das cidades (Fonte: IBGE) 
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cio (imediato e ao longo do tempo) na construção dos mais 
diversos empreendimentos, o que valida seu uso, em muitas 
situações, frente aos requisitos da Norma de Desempenho.

Assim, para o projeto estrutural e a durabilidade das 
estruturas de concreto, a Norma de Desempenho limita-se 
a referenciar as normas brasileiras já existentes, dispen-
sando qualquer outra verificação.

Com base nesse enfoque, é importante conhecer um 
pouco do acervo normativo brasileiro de concreto, hoje com 
mais de 300 documentos, que pode ser representado por 
algumas das Normas em destaque na hierarquia proposta 
na Figura 1(5), e compreender os motivos que levam a consi-
derar atendidos os requisitos de desempenho mencionados. 

A base normativa para o estabelecimento de requisitos 
de projeto estrutural em concreto no Brasil é a ABNT NBR 
61181, historicamente conhecida como NB-1, por ter sido 
a primeira Norma Brasileira a tratar de projeto e execução 
de estruturas. A edição de 2003 dessa Norma incorporou 
mudanças de escopo, ampliando seu campo de aplicação, 
que passou a cobrir o espectro completo do concreto como 
material estrutural. Os aspectos relativos à execução pas-
saram a ser tratados na ABNT NBR 149311 e em normas 
específicas que complementam as exigências para cada 
produto ou sistema.

Apesar da norma de ações e segurança nas estruturas 
(ABNT NBR 86811), desde sua primeira edição (1992), ter 
como base um horizonte de, pelo menos, 50 anos para a vida 
útil de estruturas feitas de qualquer material, a versão de 
2003 da ABNT NBR 6118 foi a primeira Norma Brasileira da 
construção civil a tratar adequadamente as questões da du-
rabilidade, de forma a atender o previsto na ABNT NBR 8681.

Para estabelecer as diretrizes visando projetar com vis-
tas à durabilidade das estruturas, a ABNT NBR 6118 definiu 
conceitos de vida útil e estabeleceu as classes de agres-
sividade ambiental que devem cobrir todas as situações 
previsíveis para projeto em território nacional. Em função 
das ações ambientais, foram estabelecidas as respostas 
necessárias das estruturas de concreto. A Figura 2 mostra 
o mapa do Brasil, com sua diversidade climática e a área 
de influência das cidades brasileiras. O Quadro 1 contém a 
classificação ambiental prevista na ABNT NBR 6118.

Apesar da aparente dificuldade em identificar as regiões 
do País em função da classificação ambiental prevista na 
ABNT NBR 6118, uma rápida análise da ocupação do ter-
ritório nacional facilita apontar as áreas de maior atenção, 
pois a classificação da ABNT NBR 6118 não se restringe a 
condições climáticas, mas prevê também o uso e a ocupa-
ção do solo com áreas urbanas e industriais.

A extensa orla marítima brasileira e a expressiva con-
centração de grandes cidades nas áreas litorâneas justifica 
a divisão dessa região em duas classes de alta agressivida-
de (III e IV), tendo em vista a adoção de medidas preventivas 
para o projeto e a construção de estruturas visando evitar 
o ingresso de agentes agressivos (em especial cloretos e 
sulfatos), presentes nesse tipo de ambiente.

Uma rápida análise da Figura 2 permite constatar o pre-
domínio de áreas úmidas e de alta temperatura no território 
brasileiro, que não se enquadram na classe I de agressivi-
dade prevista pela Norma. 

A área de abrangência das cidades brasileiras possibi-
lita também visualizar as regiões de concentração urbana, 
sujeita à poluição atmosférica e, portanto, carente de aten-

Quadro 1 – Classif icação da Classe Agressividade Ambiental (ABNT NBR 6118) 

Classe de 
agressividade ambiental

Classificação geral do tipo de 
ambiente para efeito de projeto

Risco de deterioração da estruturaAgressividade  

I
II
III
IV

Rural – Submersa
1, 2Urbana

1 1, 2Marinha  – Industrial  
1,3Industrial  – Respingos de maré

Insignificante
Pequeno
Grande
Elevado

Fraca
Moderada

Forte
Muito forte

1 Pode-se admitir um microclima com uma classe de agressividade mais branda (um nível acima) para ambientes internos secos (salas, dormitórios, banheiros, cozinhas e áreas de serviço 
de apartamentos residenciais e conjuntos comerciais ou ambientes com concreto revestido com argamassa e pintura). 

2 Pode-se admitir uma classe de agressividade mais branda (um nível acima) em: obras em regiões de clima seco, com umidade relativa do ar menor ou igual a 65%, partes da estrutura 
protegidas de chuva em ambientes predominantemente secos, ou regiões onde chove raramente. 

3 Ambientes quimicamente agressivos, tanques industriais, galvanoplastia, branqueamento em indústrias de celulose e papel, armazéns de fertilizantes, indústrias químicas. 



36

NORMALIZAÇÃO  TÉCNICA

ção quanto à correta escolha da classe de agressividade 
ambiental, tendo em vista:
n	a aceleração dos processos de carbonatação, devido à 

concentração de gases liberados pelos veículos (predo-
minantemente CO

2
 e CO);

n	a impregnação das superfícies expostas das construções 
(fachadas e coberturas) por partículas de material sólido, 
manchando-as e tornando mais frequentes e agressivos 
os processos de limpeza, que podem prejudicar a pro-
teção passiva (constituída pelo cobrimento de concreto 
e possíveis revestimentos) dos elementos estruturais, 
especialmente quando realizados sem acompanhamento 
técnico e com o uso de produtos que reagem com os 
componentes do concreto;

n	a ocorrência de chuvas ácidas, gerando a lixiviação das 
faces expostas das estruturas e facilitando o ingresso de 
agentes agressivos do meio ambiente.

Tradicionalmente, o desenvolvimento de muitas cida-
des brasileiras ocorreu em função da implantação de indús-
trias e as estruturas nesses locais podem estar sujeitas a 
agentes químicos de origens diversas, em função do tipo de 
produto ou de rejeito gerado, o que exige medidas adicionais 
de prevenção para ser atingida a durabilidade pretendida 

em projeto, assim como no caso de estruturas enterradas 
em solos contaminados, cujo controle começa a ser cada 
vez mais rigoroso, mas ainda não se tem registros que per-
mitam quantificar sua ocorrência.

Com base em todas essas evidências, as Normas Bra-
sileiras, notadamente a ABNT NBR 6118 e a ABNT NBR 
126551, estabelecem requisitos para que as estruturas de 
concreto respondam de maneira adequada quando na pre-
sença desses agentes agressivos. 

Para facilitar o entendimento das diretrizes normativas 
visando a durabilidade, o Quadro 2 apresenta uma visão 
geral dos principais mecanismos físico-químicos de dete-
rioração das estruturas de concreto armado e protendido 
(MEDEIROS, M.; ANDRADE, J. & HELENE, P)7.

Depreende-se do Quadro 2 que o maior desafio enfren-
tado pelas estruturas de concreto é garantir a integridade 
das armaduras de aço contidas em seu interior por longo 
período de tempo.

Com base nesse fato e considerando o conhecimen-
to acumulado a partir das pesquisas já realizadas em todo 
o mundo sobre os diversos processos de deterioração das 
estruturas, a ABNT NBR 6118 dá indicações das seguintes 
premissas básicas que devem ser previstas em projeto:

Quadro 2 – Principais mecanismos de deterioração das estruturas de concreto

Efeitos a longo prazoCondições particulares Alterações iniciais na 
superfície do concreto

Natureza do processo

Consequências sobre a estruturaAgressividade do ambiente

Redução do pH
Corrosão de armaduras
Fissuração superficial

Redução do pH
Corrosão de armaduras

Desagregação superficial
Fissuração

Corrosão de armaduras
Redução do pH

Corrosão de armaduras
Redução do pH

Desagregação superficial 
Corrosão de armaduras

Despassivação e corrosão de armaduras
Expansão  → fissuras

Desagregação do concreto 
Corrosão de armaduras
Expansão  → fissuras

Desagregação do concreto 
Corrosão de armaduras

ImperceptívelCarbonatação UR 60% a 85%

Eflorescências, 
manchas brancas

Lixiviação Atmosfera ácida, 
águas puras

FissurasRetração Umedecimento e secagem
Ausência de cura – UR baixa (< 50%)

Manchas escurasFuligem Partículas em suspensão na 
atmosfera urbana e industrial

Manchas escuras 
e esverdeadas

Fungos 
e mofo

Temperaturas altas (>20ºC 
e <50ºC) com UR > 75%

Imperceptível–Concentração salina, Cl Atmosfera marinha e industrial

FissurasSulfatos Esgoto e águas servidas

Fissuras
Álcali-agregado

Composição do concreto
Umidade, UR > 95%

Gel ao redor do 
agregado graúdo
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n	 drenagem eficiente, com cuidados para evitar empoça-
mentos, escorrimentos e infiltrações de água;

n	 indicação de uso de materiais que reconhecidamente fa-
vorecem a durabilidade da estrutura, analisando suas ca-
racterísticas frente à classe de agressividade ambiental;

n	 proteção do aço das armaduras contra a corrosão por in-
gresso de íons da atmosfera, prevendo maiores espes-
suras de cobrimento quanto maior for a agressividade 
ambiental ou o tipo de elemento estrutural;

n	 incentivo à adoção de processos construtivos rigorosos;
n	 estabelecimento de requisitos para a dosagem do con-

creto, especialmente a baixa relação água/cimento, vi-
sando obter concretos menos permeáveis;

n	 controle da fissuração, evitando a entrada de agentes 
agressivos da atmosfera;

n	 proibição do uso de aditivos à base de cloretos;
n	 detalhamento das armaduras, prevendo distanciamen-

tos entre barras que permitam a passagem dos agre-
gados graúdos do concreto e facilitem o processo de 
adensamento; 

n	 medidas especiais, como aplicação de revestimentos hi-
drofugantes, pinturas impermeabilizantes, revestimentos 
de argamassa ou outros sobre a superfície do concreto e 
proteção catódica das armaduras em casos de condições 
de exposição adversas em que esses cuidados sejam ne-
cessários para a proteção e conservação da estrutura.
Além disso, como uma medida direta e de simples apli-

cação, objetivando popularizar as ações a favor da durabili-

dade das estruturas, essa Norma Brasileira estabelece que, 
sendo atendidas as premissas de projeto e caso não tenham 
sido realizados ensaios comprobatórios de desempenho da 
durabilidade da estrutura frente ao tipo e nível de agressi-
vidade previsto em projeto, é possível utilizar parâmetros 
mínimos correlacionando a qualidade do concreto do cobri-
mento das armaduras com a classe de agressividade am-
biental. O Quadro 3 resume as indicações dadas na Norma 
de Projeto Estrutural (ABNT NBR 6118), complementadas 
pela Norma de Preparo, Controle e Recebimento do Con-
creto (ABNT NBR 12655) para a maior parte das estruturas 
construídas no País.

Adicionalmente, ABNT NRB 12655 estabelece condi-
ções rigorosas de composição do concreto para situações 
de extrema agressividade ambiental, como a presença 
de água ou solo sulfatados, ou quando os elementos de 
concreto estão sujeitos a altas concentrações de substân-
cias químicas, situações em que a durabilidade das es-
truturas pode ser garantida por ações preventivas com o 
uso de concretos mais impermeáveis, com baixa relação 
a/c (água/cimento) e, sempre que possível, com o uso 
de cimentos de alto-forno, pozolânicos ou resistentes aos 
sulfatos, que apresentam um comportamento favorável 
com relação à durabilidade, em quantidade suficiente para 
envolver os agregados e colmatar os vazios. Os aditivos de 
última geração (ABNT NBR 117681), que permitem ela-
borar concretos trabalháveis, de baixa relação água/ci-
mento e adequados às exigências de obras em ambientes  

Quadro 3 – Principais requisitos previstos para a durabilidade das estruturas de concreto 
nas ABNT NBR 6118 e ABNT NBR 12655

Concreto 
armado

Laje

CAA
CMC

3kg/m

Viga/
Pilar

Estrutura em 
contato com 

o solo

Cobrimento (mm)

Classe Resistência a/c

20
25
35
45

I
II
III
IV

260
280
320
360

CA CACP

Abertura de Fissuras
(mm)

CA CP
CP

C20
C25
C30
C40

*0,4
*0,3
*0,3
*0,2

0,65
0,60
0,55
0,45

0,60
0,55
0,50
0,45

C25
C30
C35
C40

*0,2
*0,2

**
**

25
30
40
50

30
30
40
50

Concreto
protendido

Todos

30
35
45
55

*  Limite para combinações frequentes de ações, conforme a Tabela 13.3 
 da ABNT NBR 6118:2007.
** Devem ser verificados Estados Limites de Serviço específicos, conforme a Tabela 13.3 
 da ABNT NBR 6118:2007.
CAA  = Classe de agressividade ambiental
CA = Concreto armado

CP = Concreto protendido
CMC = Consumo mínimo de cimento
Observação: Este Quadro serve apenas para ilustrar a matéria. A leitura e a aplicação 
integral das Normas Brasileiras são condições essenciais para garantir o melhor 
desempenho das estruturas em todos os casos.
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agressivos, são também uma medida indicada, assim 
como a opção pelo emprego de concreto autoadensável 
(ABNT NBR 158231), que potencializa a obtenção de con-
cretos mais compactos e estruturas com superfícies re-
sistentes à ação do meio ambiente. Complementarmente, 
outras Normas Brasileiras dão as diretrizes para condições 
específicas, como a ABNT NBR 155771, que previne o risco 
da ocorrência da reação álcali-agregado.

Um dos principais focos da Norma de Desempenho é 
o projeto e, nesse sentido, vale registrar que a ABNT NBR 
6118 foi a primeira Norma Brasileira a prever a revisão do 
projeto estrutural por equipes alheias à sua concepção, a 
estabelecer a necessidade do tripé “projetista, construtor 
e usuário final” para se alcançar a vida útil de projeto e a 
direcionar a realização de inspeções periódicas e proces-
sos de manutenção preventiva programados no Manual de 
Manutenção, Uso e Operação; conceitos esses que servi-
ram de base à elaboração de outras Normas Brasileiras e, 
inclusive, ao desenvolvimento da Norma de Desempenho.

Nesse contexto e seguindo a hierarquia proposta na Fi-
gura 1, é imprescindível falar das estruturas pré-moldadas e 
pré-fabricadas de concreto, que têm normalização específica 
desde a publicação da ABNT NBR 9062 - Projeto e execução 
de estruturas pré-moldadas de concreto, em 1985.

Vale esclarecer que o conceito de elemento pré-mol-
dado inclui os elementos estruturais moldados em cantei-
ros de obras e também aqueles produzidos em unidades 
industriais, mais especificamente denominados pré-fabri-
cados. Em ambos os casos, os elementos são içados e 
a estrutura é montada no local, mas as exigências e os 
controles são mais acentuados no caso de produtos elabo-
rados industrialmente. Assim, a publicação da ABNT NBR 
90621 representou um grande salto de qualidade para a 
indústria da pré-fabricação no Brasil, tendo em vista dis-
tinguir os elementos pré-moldados dos pré-fabricados, 
estabelecendo condições específicas de projeto, produção 
e controle de execução.

Essa Norma segue os princípios básicos da ABNT NBR 
6118 e fixa condições particulares para projeto e execução 
visando especialmente aspectos de segurança e durabi-
lidade, com requisitos específicos para dimensões e to-
lerâncias dos elementos, execução de ligações, cuidados 
com a cura e controles de execução e inspeção. Particular-
mente para os sistemas pré-fabricados, a durabilidade é 
mais facilmente comprovada, assim como o cumprimento 
dos prazos de vida útil de projeto, pelos seguintes fatores:

n	 fabricação dos elementos estruturais em escala indus-
trial, com controle da qualidade contínuo, cuja confor-
midade às exigências normativas pode ser atestada 
pelo Selo de Excelência ABCIC, para as empresas que já 
tenham se adequado às exigências desse sistema;

n	uso frequente da protensão, minimizando a ocorrência de 
fissuras e sua abertura e, com isso, inibindo o ingresso de 
agentes agressivos;

n	estudo de proporcionamento do concreto, dosagem e 
preparação em escala contínua, usando os mesmos pro-
cessos, materiais, equipamentos e pessoas, o que leva a 
variações muito pequenas nas propriedades do concreto, 
se comparado à moldagem no local;

n	 lançamento e adensamento do concreto na fábrica, com 
processos industriais e, muitas vezes, com o uso de con-
creto autoadensável, que promove melhor acabamento dos 
elementos executados e maior compacidade do concreto;

n	cura normal ou térmica executada com rigor, possibili-
tando obter concretos compactos, resistentes e de ele-
vado módulo de elasticidade, mesmo em baixas idades.

Vale traçar um paralelo entre as premissas de projeto 
da ABNT NBR 6118 e os atributos dos sistemas pré-fabrica-
dos, para constatar que as bases desse sistema são justa-
mente os preceitos de durabilidade para o concreto estru-
tural, não sendo exagero afirmar que a pré-fabricação em 
concreto tem a durabilidade em seu DNA.

O detalhamento necessário nas etapas de projeto, 
produção e montagem das estruturas pré-fabricadas tem 
incentivado o desenvolvimento de normas complementa-
res à ABNT NBR 9062. Esse é o caso, por exemplo, da 
ABNT NBR 14861:2011 – Lajes alveolares pré-moldadas 
de concreto protendido – Requisitos e procedimentos, que 
estabelece as diretrizes para sistemas que utilizem esse 
produto, prevendo seu uso em construções de qualquer 
porte, inclusive edifícios habitacionais. Adicionalmente, 
estão em desenvolvimento Normas Brasileiras para esta-
cas pré-moldadas de concreto, que devem complementar 
a ABNT NBR 6122 (fundações) e para painéis pré-fabri-
cados de concreto, visando o maior detalhamento do uso 
desses produtos.

Outros sistemas à base de concreto, como as veda-
ções verticais com função estrutural, têm também Nor-
mas Brasileiras específicas para projeto e execução, como 
é o caso da alvenaria estrutural com blocos de concreto 
(ABNT NBR 15961- Partes 1 e 2) e das paredes de concre-
to (ABNT NBR 16055) e atendem às exigências previstas 
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nos sistemas de financiamento do governo brasileiro com 
base na Norma de Desempenho. 

Na busca pela qualidade e pelo atendimento às exigên-
cias dos usuários, foco principal da Norma de Desempenho, 
os processos de certificação que atestam o cumprimento 
das Normas Técnicas ganham força, especialmente para as 
empresas construtoras e os órgãos de financiamento, que 
têm nos Programas Setoriais da Qualidade uma base con-
sistente de informações. Esse é o caso de diversos produtos 
de concreto e do próprio cimento Portland.

Para ilustrar o modelo escolhido pela Norma de Desem-
penho* para avaliação das questões relativas à durabilidade 
e, portanto, ao estabelecimento da vida útil de projeto (VUP) 
de qualquer dos sistemas existentes nas edificações, a Figura 
3 resume a necessidade de se avaliar inicialmente a impor-
tância de uma falha no desempenho do sistema ao longo do 
tempo (classificada de “A” a “F”), a dificuldade para realizar a 
manutenção dessa falha (classificada de “a” a “f”) e o custo 
de reparação dessa falha (classificado de “1” a “3”). 

Cumpre salientar que a tradição de construir em con-
creto alavancou o aumento da vida útil de projeto estrutural 
de 40 para 50 anos, no critério estabelecido para o nível 
mínimo na nova versão da Norma de Desempenho, chegan-
do aos 75 anos no nível superior; valores factíveis sempre 
que cumpridas as Normas de Projeto e Execução e sendo 
realizados os processos de manutenção preventiva previs-

tos no Manual de Manutenção, Uso e Operação do edifício, 
como prevê a Norma de Desempenho.

4.	Segurança em situação de incêndio
Para o estabelecimento dos requisitos de segurança em 

situação de incêndio, a Norma de Desempenho segue os 
mesmos fundamentos estabelecidos nas Normas Brasilei-
ras que orientam a elaboração das instruções técnicas le-
gais dos diversos estados brasileiros, quais sejam: respeito 
à vida (com requisitos para a evacuação do edifício), inte-
gridade do patrimônio e segurança no entorno da edificação. 

A ABNT NBR 15575 reconhece que o atendimento à 
ABNT NBR 15200:2012 Projeto de estruturas de concreto 
em situação de incêndio - Procedimento é suficiente para 
comprovar o atendimento aos requisitos de desempenho 
em situação de incêndio, não exigindo nenhuma compro-
vação adicional.

Para as demais aplicações do concreto e dos produtos 
à base de cimento Portland, como paredes de vedação, pi-
sos, coberturas e tantos outros, as propriedades incombus-
tíveis e atóxicas dos materiais quando expostos às ações 
de incêndio são reconhecidas e atestadas, não havendo 
necessidade de realização de ensaios de incombustibilida-
de, propagação superficial de chamas, densidade óptica de 
fumaça e fluxo crítico radiante, estando, portanto, atendidos 
os requisitos da Norma de Desempenho8.

Figura 3 – Modelo da Norma de Desempenho para avaliação da Vida Útil de Projeto dos sistemas da 
edificação habitacional 

* Com base nas Normas BS 7543 (1992 e 2003) Guide to durability of buildings and buildings elements, products and components e ISO 15686-1:2000 Buildings and constructed assets – Service life planning – Part 1: General principles
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5.	 Requisitos do projeto arquitetônico 
	 e da implantação do imóvel
A concepção arquitetônica influencia o desempenho 

em serviço da edificação na medida em que:
n	 facilita os deslocamentos no interior da edificação;
n	 facilita os processos de inspeção e manutenção, em 

especial diminuindo a quantidade de pontos críticos de 
maior atenção na edificação;

n	permite maior ou menor renovação de ar e insolação di-
reta dos ambientes de maior permanência, interferindo 
nos desempenhos térmico e lumínico;

n	direciona aberturas para regiões de maior nível de ruído 
(vias de tráfego, casas comerciais, bares, restaurantes 
e outros), interferindo no desempenho acústico;

n	prevê áreas suspensas descobertas, como terraços e 
áreas molhadas decorativas no interior da edificação, 
exigindo maiores cuidados com a estanqueidade; entre 
outros.

A Norma de Desempenho aponta para a verificação 
do atendimento a critérios de desempenho térmico, acús-
tico, de resistência ao fogo e funcionalidade da edifica-
ção de forma isolada, tendo em vista a dificuldade de seu 
cumprimento de forma simultânea (por exemplo, janelas 
abertas para circulação de ar e verificação do desempenho 
térmico, e janelas fechadas para diminuir o ruído externo e 
atendimento do requisito de desempenho acústico). 

A localização escolhida para a implantação do imó-
vel influencia diretamente nos níveis de poluentes, ruído, 
insolação, agressividade ambiental e outros fatores fun-
damentais para o atendimento à Norma de Desempenho.

Para estes requisitos, portanto, é necessária a con-
sideração da edificação como um único sistema e sua 
avaliação a partir não apenas dos materiais e produtos 
utilizados na construção, mas especialmente da condição 
espacial da edificação, em termos de situação de implan-
tação, arquitetura, dimensão de cômodos e outras infor-
mações relativas à sua concepção.

6.	 Resultados de bom desempenho
Durante o período de estudos que gerou a aprovação 

da Norma de Desempenho, muitos exemplos de bom fun-
cionamento dos sistemas de concreto foram apresentados 
como exemplo ou base para a definição de requisitos da 
Norma, entre eles destacam-se:
n	a segurança estrutural e a durabilidade, já comentadas 

anteriormente;

n	a segurança em situação de incêndio e a incombustibi-
lidade dos sistemas, também já abordada;

n	a isolação acústica dos sistemas de vedação, piso e co-
bertura, se ensaiados isoladamente, uma vez que as difi-
culdades de atendimento aos requisitos da Norma reca-
em especialmente sobre as aberturas (portas e janelas) 
e, no caso de pisos, dependem da análise do conjunto 
que forma o piso (laje, contrapiso, revestimento, etc);

n	a resistência a impactos e o coeficiente de atrito dinâ-
mico (visando evitar a ocorrência de acidentes domés-
ticos, cada vez mais frequentes com a longevidade da 
população), avaliados para diversos sistemas de piso 
durante a elaboração da nova versão da Norma de De-
sempenho, comprovando o excelente desempenho dos 
pisos à base de cimento, que serviram de parâmetro de 
comparação para os demais sistemas;

n	a facilidade de realizar processos de manutenção, tendo 
em vista o largo conhecimento técnico disponível no País 
sobre os sistemas, além do favorável custo/benefício.

7.	Con clusões
A Norma de Desempenho representa um marco da 

construção civil no sentido em que estabelece parâmetros 
qualitativos e quantitativos para expressar as exigências 
dos usuários de uma edificação.

Nesse processo, é fundamental a participação de to-
dos os envolvidos, pois apenas a partir de bons projetos, 
compatibilizando os diversos sistemas, e da construção 
consciente da edificação, aplicando as melhores práticas 
construtivas, o respeito às exigências normativas e de pro-
jetos e utilizando os materiais e soluções neles previstos, 
é que será possível entregar aos usuários esse bem tão 
almejado, que deve ser duradouro, com a conscientiza-
ção de seus moradores da responsabilidade que têm para 
mantê-lo funcional.

Projetar visando à durabilidade e ao atendimento aos 
prazos previstos pela Norma de Desempenho para a vida 
útil da edificação e seus sistemas assume especial impor-
tância no caso da construção de habitações, tendo em vis-
ta que se trata não apenas de um bem de elevado custo, 
via de regra denominado “bem durável”, mas, principal-
mente, por se tratar da casa própria, bem que transcende 
o próprio valor material (CBIC, 2013)8.

O Brasil passa atualmente por um momento de ex-
pressivo crescimento, em especial na área da construção 
civil, e tem pela frente oportunidades raras para fazer es-
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colhas sustentáveis, que possibilitem melhores condições 
de vida para a população.

As Normas Técnicas são ferramentas de trabalho para 
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planejamento e construção da infraestrutura necessária para 
que o País possa crescer o que merece nos próximos anos, 
com obras duráveis, adequadas ao uso, bonitas e econômicas.
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NBR 15.575:2013 
Edificações habitacionais – 

desempenho
Parte 2:  Requisitos para os 

sistemas estruturais
Francisco Graziano – Engenheiro Civil

Pasqua & Graziano

Jorge Batlouni – Engenheiro Civil

Tecnum Construtora

A 
nova revisão da Norma de Desempenho foi 
publicada em 19 de fevereiro de 2013 e 
passará a ser obrigatória cento e cinqüenta 
dias após essa data, ou seja, julho de 2013. 

Essa nova versão traz uma série de ajustes necessários 
para tornar essa importante norma mais clara no en-
tendimento, inclusive com metodologias de avaliação do 
desempenho que possam ser executadas pelos labora-
tórios e construtoras nacionais.

O escopo da norma também foi ampliado: enquanto 
a versão de 2008 era exigível para projetos residenciais 
de até cinco pavimentos, a nova versão determina seu 
uso para edifício de qualquer número de pavimentos, po-
rém continuando a limitação para edifícios residenciais.

Um dos grandes desafios para o setor da construção 
é ter o conhecimento dos sistemas que atendem aos re-
quisitos da nova Norma e direcionar ações que sirvam 
de incentivo à adequação geral aos novos parâmetros, 
lembrando que, apesar da Norma de Desempenho não 
estabelecer requisitos para produtos, em grande parte 
dos casos o atendimento às normas prescritivas especí-

ficas é suficiente para seu atendimento, de modo que são 
necessárias ações para que só sejam produzidos e vendi-
dos produtos em conformidade com as normas técnicas.

No caso particular dos projetos das estruturas de 
edifícios, devem continuar sendo elaborados pelas nor-
mas específicas. Assim, para uma estrutura em con-
creto armado, por exemplo, deve ser utilizada a ABNT 
NBR 6118 - Projeto de estruturas de concreto – Proce-
dimento; para uma estrutura pré-moldada de concreto, 
a norma ABNT NBR 9062 - Projeto e execução de estru-
turas pré-moldadas de concreto. De forma análoga, os 
projetos das estruturas de paredes de concreto, alve-
naria estrutural e outras, como estruturas metálicas ou 
de madeira, devem ser concebidos e desenvolvidos pelas 
normas específicas existentes.

Na norma ABNT NBR 6118, desde a versão de 2003, 
já havia a preocupação com o desempenho das estruturas:

“As estruturas de concreto devem ser projetadas e 
construídas de modo que, sob as condições ambientais 
previstas na época do projeto, e quando utilizadas con-
forme preconizado em projeto, conservem sua segurança, 
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estabilidade e aptidão em serviço durante um período 
correspondente à sua vida útil”.

Nesta norma, a durabilidade de uma estrutura é 
obtida pela espessura e característica do concreto do 
cobrimento (função da relação água-cimento - a/c, do 
nível de resistência do concreto e do consumo mínimo 
de cimento, em função das classes de agressividade am-
biental a que a estrutura estará sujeita) e pela limitação 
da fissuração das peças estruturais.

A parte 2 da ABNT NBR 15575:2013 estabelece que, 
para atender aos requisitos da segurança, as estruturas 
devem, durante a sua vida útil de projeto, sob as diversas 
condições de exposição (ação do peso próprio, sobrecar-
gas de utilização, atuações do vento e outros), atender 
aos requisitos do estado limite último (ELU) e do estado 
limite de serviço (ELS). Dessa forma, foram estabeleci-
dos os seguintes requisitos: 
n	 1 – Estabilidade e resistência do sistema estrutural e 

demais elementos com função estrutural;
n	 2 – Deformações ou estados de fissuração do sistema 

estrutural;
n	 3 – Impactos de corpo mole e corpo duro – em que os 

elementos da estrutura não podem sofrer ruptura ou 
instabilidade sob as energias de impacto indicada nas 
tabelas apresentadas na norma, sendo dispensadas 
da verificação deste requisito as estruturas projetadas 
conforme a ABNT NBR 6118 e outras normas específi-
cas lá citadas.

O atendimento a esses requisitos é fundamental na 
validação de novos métodos construtivos inovadores, uti-
lizados, por exemplo, em conjuntos habitacionais.

Além dos aspectos estruturais, a parte 2 remete à 

parte 1 da Norma de Desempenho (Requisitos Gerais), 

o atendimento de outros desempenhos requeridos, 

como segurança contra incêndio, segurança no uso 

e operação, entre outros. Mas, estabelece requisitos 

quanto à durabilidade e “manutenabilidade”, visando 

“conservar a segurança, estabilidade e aptidão da es-

trutura em serviço durante o período correspondente 

à sua vida útil”. 

O texto da norma esclarece que a durabilidade “é 

função das condições ambientais previstas na época do 

projeto e da utilização das estruturas conforme preco-

nizado em projeto e submetidas a intervenções periódi-

cas de manutenção e conservação, segundo instruções 

contidas no manual de operação, uso e  manutenção” e 

ainda “...“às boas práticas, de acordo com a ABNT NBR 

5674 -  Manutenção de edificações – Procedimento”.

Esse requisito estabelecido na norma é de muita im-

portância, pois obrigará uma mudança cultural quanto à 

operação e manutenção das estruturas, itens normalmen-

te negligenciados pelos responsáveis dessas funções.

Estruturas com processos 
e materiais inovadores
No que tange a estruturas cujo processo construtivo 

ou materiais sejam inovadores ou não normalizados, a 

ABNT NBR 15.575:2013 reserva dois anexos para abordar 

essas situações de Estado Limite Último e Estado Limite 

de Serviço. Conforme item 7.2.2.2:

“Quando a modelagem matemática do comporta-
mento conjunto dos materiais que constituem o compo-
nente, ou dos componentes que constituem a estrutura 
em questão, não for conhecida e consolidada por ex-
perimentação, ou não existir norma técnica, permite-se 
estabelecer uma resistência mínima de projeto através 
de ensaios destrutivos e do traçado do correspondente 
diagrama carga x deslocamento, conforme indicado no 
anexo A.”

O anexo A procura estabelecer um procedimen-

to genérico de avaliação com um número pequeno de 

amostras, nunca menor do que três. Evidentemente, se 

houver uma quantidade maior de amostras ensaiadas, 

outras formulações estatísticas poderão ser utilizadas 

para obter-se o valor de característico e de projeto a 

ser adotado como representativo da resistência de um 

componente estrutural.

Figura 1 – Carregamentos e deslocamentos 
limites de serviço e último
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A figura 1, que consta do anexo A e B, representa três 

resultados de ensaios realizados com, no mínimo, dez eta-

pas de carregamento e de forma a caracterizar os pontos 

importantes da história do ensaio, onde a perda de “pro-

porcionalidade linear” entre o carregamento e os desloca-

mentos obtidos deverá ser caracterizada por R
s1
, R

s2
 e R

s3
 e 

seus correspondentes deslocamentos, d
s1
, d

s2
 e d

s3
 (figura 

2). Note-se que o Deslocamento Limite de Serviço é admi-

tido como o caracterizado por d
s1
, o menor dentre os três 

deslocamentos obtidos; porém, Rsk é obtido indiretamente 

pela formulação genérica:

[1]

,onde R
sd

 corresponde a R
sk
, ou seja, a resistência que 

caracteriza a perda de proporcionalidade do material (ver 

anexo B da  ABNT NBR 15.575:2013).

O valor de x corresponde à medida da variabilidade 

de R
sd 

e pode ser obtido pela expressão:

[2]=  [(1+sA).(1+sB).(1+sC)...] 

Sendo:

*
sA

 igual ao coeficiente de variação da resistência do ma-

terial A, correlativa a R
sd

;

*
sB

 igual ao coeficiente de variação da resistência do ma-

terial B, correlativa a R
sd

;

*
sC
 igual ao coeficiente de variação da resistência do ma-

terial C, correlativa a R
sd

.

NORMALIZAÇÃO  TÉCNICA

Coeficiente que deve ser obtido indiretamente pela 

variabilidade das resistências que caracterizam esta situ-

ação, por controle de qualidade dos três materiais mais 

representativos que compõe o elemento. Desta maneira, 

procura-se compor a variabilidade histórica da produção, 

representada pelos coeficientes de variação *sA, *sB e 

*sC e a variabilidade obtida de forma muito pobre pelo 

ensaio de três exemplares no resultado do valor caracte-

rístico da grandeza que se procura caracterizar.

Para o caso dos valores últimos, o procedimento é o 

mesmo no que tange apenas à variabilidade, utilizando-

-se na expressão os valores últimos de cada ensaio e in-

troduzindo um coeficiente de minoração que introduzirá a 

segurança necessária para representar o valor de cálculo 

último. Neste caso, as expressões se apresentam como 

no anexo A da  ABNT NBR 15.575:2013, ou seja:

[3]

,com γ
m
 ≥ 1,5

Onde:

[4]ξ= [(1+uA).(1+uB).(1+uC)...] 

Sendo:

*
uA

 igual ao coeficiente de variação da resistência do ma-

terial A, correlativa a R
ud

;

*
uB

 igual ao coeficiente de variação da resistência do ma-

terial B, correlativa a R
ud

;

*
uC

 igual ao coeficiente de variação da resistência do ma-

terial C, correlativa a R
ud

.

Nos casos em que a variabilidade dos materiais que 

compõe o elemento estrutural em análise não seja conhe-

cida historicamente, permite-se adotar γ
m
 >=2  e  x=1, 

para caracterização da resistência última de projeto.	

Conclusão
Pode-se notar que a ABNT NBR 15.575:2013 é bem 

ampla no que corresponde às estruturas, porém presume-

-se atendida quando as normas prescritivas são atendi-

das. No caso da não existência de norma específica, fica 

exigido o ensaio para comprovação do atendimento desta 

norma nos quesitos estabilidade e deformabilidade.

Figura 2 – Gráfico de carregamento x 
deslocamento
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NORMALIZAÇÃO  TÉCNICA

Vida útil e desempenho 
das edificações na 

ABNT: NBR 15575/13
Msc. Jerônimo Cabral Pereira Fagundes Neto – Perito judicial

Representante do Instituto de Engenharia na Norma de Desempenho 2013

A 
Norma de Desempenho para edificações 
habitacionais, que entrará em vigor em ju-
lho de 2013, concretizada na NBR 15.5751 

da ABNT (Associação Brasileira de Normas 
Técnicas), estabelecerá uma nova dinâmica no proces-
so construtivo, consolidando-se como um marco fun-
damental para a construção civil brasileira, ao determi-
nar as atribuições impostas, de forma individualizada, 
no que concerne à ação efetiva de cada interveniente, 
dentro do ciclo do processo construtivo das edificações, 
ao longo da sua vida útil. As etapas do ciclo de constru-
ção, denominadas como “PPEEU”, estão contempladas 
e distinguidas pela Engenharia Diagnóstica em edifica-
ções, segundo figura 1.

O desempenho de um edifício pode ser entendido 
representado pelos atributos exigíveis das necessi-
dades humanas, estabelecidos pelos requisitos e cri-

térios de desempenho previstos na norma, onde foi 
considerado um patamar mínimo (M) a ser atingido 
por elementos e sistemas da construção. Os principais 
itens abordados, associados aos requisitos do usuário, 
podem ser citados, dentre outros: segurança estrutu-
ral, segurança contra fogo, segurança no uso e ope-

1 NBR 15.575 da ABNT – Edificações habitacionais– Desempenho – Parte 1 a 6

Foto 1 – Deficiência de manutenção em fachadas pintadas 
– Fase U do PPEEU

Figura 1 – Principais fases do processo 
construtivo do produto imobiliário
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2 VIDA ÚTIL (VU) – Período de tempo em que o edifício e seus sistemas se prestam às atividades para as quais foram projetados e construídos, com atendimento aos níveis de desempenho previstos nesta norma, considerando-se a periodicidade e a correta execução dos processos de 
manutenção especificados no respectivo manual de uso, operação e manutenção (a vida útil não pode ser confundida com o prazo de garantia legal ou contratual) – NOTA: O correto uso e operação da edificação e de suas partes, a constância e efetividade das operações de limpeza 
e manutenção, alterações climáticas e níveis de poluição no local da obra, mudanças no entorno da obra ao longo do tempo. (...). Interferem na vida útil, além da vida útil de projeto, das características dos materiais e da qualidade da construção como um todo. (...) As negligências 
no atendimento integral dos programas definidos no manual de uso, operação e manutenção da edificação, bem como ações anormais do meio ambiente, irão reduzir o tempo de vida útil, podendo este ficar menor que o prazo teórico calculado como vida útil de projeto.

3 VIDA ÚTIL DE PROJETO (VUP) – Período estimado de tempo para qual um sistema é projetado, a fim de atender aos requisitos de desempenho, estabelecidos nesta norma, considerando o atendimento aos requisitos das normas aplicáveis, o conhecimento no momento do 
projeto e supondo o atendimento da periodicidade e correta execução dos processos de manutenção especificados no respectivo manual de uso, operação e manutenção (a VUP não pode se ser confundida com o tempo de vida útil, durabilidade e prazo de garantia legal ou 
contratual) – NOTA: a VUP é uma estimativa teórica do tempo que compõe o tempo de vida útil. O tempo de VU pode ser ou não atingido em função da eficiência e registro das manutenções, de alterações no entorno da obra, fatores climáticos, etc.

4 Norma prescritiva: conjunto de requisitos e critérios estabelecidos para um produto ou um procedimento específico, com base na consagração do uso ao longo do tempo

ração, estanqueidade, desempenho térmico, acústico, 
ambiental. 

Algumas premissas e conceitos devem ser previa-
mente esclarecidos em relação ao estabelecimento e 
especificações da vida útil, para favorecer ao entendi-
mento do tema, a saber: de acordo com a citada norma, 
existem os conceitos de Vida Útil2– VU, de Vida Útil de 
Projeto - VUP3.

A VUP é considerada uma expressão eminentemente 
de caráter econômico de uma exigência do usuário, ado-
tada como uma referência técnica do projeto que não se 
confunde com garantia. Recomenda-se, universalmen-
te, que a mesma seja determinada através de pesquisa 
entre o meio técnico, usuários e agentes envolvidos no 
processo construtivo, para a fixação das VU médias es-
peradas, para as diversas partes da edificação. Na norma 
de desempenho em análise tais valores mínimos estão 
estabelecidos, propostos no ANEXO C, item C.6 da parte 
1 da referida norma.

Existe também o conceito de “durabilidade” que, por 
sua vez, está definido na norma de desempenho como 
sendo a capacidade da 
edificação ou de seus sis-
temas de desempenhar 
suas funções, ao longo 
do tempo e sob condi-
ções de uso e manu-
tenção especificadas no 
manual de uso, operação 
e manutenção. A durabi-
lidade expressa, qualita-
tivamente, as condições 
em que a edificação e 
seus sistemas mantêm 
o desempenho reque-
rido durante a vida útil. 
A durabilidade deve ser 
quantificada, e expressa  
em “anos”.  

A determinação da 
VUP é obrigação do(s) 
projetista(s), fase do 
projeto da obra (“P” do 

PPEEU), de comum acordo com o empreendedor e usuá-
rios (quando aplicável) que deve(m) especificar, para os 
diversos sistemas, os produtos e processos que atendam 
ao desempenho mínimo estabelecido na norma. Obser-
va-se que as normas prescritivas4 e as normas de pro-
dutos devem ser adotadas, conjuntamente, e respeitadas 
as suas exigência, prevalecendo quando for o caso, a de 
maior restrição. Caberá ao(s) projetista(s) a necessária 
apresentação de plantas, desenhos, acompanhados de 
memoriais com especificação de materiais, produtos e 
processos que venham atender aos requisitos de desem-
penho propostos na NBR 15.575.

Ao incorporador ou prepostos caberá, na fase do 
planejamento da obra (“P” do PPEEU), identificar os 
riscos previsíveis e interferências na vizinhança da 
futura obra, para subsidiar aos projetistas, no que se 
referente às condições locais e ambientais do entorno 
da mesma, na fase que antecede ao desenvolvimento 
dos projetos, nos termos previstos na norma de desem-
penho. Também caberá ao construtor ou incorporador 
elaborar e fornecer o manual de uso, operação e ma-

Foto 2 – Deficiência de cobrimento em laje de concreto – Fase E do PPEEU



&
 C

on
st

ru
çõ

es
&

 C
on

st
ru

çõ
es

&
 C

on
st

ru
çõ

es

47

nutenção da edificação, 
por ocasião da entrega 
da obra ao proprietário 
ou condomínio5.

Por sua vez, caberá 
aos fabricantes e forne-
cedores em geral carac-
terizar o desempenho 
dos seus sistemas ou 
produtos, pressupondo-
-se o fornecimento, além 
da vida útil prevista para 
os mesmos, das orien-
tações completas para 
a operação e manuten-
ção, a serem apresen-
tadas e inseridas no(s) 
projeto(s), pelos respec-
tivos projetistas.

Caberá ao Construtor, na fase execução da obra (“E” do 
PPEEU), observar o emprego de materiais e produtos, além 
de treinar a mão de obra para executar a edificação segundo 
o(s) projeto(s) e memoriais(s) disponibilizados.

A VU das edificações ou de seus elementos se extin-
guem, na prática, quando os mesmos deixam de atender 
aos níveis mínimos exigidos no cumprimentos de suas 
funções e podem ser representados pelo gráfico 1, que 
corresponde a Figura C.1 do Anexo C da parte 1 da norma 
de desempenho.

Da observação do gráfico, pode-se deduzir que a ma-
nutenção também visa recuperar o desempenho previsto 
de elementos e sistemas, ressalvadas,  evidentemente, 
as condições pré-fixadas, na fase de concepção dos pro-
jetos, pelos projetistas, em relação ao: ambiente, clima, 
microclima e condições ambientais, que, se pressupõe, 
não irão sofrer alterações ao longo da vida útil das edifi-
cações. Dessa forma, a manutenção realizada segundo as 
normas vigentes6, pelos usuários, constitui como um dos 
fatores contribuintes e necessários para que a denomina-
da VU seja alcançada. 

Note que, após a fase da entrega da obra (“E” do 
PPEEU), caberá ao(s) proprietário(s) ou condomínio(s), pro-
ceder às ações de manutenção, desenvolvendo e propician-
do condições materiais e financeiras para sua implantação. 
Essa condição, ressalta-se, é de importância fundamental 
para que a vida útil de projeto seja alcançada. 

Também na fase de uso (“U” do PPEEU), caberá 
ao usuário ou prepostos, além do uso correto da edi-
ficação, a ressalva para não introduzir mudanças na 
destinação, impor sobrecargas não previstas no “ma-
nual” disponibilizado pelo construtor ou incorporador, 
ou introduzir alterações nas condições previstas origi-
nalmente nos projetos.

As ações de manutenção devem ser consolidadas e 
implantadas pelo proprietário ou síndico, quando se tra-
tar de condomínio, consolidando o Plano de Manutenção 
da edificação, em estreita observação às prescrições pro-
postas pelos construtores e incorporadores, sugeridos 
ou detalhados no denominado Manual de uso, operação 
e manutenção das edificações, visando a preservação ou 
eventual incremento da VU.

5 Segundo a NBR - 14037, Diretrizes para elaboração de manuais de uso, operação e manutenção das edificações – Requisitos para elaboração e apresentação dos conteúdos

6 NBR – 5674, Manutenção de edificações – Requisitos para o sistema de gestão de manutenção

Foto 3 – Deficiência de manutenção em laje de concreto, agravada devido infiltração – Fase U 
do PPEEU

Figura C1 – Desempenho ao longo do tempo
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Normas complementares
Em função do exposto, destaca-se a existência de ou-

tras importantes normas da ABNT, que devem ser utiliza-
das, complementarmente à norma de desempenho, sendo 
inclusive referenciadas na mesma. A observâncias das refe-
ridas normas pelos intervenientes nominados nas mesmas 
constitui-se como pré-requisito para a obtenção da VU. As 
normas estão a seguir indicadas:
a)	NBR- 14037 (Diretrizes para elaboração de manuais de 

uso, operação e manutenção das edificações – Requi-
sitos para elaboração e apresentação dos conteúdos) 
direciona construtores ou incorporadores na elaboração 
das instruções e informações fundamentais das condi-
ções seguras, previstas no projeto, para o uso, operação 
e manutenção da edificação. 

	A  Norma em apreço prevê a apresentação pelos cons-
trutores ou incorporadores de uma proposta ou modelo 
de Plano de Manutenção, com instruções expressas de 
periodicidade e procedimentos de ação aos proprietários 
ou condomínios. Tal documento, quando elaborado em 
consonância estreita e em atendimento às respectivas 
prescrições, possibilita aos incorporadores e construtores 
a salvaguarda, em caso de necessidade de apuração de 
danos ou falhas. Comprovados que os critérios de projeto e 
execução, associado ao uso de produtos e insumos previs-
tos nos projetos, aliada a boa técnica de execução, foram 
respeitados, cumpridas as normas prescritivas e de nor-
mas de produtos, os construtores e incorporadores podem 
se eximir em ações de reparos, corroborada a negligência 
no uso, na manutenção das edificações ou mediante inter-
venção irregular nos sistemas originalmente entregues.

b) NBR – 5674 (Manutenção de edificações – Requisitos 
para o sistema de gestão de manutenção) consolida as 
diretrizes gerais para gerenciamento e implantação dos 
Planos de manutenção, direcionados aos usuários: pro-
prietários ou síndico, quando condomínio. 

	A  implantação e gerenciamento do Plano também pres-
supõe a formalização dos registros da manutenção e ar-
quivo dos documentos. Quando as ações e o atendimento 
ao Plano são desenvolvidos em consonância com a citada 
norma, ela possibilita que o proprietário, ou condomínio, 
quando aplicável, sejam resguardados, quando sobrevêm 
as anomalias associadas à presença de vícios ou defeitos 
construtivos.

Note que a reparação de “falhas” para obras em garantia, 
sob a vigência dos prazos de garantia, recairão sobre incor-

porador ou construtor, ressalvadas as questões de mau uso 
ou negligência na manutenção. Após o decurso do prazo de 
garantia, será necessária a apuração das responsabilidades.

Nessa nova fase vivenciada pelos intervenientes do 
processo da construção civil, com advento das três normas 
citadas, sem embargo da necessidade da observância das 
demais normas prescritivas, fica claro que, à medida que as 
regras ficam mais transparentes, mais claras, as perspecti-
vas para o melhor entendimento entre os intervenientes do 
processo construtivo fica melhor estabelecida. 

Em função do exposto, existem alguns aspectos que 
justificam a busca para a determinação e a consequente 
aplicação da VU, na prática, para os setores envolvidos na 
Construção Civil e seus intervenientes, ressaltado-se a sua 
importância, nos termos previstos na norma de desempe-
nho, como forma de estabelecer:
n	 Parâmetros para uma concorrência saudável no mercado 

de imóveis, visando a depuração de empresas de baixa 
qualificação técnica do mercado;

n	 Referenciais técnicos para contratação de obras pelos 
proprietários ou condomínio, uma vez que, mesmo aten-
tando para as prescrições normativas, os produtos dis-
ponibilizados podem apresentar durabilidade diversa da 

Foto 4 – Deficiência de especificação de porta não indicada 
para ambiente externo sujeito às intempéries: Deveria ser 
em madeira maciça e não folheada – Fase P do PPEEU

NORMALIZAÇÃO  TÉCNICA
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aquisição; portanto, com o referencial de VU minimiza-se 
a possibilidade dos produtos serem disponibilizados com 
durabilidade inferior ao que foi adquirido;

n	 Parâmetros para orientação dos peritos e para instruir 
as demandas, além de respaldar as decisões judiciais, 
especialmente quando decorridos os prazos de garantia e 
vida útil previstos na legislação vigente (Código civil – CC 
e CDC – Código de defesa do consumidor), facilitando a 
apuração de responsabilidades;

n	 Parâmetros concretos e critérios para a adoção das solu-
ções, custos e níveis de desempenho ao longo do tempo, 
viabilizando a definição, aplicação e apuração do “Custo 
Global” nas construções.

Nesse passo, também se faz necessário inferir que o 
custo de um imóvel seja analisado sob a ótica da abordagem 
de longo prazo, adotando-se os conceitos do “Custo Global”. 
Esse conceito prevê que, além do “custo inicial” demandado 
durante a construção, também sejam contabilizados, com-
plementarmente, os custos de “operação e manutenção” ao 
longo da vida útil e também considerada, segundo uma ver-
tente mais atualizada, a inclusão do custo do “desmonte”.

Essa abordagem tem ganhado adeptos, considerada a 
atual e ascendente demanda para a adoção do tema da 
sustentabilidade nas obras. Por outro lado, sem o estabele-
cimento de uma vida útil mínima obrigatória para as edifica-
ções, quer seja em normas ou mesmo em lei, futuramente, 
é possível que alguns construtores ainda optem para a re-
alização de obras com um “custo inicial menor” em relação 

ao custo global da mesma. 
Tal postura pode gerar 
prejuízo ao usuário, uma 
vez que terá de desem-
bolsar expressivo montan-
te com a manutenção do 
seu imóvel, também com 
reflexos na expectativa de 
durabilidade e gerando o 
comprometimento do va-
lor do patrimônio. 

CONCLUSÕES
Na ótica da susten-

tabilidade, a vida útil de 
uma edificação está in-
timamente ligada ao seu 
“ciclo de vida”; portanto, 
uma vida útil mais longa 
economizará a extração 
de matérias-primas da 
natureza para a fabrica-
ção de novos produtos 

utilizados na construção de uma nova edificação. 
Na ótica jurídica, cumpre distinguir e fixar a correta tra-

dução do conceito da vida útil, que deve ser entendido, exclu-
sivamente, como uma referência técnica de projeto e jamais 
pode ser confundido ou equiparado ao prazo de garantia. 

Foto 5 – Uso inadequado provocando sobrecarga não prevista – Fase U do PPEEU

Foto 6 – Deficiência de projeto de mão de obra na execução 
– Fases P e U do PPEEU
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Portanto, existe a necessidade da ação dos setores da 
construção em relação à vida útil, para a concepção dos 
empreendimentos que precisam ser projetados e constru-
ídos para que tenham o potencial de atingi-la. Por outro 
lado, a obtenção efetiva da vida útil, na prática, depende 
de diversos fatores externos, inclusive de ordem ambiental, 
que não estão ao alcance dos intervenientes; ou seja, para 
exemplificar, quando envolve aspectos relacionados às mu-
danças climáticas no entorno das obras. Ao mesmo tempo, 
ressalta-se a efetiva necessidade de mudança na postura 
de usuários, proprietários ou condomínio, para a conscienti-
zação e necessidade da ação e planejamento, possibilitando 
meios para a realização efetiva da manutenção e uso correto 

[01]	 NBR 15.575 da ABNT – Edificações habitacionais– Desempenho – Parte 1 a 6

[02]	 NBR- 14037, Diretrizes para elaboração de manuais de uso, operação e manutenção das edificações – Requisitos para elaboração e 

apresentação dos conteúdos

[03]	 NBR – 5674, Manutenção de edificações – Requisitos para o sistema de gestão de manutenção

[04]	D esempenho de edificações Habitacionais – Guia orientativo para atendimento à norma ABNT NBR 15575/2013 – Câmara Brasileira da 

Construção Civil – CBIC – 300 p – 2013

[05]	E ngenharia Diagnóstica em edificações - Gomide, Tito Lívio Ferreira; Fagundes Neto, J.C.P. e Gullo, M.A. – 2ª tiragem, 03/2013 l

R ef er ê n c i a s   B i b l i o g rá f i c a s

da edificação, visando, inclusive, a consequente e desejável 
valorização ou preservação do seu patrimônio imobiliário.

Finalmente, há de se ressaltar a necessidade do em-
penho de todos os envolvidos e intervenientes interessa-
dos na durabilidade das edificações, sendo certo que a 
concepção de edificações para uma vida útil de projeto 
(VUP) precisa ser almejada, para disseminar a saudável 
relação entre produtores e consumidores, em prol do 
bem-estar da sociedade brasileira, contribuindo para a 
sustentabilidade do planeta, propiciando, ademais, a de-
sejada condição de moradia saudável, ao suscitar as con-
dições de moradia com conforto mínimo e qualidade de 
vida para os consumidores em geral.

MERCADO  NACIONAL
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MERCADO  NACIONAL

Abcic constata que 57% das 
empresas do setor projetam 
crescimento superior a 10% 

em 2013
Íria Doniak – presidente-executiva da ABCIC 

e diretora de cursos do IBRACON

A 
industrialização da construção civil em con-
creto, representada pelas estruturas pré-fa-
bricadas, tem crescido de forma expressiva, 
especialmente nos últimos 5 anos, no Brasil. 

Pesquisa conjuntural encomendada pela Abcic (Asso-
ciação Brasileira da Construção Industrializada de Concreto) 

constatou que 57% das empresas associadas trabalham com 
uma expectativa de crescer acima de 10% neste ano, em 
comparação com 2012. Naquele ano, a maioria das empresas 
do setor registraram expansão anual em torno de 10%. 

O otimismo do segmento de pré-fabricados tem se re-
fletido na disposição dos empresários do setor para inves-
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Visão panorâmica de uma planta de produção de elementos estruturais para construção industrializada em concreto
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tir na ampliação e modernização da produção. Com base 

em dados de 2011, o estudo verificou que nada menos do 

que 67% das empresas consultadas investiram na área 

de produção, enquanto 24% destinaram recursos para a 

área de montagem.

A pesquisa também detalhou o volume de produção 

do setor. Segundo os dados de 2011, 30% das empresas 

associadas produziram até 10 mil m3; 32% das empre-

sas fabricaram entre 10 mil e 20 mil m3; e, na ponta 

da pirâmide, 6% das empresas tiveram uma produção 

acima dos 100 mil m3. Por tipo de obra que demandou 

os produtos pré-fabricados, o ranking de 2011 mostra o 

fornecimento para o setor da indústria na liderança, com 

44%, seguido de instalações voltadas para o varejo de 

forma geral, shopping centers, centros de distribuição e 

logística, infraestrutura e obras especiais (escolas, hos-

pitais, estádios de futebol, pontes, etc), segmento habi-

tacional e edifícios comerciais. 

Já, em relação ao faturamento, o levantamento mos-

trou que quase a metade empresas associadas (45%) 

encontra-se na faixa de receita bruta de até R$ 30 milhões; 

30% registrou um faturamento bruto que variou entre R$ 

31 milhões e R$ 60 milhões; enquanto 11% do setor al-

cançou faturamento superior a R$ 100 milhões. Em termos 

de geração de empregos, as empresas associadas a Abcic 

empregavam 13.816 pessoas no fim de 2011, sendo que 

mais da metade das empresas (51%) empregam mais de 

150 pessoas. 

No que diz respeito ao consumo total de insumos, a 

maior parte das empresas (79%) consumiu até 10 mil to-

neladas de cimento em 2011; 17% das empresas do seg-

mento teve um consumo entre 10 mil toneladas e 50 mil 

toneladas; e 4% das indústrias pesquisadas responderam 

que consumiram um volume superior a 50 mil toneladas de 

cimento. O consumo de aço, por sua vez, ficou distribuído 

da seguinte forma: até 10 mil toneladas foi o total consu-

mido por 64% das empresas pesquisadas, enquanto 13% 

consumiram entre 10 mil e 30 mil toneladas de aço. Um 

percentual de 23% das empresas não informou a quanti-

dade consumida. 

Por fim, em relação ao tipo de tecnologia de construção, 

o levantamento demostrou que quase a totalidade das em-

presas do segmento de pré-fabricados utiliza, em maior ou 

menor quantidade, o concreto armado. O concreto armado é 

a tecnologia mais utilizada no País, principalmente no mer-

cado imobiliário. Segundo dados do Sistema de Informação 

de Mercado (SIM), 71,7% das obras utilizam concreto mol-

dado “in loco” (armado ou protendido), incluindo-se nesta 

categoria as paredes de concreto. Já, nas obras industriais, 

o percentual de utilização do concreto moldado “in loco” é 

de 12%.  Ainda, segundo a pesquisa, 72% das  associadas 

produzem concreto protendido.

Qualidade, segurança e meio ambiente tem sido priori-

n	Pré-moldagem: Processo de construção em que os elementos estruturais ou parte da estrutura de uma obra são moldados 		

	 fora do local de sua utilização definitiva.

n	Pré-fabricação: Processo de construção em que os elementos estruturais ou parte de uma estrutura de uma obra são 		

	 moldados em instalações industriais.

A diferenciação entre as definições de pré-moldagem e de pré-fabricação tem como origem a ABNT NBR9062 Projeto e Execução 

de Estruturas Pré-moldadas de concreto. Embora os elementos pré-fabricados sejam submetidos a exigências mais rigorosas de 

qualidade em função de sua execução e controle, tal fato não indica que os pré-moldados em canteiro de obras seja inferior aos 

pré-fabricados. O importante é que em ambos os casos haja conformidade total com os requisitos estabelecidos em norma.

Concreto pré-fabricado x concreto pré-moldado

Percepção das indústrias de pré-fabricados em relação às 
suas expectativas de crescimento para o ano corrente
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dade no setor, que possui um programa voluntário de cer-
tificação, o Selo de Excelência Abcic, o qual já registra a 
adesão de 30% das empresas, que se submetem a uma 
avaliação  semestral de  terceira parte, atualmente condu-
zida pelo Instituto Falcão Bauer, e de sua gestão estratégi-
ca pelo CTE – Centro de Tecnologia em Edificações. Outras 
constatações importantes revelam que 45% das empre-
sas vem trabalhando com o uso de concreto autoadensável 
(CAA). Dessas, em 57%, o CAA representa até 50% do total 
da produção e, em 33%, entre 60% a 100%. Em relação 
ao desenvolvimento de projetos, o sistema BIM (Building In-
formation Modeling), embora restrito as maiores empresas, 
foi incorporado por 12% das empresas, sendo que 48% 
pretendem iniciar neste sistema até o próximo ano.

Segundo a direção da entidade, o objetivo principal 
do levantamento foi o de mapear a atuação e a produção 

dos fabricantes do segmento, de forma a obter subsídios, 
tanto para difundir e quanto para qualificar o sistema de 
pré-fabricados, e, assim, promover seu desenvolvimento 
tecnológico e empresarial. As constatações levantadas pela 
pesquisa também serão úteis na articulação política do seg-
mento de construção industrializada de concreto no País. 

Para a Abcic, entender a dinâmica atual do mercado de 
pré-fabricados de concreto, sobretudo diante das grandes de-
mandas projetadas para os próximos anos na construção civil 
e na área de infraestrutura do Brasil, é fundamental para a ela-
boração das estratégias de desenvolvimento das empresas do 
segmento e do planejamento de longo prazo do setor. O moni-
toramento constante do mercado, aliado à divulgação de boas 
práticas, normas, novidades tecnológicas, estudos e oportuni-
dades, contribuirão para o crescimento sustentado do setor de  
pré-fabricados de concreto.

[01]	 Anuário ABCIC 2012. l
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Sistema de fôrmas plásticas 
para lajes de concreto

JOAQUIM ANTÔNIO CARACAS NOGUEIRA – Diretor de Engenharia

VALTER DE OLIVEIRA BASTOS FILHO – Engenheiro Civil 
 CARLOS ALBERTO IBIAPINA E SILVA FILHO – Engenheiro Civil

LIGYANE DE ABREU BARRETO – Engenheira Civil

Protensão Impacto

ALDECIRA GADELHA DIÓGENES – Professora Mestre

Dep. de Engenharia Civil/Universidade Estadual Vale do Acaraú

1.	I NTRODUÇÃO

O 
sistema de fôrmas para lajes de concreto 
atua no processo de moldagem e sustentação 
do concreto fresco até que este atinja a resis-
tência suficiente para suportar as cargas que 

lhes são submetidas, tais como: o seu próprio peso, peso 
do concreto, do aço, do tráfego de operários e equipa-
mentos, devendo esses ser previstos em projeto. A busca 
pela racionalização das fôrmas está ligada diretamente ao 
bom desempenho de uma estrutura de concreto. Dentre 
os elementos que constituem um sistema de fôrmas para 
execução de lajes podem ser classificados na seguinte or-
dem: moldes, estrutura do molde (cimbramento metálico) 
e escoramento metálico. Para um bom desempenho da 
estrutura de concreto e para evitar a ocorrência de defor-
mações na mesma, as fôrmas devem ser confeccionadas 
de maneira adequada, travadas, niveladas e escoradas. 

O critério para escolha de um sistema de fôrmas de-
pende do custo em função do prazo, ou seja, considerar 
quanto custa alugar as fôrmas durante o período da obra, 
verificar a disposição econômica da empresa de investir 
na aquisição em curto prazo, visando o aproveitamento 
em longo prazo. Em seguida, deve-se calcular quanto 
custa para fabricar as fôrmas com outros tipos de ma-
teriais. A partir dos resultados obtidos, deve ser escolhi-
do o material que será utilizado nessa execução. Assim, 
em função do custo da fôrma ter um valor elevado, que 
pode variar de 30% a 60% do valor total da estrutura de 

concreto, torna-se importante a discussão e análise do 
sistema de fôrmas. A racionalização do sistema de fôr-
mas para estrutura de concreto visar projetar as fôrmas 
de modo a se utilizar o máximo da capacidade resistente 
do material; propiciar segurança de utilização; aumentar 
a vida útil do sistema; diminuir a necessidade de mão de 
obra para fabricação, montagem e desmontagem. 

Por conta da importância que as fôrmas possuem 
quanto ao custo técnico e econômico de uma obra, o sis-
tema de fôrmas para lajes de concreto que utiliza o plásti-
co como componente pode constituir solução interessante 
e atenuar os gastos. O motivo do estudo deste sistema é a 
sua grande utilização, já que o mesmo oferece agilidade, 
estabilidade e segurança. Deste modo, o presente artigo 
tem como objetivo geral analisar o sistema de fôrmas para 
lajes de concreto armado e protendido, que vem optando 
pelo uso do plástico em experiências recentes.

2.	S istema de fÔrmas plásticas para lajes
Atualmente, no Brasil, existem diversas obras em an-

damento com serviços especializados para execução das 
estruturas de concreto. A maioria das empresas do setor 
já possui o pensamento da racionalização do sistema de 
fôrmas para os seus empreendimentos. Portanto, seus pro-
jetos são concebidos de modo a utilizar o máximo os mate-
riais que vão compor o sistema, propiciando segurança de 
utilização e aumentando a vida útil do mesmo. A Figura 1 
mostra um sistema de fôrmas de plástico para execução de 
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lajes de concreto, que vem sendo utilizado em experiências 
recentes em muitas obras. 

O sistema de fôrmas de plástico para execução de lajes 
surgiu com o intuito de gerar economia e produtividade na 
execução das estruturas de concreto na construção civil, 
que, apesar de grandes desenvolvimentos neste segmento, 
possui um cenário com desperdício de material, escassez 
de mão de obra, atraso nos cronogramas e uma ausência 
de linha de montagem organizada. 

2.1	C omponentes plásticos (molde)

O molde é o componente do sistema que entrará em 
contato direto com o concreto e será responsável pelo for-
mato da estrutura. O plástico se comporta muito bem pelo 

fato de ser um material de pouco peso e ter boa resistên-
cia mecânica, que proporciona superfícies de concreto de 
boa qualidade. Este sistema possui moldes produzidos por 
moderno processo tecnológico de injeção, utilizando polie-
tileno virgem de alta qualidade, que permitem uma maior 
racionalização da estrutura, evitando desperdícios e gerando 
conseqüentemente benefício ambiental.

2.1.2 Fôrmas plásticas para lajes nervuradas

As fôrmas plásticas (Figura 2) são utilizadas para a 
execução de lajes nervuradas e geram um processo rápido 
de execução, aumentando a produtividade e provendo maior 
economia. Este tipo de estrutura tem diversas vantagens 
com relação às estruturas convencionais, quais sejam: re-
duz o peso, aumenta os vãos, possui variadas opções de 
dimensões e maior liberdade na criação das plantas.

Essa versatilidade permite a aplicação da laje nervu-
rada (Figura 3) em estruturas de edificações comerciais e 
residenciais, hospitais, garagens e shopping centers.

2.1.3 Fôrmas plásticas planas

As fôrmas plásticas planas são placas com as dimensões 
de 61 x 61 cm, onde a sua parte superior é completamente 
lisa e sua parte inferior apresenta nervura para garantir maior 
resistência à flexão (Figura 4). As dimensões da placa foram 
baseadas na modulação dos compensados de madeira (244 
x 122 cm), com o intuito de substituir os mesmos nas obras.

Vem sendo utilizado em diversas obras em vários es-
tados do Brasil com um excelente nível de aceitação. Ideal 

Figura 1 – Sistema de fôrmas

Figura 2 – Detalhes das caixas plásticas Figura 3 – Vista inferior da laje nervurada
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para ser usado em grandes obras de lajes maciças (Figura 5).

2.1.4 Tapa nervura e canaleta

O tapa nervura é um acessório plástico utilizado para 
transformar lajes nervuradas bidirecionais em unidirecio-
nais, conforme mostrado na Figura 6.

A canaleta (calha) é outro acessório plástico, desen-
volvido com o objetivo de aumentar a altura dos moldes 
para lajes nervuradas ou lajes treliçadas (Figura 7). As suas 
dimensões são perfeitamente compatíveis com o sistema 
de modulação. Existe uma busca constante pelos sistemas 
modulados, ou seja, sistema padronizado dos moldes que 
facilitam a montagem das estruturas.

Figura 4 – Fôrma plástica plana

Figura 5 – Fôrma para laje maciça utilizando 
forma plástica plana

2.2	C imbramento metálico (estrutura)

A industrialização da construção civil é uma busca cons-
tante para o desenvolvimento deste segmento e a utilização do 
aço é de fundamental importância neste processo por conta 

Figura 6 – Detalhe de tapa nervura para lajes 
unidirecionais

Figura 7 – Canaleta para laje treliçada

ESTRUTURAS  EM  DETALHES
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da sua grande reutilização, sua não agressão ao meio ambien-
te,  sendo ecologicamente correto. O cimbramento metálico do 
sistema em estudo é composto por um conjunto de longarinas 
e acessórios de encaixe. As empresas que executam as estru-
turas de concreto têm o trabalho de dimensionar e alocar suas 
peças conforme a disposição dos pilares, vigas e detalhamen-
tos da estrutura a ser trabalhada. O cimbramento (Figura 8) 
dispõe de modulações que se enquadram às diversas disposi-
ções dos pilares e vigas das estruturas de concreto, é desen-
volvido com aço galvanizado e é composto por tipos de peças 
como longarinas principais, secundárias e acessórios.

2.3 	E scoramento metálico

Para o sistema de fôrmas de plástico para lajes de concreto 
pode ser utilizada as escoras tubulares ajustáveis (Figura 9). São 
muito encontradas nas construções de edifícios, em substituição 
aos montantes de madeira. As longarinas principais do sistema 
possuem o local correto para encaixe do escoramento metálico, 
evitando erro de execução. A carga admissível por escora é, em 
geral, determinada experimentalmente pelos fabricantes, deven-
do ser consultados os respectivos catálogos quando da elabo-
ração do projeto de escoramento; porém a longarina principal 
distribui a carga uniformemente para as escoras metálicas.

2.4	E xecução do projeto

2.4.1 Etapas do projeto de fôrmas

As etapas de um projeto quanto ao sistema de fôrmas 
em estudo vão desde a leitura do projeto até a sua consecu-

Figura 8 – Cimbramento metálico

ção final, que é a montagem das pranchas que servem como 
elemento orientador para a execução da obra. Projetos em 
softwares especializados de cálculos com técnicas modernas 
de dimensionamento, desenvolvidos pelo departamento téc-
nico, adequado a qualquer tipo de obra de construção civil.

2.4.2 Leitura do projeto de fôrma

Para iniciar o projeto do sistema de fôrmas, é neces-
sário analisar o projeto estrutural das lajes. Observar qual é 
o tipo, se nervurada ou maciça e outras características da 
mesma, para adaptar as peças moduladas da melhor forma 
possível. 

2.4.3 Limpeza e padronização do projeto

Com o intuito de organizar os projetos, é feito uma lim-
peza no projeto, deixando somente as informações neces-
sárias para o sistema, como formas das vigas e pilares, al-
tura da laje, quantidade e localização das fôrmas plásticas. 
E todas as informações são colocadas dentro das layers que 
são padrão da empresa. 

2.4.4 Lançar peças do sistema

Após a etapa anterior, o projeto está pronto para receber 
as peças do cimbramento, que são a estrutura do sistema. As 
peças são inseridas obedecendo às distâncias e à seqüência 
de montagem do sistema. No projeto, é detalhado a locali-
zação exata e o tamanho das peças que compõe o sistema. 

Figura 9 – Escoras tubulares sustentando
o sistema
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2.4.5 Finalizar projeto

Após as peças de cimbramento estarem devidamente posi-
cionadas, o projeto é finalizado, sendo colocadas as fôrmas plás-
ticas planas para lajes maciças ou moldes plásticos para as lajes 
nervuradas. Logo em seguida, são colocadas as cotas para servir 
como referência na hora da montagem na obra. Finalmente, é edi-
tada a prancha para que o projeto seja plotado e enviado à obra. 

2.4.6 Execução do projeto na obra

Depois do detalhamento do projeto, o mesmo é enca-
minhado para a obra para ser executado. A execução ocorre 
de maneira simples, já que o sistema possui apenas 5 (cin-

co) tipos de peças, que são encaixadas umas nas outras, 
formando, assim, a estrutura do sistema de fôrmas.

2.4.6.1  Montagem das longarinas

O primeiro passo para a montagem é a colocação dos 
acessórios nas longarinas principais (Figura 10).

Após encaixe dos acessórios nas longarinas principais, o 
projeto detalhado do cimbramento é fornecido pela empre-
sa para início da montagem. De acordo com o projeto, são 
definidos pontos para partida da montagem, geralmente em 
relação a um pilar. O alinhamento (Figura 11) é colocado em 
referência ao eixo da longarina principal, pois uma montagem 
iniciada, alinhada e nivelada, facilita o encaixe das peças.

A primeira longarina é levantada e afixada junto à fôr-

Figura 10 – Montagem da longarina principal

Figura 11 – Alinhamento da longarina 
principal (Início da montagem)

Figura 12 – Colocação da longarina de distribuição

Figura 13 – Travamento das longarinas

ESTRUTURAS  EM  DETALHES
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ma da viga ou pilar através de um barrote de madeira. Em 
seguida, ocorre a colocação das longarinas secundárias (Fi-
gura 12), encaixando-as aos acessórios do sistema. 

Todas as longarinas devem ser travadas nas suas extre-
midades (Figura 13). Para isso, devem ser colocadas barras 
de armadura de 5,0 mm, feitas na própria obra e colocadas 
nos acessórios que estão afixados nas longarinas principais.

Consequentemente, as demais longarinas secundárias 
são colocadas de forma análoga. A montagem continua en-
caixando as longarinas principais seguidas das longarinas se-
cundárias (Figura 14).

2.4.6.2 Colocando os moldes plásticos

Após a montagem do cimbramento metálico, são coloca-

dos os componentes plásticos do sistema (Figura 15), que, por 
serem modulados, facilita essa etapa da execução. As próprias 
peças servem como o assoalho da laje, que receberá todas as 
ferragens, para, finalmente, poder acontecer a concretagem.

2.4.6.3 Desfôrma

Com a autorização do projetista estrutural da obra acon-
tece a desforma da laje, onde são retirados as cabeças e os 
pinos, assim as longarinas de distribuição são liberadas. As 
fôrmas para laje nervurada (Figura 16) podem ser retira-
das e, por conta do seu formato, com uma curvatura nas 
laterais, a desforma acontece de maneira prática e rápida. 
O sistema do cimbramento metálico permite que as longa-
rinas principais fiquem como escoramento permanente da 
laje mesmo após a desforma.

2.5	V antagens do sistema

O sistema de fôrmas de plástico possui várias vantagens 
sobre o modo convencional de executar as fôrmas de uma 
laje. Primeiramente, a questão de resistência, já que a es-
trutura deve ser montada para suportar o peso das fôrmas 
cheias de concreto durante o processo de cura. Em fôrmas 
de madeira vai depender dos espaçamentos das linhas e do 
tipo de madeira, no sistema modulado de aço, a resistência é 
determinada em nível de projeto e análise estrutural. Existe 
também a perda de material e reaproveitamento: que no cim-
bramento metálico, a perda é mínima e o reaproveitamento 
“ilimitado”. Outros importantes fatores são as reduções de 
custos, economia na mão de obra, redução do número de 

Figura 14 – Sequência de montagem

Figura 15 – Montagem da fôrma plástica plana Figura 16 – Fôrmas plásticas para laje nervurada
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escoras (Figura 17), aumento da produção, segurança, orga-
nização da obra, além de ser ambientalmente correto.

Considerando um prédio de 20 (vinte) lajes, o tempo 
gasto para a execução apenas das fôrmas (assoalho) da laje 
seria de 40 (quarenta) dias. Com o sistema do cimbramento 
metálico modulado com componentes plásticos, esse mes-
mo serviço é reduzido para um tempo de 20 (vinte) dias. 
Com isso, existe um ganho de 20 (vinte) dias nos custos 
gerais da obra, que vai desde o vigia até o engenheiro.

2.6	D esvantagens do sistema

O sistema de fôrmas de plástico possui algumas des-
vantagens que devem ser levadas em consideração. O siste-
ma não é recomendado pra lajes com pequenos vãos, onde 
existe a necessidade de muitos acabamentos, sendo isso 
uma desvantagem em relação ao modo convencional de 
executar as fôrmas de uma laje, por exemplo, em lajes de 
edifícios em alvenaria estrutural. Outra desvantagem seria 
a quebra ou perda dos componentes do sistema por parte 
dos operários, o que geraria um custo a mais para a obra.

2.7	T ransporte e armazenamento

O transporte das peças que compõem o sistema é ágil 
e rápido por conta de ser utilizados os vazios ou “shaft” que 
são deixados nas lajes. As longarinas, assim que são retiradas 
da laje que já foi concretada, são transportadas verticalmen-
te para a laje imediatamente superior, evitando uma grande 
perda de tempo com o carregamento e transporte deste ma-
terial. O armazenamento das peças de aço acontece de ma-
neira simples também, pois como todos os componentes são 
galvanizados, não tem nenhum problema ficarem expostos 
ao sol e a chuva, e ainda podem ser separados por tamanho 
das longarinas ou por etapas de concretagem, dando uma 
organização e limpeza da obra. De maneira análoga, acontece 
com os acessórios e componentes plásticos do sistema.

3.	C ONCLUSÃO
Atualmente, no cenário da construção civil, existe uma 

busca por processos construtivos industrializados, aumen-
tando a produtividade e reduzindo os custos. A aplicação 
desses processos nas fôrmas para as lajes da estrutura de 
concreto ganhou grande importância, visto que o custo desse 
serviço tem grandeza significativa nas obras. Um sistema de 
fôrmas racionalizado para lajes, onde novas tecnologias são 

aplicadas com o intuito de evitar desperdícios, deve possuir 
soluções técnicas para execução de obras com segurança e 
qualidade em curto espaço de tempo. No caso do sistema 
de fôrmas para lajes utilizando componentes plásticos, razão 
deste trabalho, pode ser concluído que é uma opção que deve 
ser analisada pelos engenheiros, pois é um sistema que pode 
proporcionar inúmeras vantagens, tanto econômicas quan-
to de racionalização, se comparado com modo convencional 
(fôrma de madeira). A troca das linhas de madeira por longa-
rinas metálicas, que formam uma malha reticulada, garante 
a diminuição do custo da obra a ser executada. 

O desenvolvimento da tecnologia surgiu como opção para 
a racionalização das fôrmas: os moldes, a ser utilizado em es-
truturas de concreto, utilizam o plástico como matéria-prima. 
Os moldes plásticos, em função de propriedades, como leveza 
associada à resistência e durabilidade, têm seu uso intensivo e 
vale ressaltar a variedade de soluções estruturais que o sistema 
em estudo possui, modificando apenas a geometria do compo-
nente plástico sem alterar o cimbramento metálico (estrutura). 
Outro ponto a ser observado é que a montagem deste sistema de 
fôrmas é um processo repetitivo, com peças fáceis de trabalhar, 
o que permite a montagem rápida e prática, de acordo com a 
evolução da estrutura. Nesse caso, os responsáveis pela mon-
tagem dificilmente cometem erros, evitando graves acidentes. 
Finalmente, é sugerido o uso do sistema de fôrmas utilizando 
plástico para lajes de concreto a todos os profissionais de enge-
nharia que pretendem executar suas obras, considerando o este 
sistema como uma das partes fundamentais para a redução do 
tempo de construção e dos custos do empreendimento. l

Figura 17 – Vista Inferior do cimbramento 
metálico com as fôrmas plásticas para laje 
nervurada
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1.	In trodução

O 
sistema construtivo constituído de paredes es-
truturais maciças de concreto armado molda-
das no local vem sendo utilizado por diversas 
empresas construtoras ao longo dos últimos 

anos por ser um sistema que pode proporcionar reduções 
no prazo da obra e do contingente de mão de obra.

De fato, quando se compara as etapas de execução 
de um edifício com estrutura reticular e vedação verti-
cal de alvenaria com aquelas de um edifício com paredes 
de concreto, verifica-se que a obtenção de paredes mo-
nolíticas com uma única etapa de concretagem, além da 
óbvia eliminação da necessidade de se executar paredes 
de alvenaria, simplifica as etapas de acabamento, por já 
se obter uma parede regular. Dessa forma, a qualidade de 
execução deste sistema construtivo sofre menor depen-
dência da mão de obra.

Por outro lado, a qualidade de execução das paredes 
de concreto dependerá de outros fatores além da mão de 
obra, tais como as fôrmas e as propriedades do concreto. 
Como afirma Thomaz (2005), a qualidade de execução de 
uma estrutura convencional de concreto, além de interferir 
no comportamento mecânico, influencia nos custos e pra-
zos de execução, uma vez que “(...) desaprumos, embarri-
gamentos, desalinhamentos, desbitolamentos, desníveis e 
outras irregularidades das peças implicam a necessidade 
de demolições, escarificações, enchimentos e grande série 

de improvisações, repercutindo em atrasos de cronograma 
e desperdícios de materiais e de mão de obra (...)”.

Pode-se inferir que, para o caso específico do siste-
ma de paredes de concreto, a qualidade de execução das 
paredes irá interferir nos custos e nos prazos de execução 
de maneira muito mais intensa do que para uma estrutura 
reticular, já que as paredes de concreto não somente se 
constituem em elementos estruturais, como também em 
elementos de vedação, além de determinar a qualidade e 
a velocidade das etapas de acabamento das paredes. De 
fato, a eventual necessidade de correções na parede de 
concreto pode atrasar a execução do acabamento final e 
implicar em atrasos no processo como um todo, por ser 
um serviço não previsto.

Nesse contexto, a adoção de procedimentos de con-
trole dos materiais e de execução das paredes de concreto 
justifica-se por ser um cuidado essencial à obtenção de 
todas as vantagens do sistema construtivo.

Assim, nesse trabalho faz-se um levantamento de pro-
blemas identificados em obras de paredes de concreto e 
propõem-se ações de controle de execução e de recebi-
mento de materiais que devem ser tomados para garantir 
a qualidade desse sistema. Dentre os problemas identifica-
dos no levantamento de campo, para os quais se sugerem 
ações de controle, pode-se citar a segregação do concreto, 
falhas de concretagem, exposição de armadura e ressaltos 
na ligação de paredes de pavimentos sucessivos.
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2.	L evantamento de campo

2.1	I ntrodução

Foi feito um levantamento de problemas e não confor-
midades de execução em cinco obras de paredes maciças 
de concreto, para poder embasar a proposição de ações de 
controle de execução do sistema construtivo.

2.2	C aracterização das obras visitadas

2.2.1 Obra 1

Empreendimento composto por sete edifícios de quatro 
pavimentos, com quatro unidades por pavimento, utilizan-
do-se paredes de concreto maciço de 15 cm de espessura 
nas paredes entre unidades e 10 cm nas demais paredes, 
moldadas com fôrmas de alumínio.

2.2.2 Obra 2

Empreendimento composto por 19 edifícios de quatro 
pavimentos com quatro unidades por pavimento, utilizando-
-se paredes de concreto maciço de 15 cm de espessura nas 
paredes entre unidades e 10 cm nas demais paredes, molda-
das com fôrmas de chapas de polietileno fixadas à quadros de 
perfis tubulares de aço galvanizado. A fixação entre as faces 
das fôrmas é feita com tubos de PVC, que definem o distan-
ciamento entre as fôrmas, os quais atravessam a parede e são 
travados com barras roscadas e porcas borboleta, unindo as 
faces das fôrmas em três alturas diferentes. O concreto espe-
cificado para as paredes possui massa específica aproximada, 

de 2.300 kg/m3, adição de fibra de polipropileno da ordem de 
300 g/m3 e resistência característica à compressão de 20 MPa.

2.2.3 Obra 3

Empreendimento composto por edifícios de três pavimen-
tos, com paredes de concreto maciço de 10 cm de espessura 
para todas as paredes, moldadas com fôrmas de madeira. O 
concreto especificado para a produção das paredes possui resis-
tência característica à compressão de 20 MPa, abatimento entre 
14cm e 18cm e massa específica entre 2.000 e 2.800 Kg/m3.

2.2.4 Obra 4

O empreendimento é composto por edifícios de quatro pa-
vimentos com paredes de concreto armado maciço moldadas 
no local de 10  cm de espessura, moldadas com fôrmas de 
alumínio, utilizando-se concreto comum, com resistência ca-
racterística de 20 MPa e 300g/m3 de fibras de polipropileno.

2.2.5 Obra 5

Trata-se de um empreendimento composto de casas 
térreas e sobrados isolados e geminados, com paredes de 
concreto maciço de geminação de 12  cm de espessura e 
10 cm de espessura para as demais paredes. O concreto em-
pregado possui massa específica em torno de 2.300 kg/m3 e 
resistência característica à compressão de 20 MPa.

2.3	N ão conformidades identificadas

Nas visitas técnicas realizadas nas obras citadas, foram 

Figura 1 – Vazamento de concreto na base da 
fôrma – Obra 1

Figura 2 – Segregação do concreto na base 
da parede na ligação entre pavimentos – 
Obra 2
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identificadas diversas não conformidades decorrentes, ou de 
inadequação das propriedades do concreto fresco, ou de falta 
de cuidados e de controle durante a execução.

Dentre esses problemas, podem-se destacar vaza-
mentos de concreto pela base das fôrmas na interface 
com a laje, como mostrado na Figura 1, em razão da exis-
tência de frestas entre a fôrma e a laje, o que implica na 
necessidade de remoção do concreto em excesso, cau-
sando perda de produtividade.

Outra não conformidade verificada, mostrada na Figura 2, 
foi a existência de segregação do concreto na base das pare-
des de fachada, provocada por inadequação das propriedades 
do concreto ou falhas de execução e que necessitará de cor-
reção antes da aplicação do acabamento final, implicando, 
mais uma vez, perda de produtividade.

É importante destacar que, nesse caso, a aplicação de 
uma camada de recuperação, normalmente de argamas-
sa, em uma fachada, submetida à variação de temperatura 
e ação de agentes atmosféricos, pode, futuramente, im-
plicar em um problema de destacamento e/ou fissuração 
dessa recuperação e possível comprometimento da arma-
dura e da estanqueidade.

Foram verificados ainda problemas mais graves de fa-
lhas de concretagem, com a formação de vazios de grandes 
dimensões, como mostrado na Figura 3, em que o concreto 
não preenche um trecho da parede localizado sob eletrodutos 
horizontais, o que pode comprometer o comportamento es-
trutural da parede e a distribuição das cargas.

Quanto aos cuidados no posicionamento da armadura, 
em uma das obras verificou-se a ausência de espaçadores, 
ocasionando exposição da armadura e necessidade de re-
cuperação. Nesse caso, há outro problema potencial, que é 
a dificuldade, ou impossibilidade, de proteger a armadura 
adequadamente, o que pode, a longo prazo, evoluir para um 
problema de corrosão da armadura (Figura 4).

Na Figura 5, é mostrado um problema verificado na fa-
chada da obra 5, em que há um ressalto na ligação das pa-

redes de dois pavimentos, necessitando de apicoamento da 
superfície externa e aplicação de argamassa de recuperação.

3.	Con trole de execução
A partir dos problemas identificados no levantamento 

de campo, mostrados no item anterior, propõe-se um plano 
de controle que envolva o recebimento do concreto e a exe-
cução das paredes, que vise eliminar ou, ao menos, reduzir 
os problemas de execução identificados.

3.1	R elacionadas ao recebimento e às propriedades

	 do concreto no estado endurecido

Como mostrado no item anterior, alguns dos proble-
mas apontados podem ser decorrentes da utilização de 
concretos sem características adequadas à aplicação em 
paredes de concreto. Notou-se ainda a falta de um efetivo 
controle de recebimento do concreto, com a caracterização 
da sua consistência, que possa identificar quaisquer desvios  
de especificação.

Figura 3 – Falha de concretagem na parede 
sob eletroduto – Obra 3

Figura 4 – Armadura exposta – Obra 3

Figura 5 – Ressalto na ligação entre pavimentos 
– Obra 5
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Assim, é necessário que sejam verificados:
n	 Realização de ensaios de consistência do concreto, por 

técnico com qualificação e treinamento adequados para 
verificar se o concreto está com a fluidez, viscosidade e 
coesão adequadas; esse procedimento é ainda mais im-
portante quando se utiliza concreto de grande fluidez ou 
autoadensável;

n	 Em nota fiscal, as características, os constituintes do con-
creto e o horário de saída do caminhão betoneira, para 
a determinação do tempo transcorrido entre a adição de 
água e o recebimento do concreto na obra;

n	 A especificação e o controle da resistência do concreto na 
desenforma das paredes e das lajes e a resistência aos 28 
dias, para análise do atendimento ao f

ck
 especificado em 

projeto.

3.2	R elacionadas ao controle de execução das paredes

O controle de execução das paredes de concreto deve se 
estender desde a montagem da armadura até a desenforma. 
Como pontos essenciais desse controle, pode-se destacar, 
para cada etapa de execução das paredes:
a) Na montagem da armadura e das instalações
embutidas nas paredes
n	 Controle do corte e posicionamento da armadura, espe-

cialmente a armadura de reforço de vãos e de ligação en-
tre paredes;

n	 Utilização de espaçadores adequados, que permitam o co-
brimento suficiente da armadura;

n	 Posicionamento das instalações embutidas nas paredes, 
para evitar falhas de concretagem;

b) Na montagem das fôrmas
n	 Verificação do posicionamento das fôrmas, de maneira a 

se evitar excentricidades entre paredes de pavimentos su-
perpostos, especialmente nas fachadas, com a utilização 
de dispositivos ou acessórios adequados para a fixação dos 
painéis de fôrma;

n	 Posicionamento e fixação dos elementos de travamen-
to das fôrmas, com o intuito de reduzir deformações e 
deslocamentos;

n	 Limpeza das fôrmas antes da aplicação do desmoldante, 
visando melhorar a aparência da parede após desenforma 
e reduzir e acúmulo de concreto que possa prejudicar o 
encaixe dos painéis de fôrma e, assim, formar frestas por 
onde possa haver vazamento de pasta do concreto;

n	 Correta aplicação de desmoldante para reduzir a for-
mação de bolhas na superfície do concreto, que exigem 
posterior correção;

c) Na concretagem
n	 Pontos de lançamento do concreto, previamente deter-

minados em projeto, de maneira a evitar a ocorrência de 
falhas de concretagem;

n	 Devem ser adotados os cuidados de adensamen-
to do concreto, quando não utilizado concreto auto-
adensável, conforme prescrito na NBR  16.055:2012,  
tais como:

	 – 	Garantir que o concreto preencha todos os 
		  espaços da fôrma sem tocar na armadura e 		

	 sem deslocar  os embutidos;
	 – 	Caso haja alta densidade de armaduras, devem 
		  ser tomados cuidados para que o concreto seja 
		  distribuído em toda a peça concretada e que o 		

	 adensamento seja homogêneo;
	 – 	Tomar medidas para a redução do volume de 
		  ar aprisionado; 
d) Na cura do concreto
n	 Adoção de procedimentos de cura, por aspersão de água 

ou aplicação de películas de cura, para evitar a perda de 
água prematuramente.

3.3	R elacionadas ao recebimento das paredes 
	 após a desenforma

Quando do recebimento das paredes após a desenforma 
é necessário se dispor de critérios de aceitação das paredes 
para atendimento às prescrições da NBR  16.055:2012 que 
estabelece os seguintes valores de tolerância geométrica:
n	 Para a espessura: ± 5mm;
n	 Para o comprimento: 1/10 da espessura da parede;
n	 Desalinhamento horizontal: l/500 ou 5mm, em que l é o 

comprimento da parede;
n	 Desaprumo individual: h/500, em que h é a altura  

do pavimento;
n	 Desalinhamento vertical: menor que 10mm.

Os critérios de aceitação devem considerar ainda a 
ocorrência de quebras, fissuras, porosidade superficial e ex-
posição de agregados. Caso haja necessidade de se realizar 
correções de eventuais falhas, deve-se estabelecer quais 
procedimentos devem ser seguidos. Assim, para cada cri-
tério, um procedimento de recuperação deve ser definido, 
como, por exemplo, “procedimento de recuperação de falhas  
de concretagem”.

A correção de eventuais não conformidades verificadas 
nas paredes deve ser feita logo após a desenforma, seguin-
do-se os procedimentos estabelecidos.

4.	Con clusões
A partir das informações levantadas nas obras visitadas, 

conclui-se pela necessidade de se adotar um efetivo controle 
de execução nas obras de paredes de concreto, haja vista os 
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diversos problemas verificados e apontados no item 2.
Embora o sistema de paredes de concreto tenha menor 

dependência da mão de obra, quando comparado a um siste-
ma construtivo de estrutura reticular e vedações de alvenaria, 
não se pode negligenciar as boas práticas de engenharia nem 
tampouco o controle de execução, já conhecidas pelo meio 
técnico e aplicadas na produção das estruturas de concreto.

Nesse sentido, destacam-se como principais ações  
de controle:
n	 Vedação das fôrmas, para se evitar a perda de nata  

do concreto;
n	 Utilização de espaçadores adequados e em quantidade su-

ficiente para se garantir o cobrimento da armadura;
n	 Limpeza e travamento das fôrmas, para se evitar  

a formação de ressaltos de concretagem, especialmente 
entre paredes de dois pavimentos consecutivos;

n	 Controle de recebimento do concreto com verificação  
da consistência;

n	 Controle de lançamento e adensamento, que permita 
o preenchimento de toda a fôrma e evite falhas de 
concretagem.

É importante observar que a adoção dessas ações de 
controle tem como objetivo evitar a ocorrência dos problemas 
verificados e a necessidade de adoção de procedimentos de 
correção posteriores com a consequente perda de produtivi-
dade e aumento de custos de execução, já que são etapas 
não previstas.

A partir disso infere-se que os melhores resultados na 
utilização do sistema de paredes de concreto moldadas no 
local podem ser obtidos quando se adotam procedimentos 
de execução com base em boas práticas de engenharia e 
procedimentos de controle.

Caso não sejam adotados procedimentos de execução e 
controle adequados, corre-se o risco de induzir o surgimento 
de problemas patológicos que podem comprometer o de-
sempenho e a imagem do sistema construtivo.

[01]	ASS OCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS.  Parede de concreto moldada no local para a construção de edificações – Requisitos e 

procedimentos – NBR 16.055.  Rio de Janeiro, 2012.

[02]	T HOMAZ, E. Execução, controle e desempenho das estruturas de concreto.  In: Concreto: ensino, pesquisa e realizações.  São Paulo: 

IBRACON, v.1, 2005.  p.527-81. l
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ENTIDADES DA CADEIA

SENAI oferece cursos 
profissionalizantes na área 

da construção civil

C
om a missão de promover a educação profissio-
nal e tecnológica, a inovação e a transferência de 
tecnologias industriais, contribuindo para elevar a 
competitividade da indústria brasileira, o Serviço 

Nacional de Aprendizagem Industrial – SENAI vem oferecendo 
cursos de nível básico e técnico na área da construção civil.

No estado de São Paulo, a entidade oferece os seguin-
tes cursos de nível fundamental:

Curso de Aprendizagem Industrial
“Construtor de Edificações”
Objetiva desenvolver competências para que o profis-

sional atue, sob supervisão de profissional habilitado, na 
execução de subsistemas construtivos de edificações, tais 
como: fôrmas de madeira; armações de aço para concre-
to armado; concreto; impermeabilização; alvenarias; lajes; 
acabamentos; entre outros.

O curso é oferecido na Escola Senai “Gaspar Ricardo 
Júnior”, em Sorocaba, e tem duração de 800 horas.

Curso de Aprendizagem Industrial
“Construtor Residencial”
Capacita profissionais para atuar na construção de 

habitações de interesse social, proporcionando uma visão 
ampliada da situação real do canteiro, com aulas sobre de-
senho técnico, tecnologia da construção residencial e ges-
tão de recursos, além de prática profissional em fundação, 
alvenaria, revestimentos, instalações hidráulicas, elétricas e 
de rede de esgoto, entre outras.

O curso, com carga horária de 800 horas, é oferecido 
na Escola Senai “Orlando Laviero Ferraiuolo, na cidade de 
São Paulo.

Curso  de Aprendizagem Industrial
“Pedreiro Eclético”
Seu objetivo é capacitar adolescentes para inserção no 

mercado do trabalho da construção civil, oferecendo aulas 
de matemática básica, comunicação oral e escrita, desenho 
aplicado, informática, gestão de pessoas, de processos, de 
recursos materiais e do próprio negócio, além de prática 
profissional em tecnologias construtivas.

Com carga horária de 800 horas, o curso é oferecido na 
Escola Senai “Ítalo Bologna”, em Itu.

O Senai-SP promove também um curso em nível  
técnico na área:

Curso Técnico de Edificações
Habilita profissionais para participar do projeto da obra, 

planejar sua execução, supervisionar a execução de sistemas 
construtivos e participar do controle tecnológico de métodos e 
materiais, cumprindo a legislação e as normas específicas de 
saúde e segurança do trabalho, meio ambiente e qualidade.

Oficina de alvenaria
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Com uma média de 32 alunos por turma, o curso é 
oferecido semestralmente nas unidades do SENAI na capital 
e em Bauru e tem duração de dois anos.

Podem ser candidatar às vagas no Curso Técnico de 
Edificações os alunos regularmente matriculados que 
tenham concluído o primeiro ano do ensino médio, para 
os períodos da manhã e da tarde. Para o período no-
turno, exige-se que o candidato tenha o ensino médio 
concluído.

Segundo João Batista da Silva, coordenador de ati-
vidades pedagógicas do SENAI-SP, os alunos do período 
noturno do Curso Técnico de Edificações são predominan-
temente de classe socioeconômica C, com média de 28 
anos e, em sua grande maioria, já trabalham na área de 
construção civil.

Nos outros estados, o Senai oferece também cur-
sos de nível fundamental e técnico semelhantes a es-
tes na área de construção civil, além de cursos mais 
específicos, tais como: assentador de placas cerâmicas,  
carpintaria de fôrmas, pintura de obras, aperfeiçoamento 
de mestres de obras, auxiliar de obras de edificações, 

Oficina de instalação hidráulica

agente de gestão de resíduos sólidos industriais e urba-
nos, entre outros. Esses e outros cursos são oferecidos 
em período matutino, vespertino ou noturno.

Os cursos são gratuitos. Para concorrer às vagas  
oferecidas, é preciso estar atento à abertura dos proces-
sos seletivos em cada unidade do SENAI, que geralmente 
ocorre semestralmente. l
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Extensão da vida útil de uma 
estrutura de concreto armado 

dos anos 60
Karina Cavalcante de Oliveira – Engenheira Civil

Paulo Helene - Diretor

Caue Cesar Carromeu – Engenheiro Civil

Douglas de Andreza Couto – Engenheiro Civil 
Pedro Bilesky – Engenheiro Civil 

PhD Engenharia

Maria Ruth Amaral de Sampaio – Professora

FAU/USP

1.	In trodução 

O 
Edifício União foi abandonado inacabado du-
rante sua construção nos anos 60 e “ocupa-
do” para moradia nos anos 80. Desde então, 
nenhum tipo de manutenção preventiva, re-

vestimentos, proteções ou impermeabilizações foi reali-
zada nessa estrutura de concreto, inacabada e sujeita à 
atmosfera agressiva de São Paulo. A vedação das paredes 
foi realizada pelos próprios moradores, com vários tipos 
de blocos, cerâmicos e de concreto, conforme pode ser 
observado na Figura 1.

Na avaliação técnica realizada em junho de 2011, verifi-
cou-se que a estrutura apresentava um quadro de corrosão 
das armaduras preocupante e generalizado. Além disso, o 
edifício apresenta-se hoje com mais de 40 anos e próximo 
do limite de vida útil da estrutura, conforme previsto nas 
normas brasileiras, em especial a ABNT NBR 15575:2013, 
que especifica o limite de 50 anos para a vida útil mínima 
em edificações habitacionais.

Portanto, para restabelecer a segurança e estabilidade 
do edifício, constatou-se que a sua estrutura necessitava de 
intervenção corretiva imediata, que assegurasse uma reno-
vação da vida útil de pelo menos mais 50 anos.

Como não havia recursos para a contratação de empre-

sa especializada, o caminho foi conseguir doações, elaborar 

um projeto de intervenção corretiva e implantar um treina-

mento com os próprios moradores para reforçar os pilares 

mais críticos do edifício.

Em maio de 2012, foram reforçados 16 pilares1 de 

sustentação do edifício, localizados no subsolo e térreo, 

porém ainda faltam muitos outros componentes estrutu-

rais. Esse trabalho altamente especializado foi realizado 

pelos próprios moradores, nos finais de semana, com 

o apoio de um acompanhamento e treinamento técni-

co com procedimentos de reforço estrutural doados pela 

PhD Engenharia. 

Em paralelo ao reestabelecimento da segurança e es-

tabilidade do edifício, destaca-se o ganho social obtido com 

a capacitação técnica dos moradores, além da ação comu-

nitária de contribuir para a melhoria da qualidade e do valor 

de um bem comum a população do edifício.  

2.	D iagnóstico técnico 
	 do desempenho estrutural

2.1	E nsaios 

A estrutura foi concebida e construída em concre-
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to armado moldado “in loco”, não sendo conhecidas as 
classes de resistência do concreto, nem o diário de obra. 
As únicas plantas conhecidas eram as arquitetônicas, 
tipo as built, desenvolvidas pelos alunos da FAU/USP em 
parceria com a empresa Método Engenharia, no período 
de 2009 e 2010.

O diagnóstico do estado atual de conservação e vida útil da 
estrutura contou com a realização de inspeção visual detalha-
da e ensaios técnicos realizados em laboratório, com amostras 
extraídas “in loco”, incluindo: ensaio de profundidade de car-
bonatação, potencial de corrosão e extração de testemunhos 
para ensaio de resistência à compressão, descritos a seguir.

2.1.1 Inspeção visual 

Através de inspeção visual e tátil, com ajuda de um 
martelo à percussão, foram encontradas manifestações pa-
tológicas nas estruturas de concreto armado, principalmen-

te localizadas no subsolo e térreo, compreendendo pilares, 
vigas e lajes.

A manifestação patológica mais grave, no âmbito de se-
gurança estrutural, encontrada foi o nível avançado de corro-
são nas armaduras, conforme observado nas Figuras 2 e 3.

2.1.2 Aspectos geométricos e características 

das armaduras

Foram realizadas inspeções geométricas e locação das 
peças estruturais, constituindo o levantamento de toda es-
trutura, que viabilizaram a elaboração posterior da planta de 
fôrma de todos os pavimentos.

Também foram inspecionadas as armaduras utilizadas 
nos pilares existentes, para avaliar os critérios de verifica-
ção de cálculo conforme normalização existente na época 
de sua construção.

2.1.3 Profundidade de carbonatação e cobrimento

Foram realizados ensaios de profundidade de carbonata-
ção2 em alguns pilares e vigas através da utilização de fenolf-
taleína, conforme método de ensaio RILEM CPC-18 (1998).

Observa-se que, através do ensaio, verificou-se que 
a profundidade de carbonatação atingiu um valor médio 
em pilares da ordem de 36mm com cobrimento médio de 
25mm. Ou seja, a profundidade de carbonatação determi-
nada é superior ao cobrimento das armaduras, significando 
que estas estão despassivadas, ou seja, sujeitas ao fenô-
meno de corrosão.

1 Parte do material necessário foi doado pelas empresas Gerdau e MC Bauchemie, totalizando até o momento mais de 2 toneladas de aço e 7m3 de graute estrutural de alta resistência.

Figura 1 – Fachada lateral do Edif ício União

Figura 2 – Corrosão nas armaduras dos pilares do subsolo e térreo, respectivamente
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2.1.4 Ensaio de resistência à compressão do concreto

Para estimar a resistência do concreto da estrutura, foi 
utilizado o método de extração de testemunhos de concreto, 
totalizando 14 testemunhos3. Os resultados apresenta-
ram valores de 20MPa a 35MPa, comprovando a gran-
de variabilidade do processo construtivo empregado 
na época, com produção de concreto em canteiro sem 
muito rigor.

2.1.5 Potencial de corrosão

Os ensaios de medição de potencial de corrosão 
foram realizados em um pilar escolhido aleatoriamente 
e que não apresentava visualmente indícios de corro-
são. Os resultados indicaram uma possibilidade alta de 
corrosão das armaduras.

O principal diagnóstico é que trata-se de um caso 
típico de deterioração por corrosão de armaduras, devi-
do ao fenômeno da carbonatação característico de São 
Paulo. Considera-se como agravantes a má execução, 
que não primou por cobrimentos adequados, nem evi-
tou bicheiras de concretagem. Some-se a essas condi-
ções desfavoráveis o fato de estar 40 anos sem nenhu-
ma manutenção. 

Com esse diagnóstico e a comprovação de que ha-
via armaduras principais em pilares cilíndricos com 
uma de redução de seção significativa de mais de 15% 
e praticamente sem estribos (Figura 4), a segurança do 
Edifício estava realmente comprometida. Além disso, o 
concreto não foi revestido e encontrava-se na condi-
ção de exposto (aparente), sem ter sido projetado nem 
construído para tal grau de exposição agressiva. 

3.	 Projeto de reforço estrutural
A partir de julho de 2011, iniciou-se um projeto 

para o reforço dos pilares cilíndricos, que “nascem” 
no subsolo e “morrem” no pavimento térreo do Edifício 
União, totalizando 16 pilares.

Inicialmente, para fins de avaliação global do edi-
fício, procedeu-se com a elaboração de um modelo 
estrutural conforme o estado atual da estrutura de 
concreto existente no edifício, adotando a geometria 
existente e utilizando critérios de verificação de cál-
culo conforme normalização existente na época de sua 
construção.

Após a obtenção dos esforços solicitantes, o projeto 
foi adaptado para atender aos critérios de dimensiona-
mento da ABNT NBR 6118:2007, pois, como a estrutura 
foi projetada nos anos 60, foram utilizadas normas da 
época.

O projeto de reforço estrutural  especificou o en-
camisamento do pilar existente, através de uma coroa 
armada de 6cm de espessura, logo, passando o pilar a 
ter um diâmetro de 68cm4 (figura 6).

A capacidade portante dos pilares originais, con-
forme avaliado na verificação preliminar do projeto, 
era de 200tf e a capacidade do reforço estrutural foi 
dimensionada para 400tf, com a utilização de um 
graute5 com resistência característica à compressão 
de 50MPa. A armadura nova foi calculada como arma-
dura principal do pilar, desconsiderando a armadura 
existente, devido ao avançado processo de corrosão 
nelas existentes.

Para o sucesso do reforço, vários fatores importan-
tes foram também levados em consideração, como o 
custo, a disponibilidade de mão de obra especializada, 

INSPEÇÃO  E  MANUTENÇÃO

2 Ensaio realizado para verificar a alcalinidade do concreto.
3 Conforme a ABNT NBR 7680: 2007 Concreto: Extração, preparação, e ensaios de testemunhos de concreto. Procedimento.
4 O projeto apresenta 20 barras com bitola de 12,5mm a cada 10cm (de centro a centro), CA 50, nervuradas e comprimento de 4,3m. Já, os estribos, barras com bitola 4,2mm a cada 5cm, CA 60, liso e “dobrados”, com ganchos nas pontas e transpasse de 30cm.

Figura 3 – Corrosão nas armaduras das vigas e lajes do subsolo
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disponibilidade de materiais e equipamentos, e restri-
ções durante a operação de reforço. 

4.	Execução
As etapas do reforço consistiam na preparação do 

substrato, montagem da armadura, preparação da fôr-
ma, preparação do graute, concretagem, desfôrma e 
cura.

Os trabalhos foram realizados nos finais de sema-
na, com equipes de aproximadamente sete homens que 
trabalhavam em regime de revezamento.

A primeira etapa de execução do reforço consistia na 
preparação do substrato, ou seja, foram retiradas as par-
tes soltas do pilar e, posteriormente, toda a sua super-
fície foi lavada com jato de água sob pressão, de modo a 
remover toda a poeira e material solto presente.

Após a superfície limpa, foi aplicada a ponte de 
aderência de base mineral anti-corrosiva. Para a mis-
tura dessa ponte de aderência, foi utilizado um mistu-
rador mecânico de baixa rotação com a quantidade de 

5 Microconcreto de alta resistência com grande fluidez capaz de preencher pequenos vazios.

água e o tempo de mistura estipulado pelo fabricante, 
até obtenção de uma pasta. Logo a seguir, foi aplicada 
a mistura no concreto em toda a superfície do pilar, 
através de um pincel tipo brocha.

Posteriormente, foi aberto o piso e escavou-se em 
volta do bloco de fundação a fim de observar sua inte-
gridade. Então, foram executados furos intercalados no 
bloco de fundação para a ancoragem da nova armadura 
do reforço. 

Para ancoragem química, foi aplicada uma resina 
de base epóxi. Algumas barras também foram anco-
radas nas vigas e foram quebradas algumas partes da 
laje para a passagem do graute. 

Depois de todas as barras longitudinais devida-
mente inseridas, passou-se para a execução da ar-
mação dos estribos. Foi estipulado um cobrimento 
interno mínimo de 20mm e externo mínimo de 30mm, 
através do uso de espaçadores de plástico. A Figura 5 
apresenta alguns dos moradores montando a armadu-
ra do reforço.

Figura 4 – Detalhe do grau de corrosão das armaduras longitudinais dos pilares cil índricos, 
localizados no térreo do Edif ício União

Figura 5 – Moradores montando as armaduras transversais do reforço
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Em paralelo com a confecção da armadura, foi 
construída uma fôrma metálica padrão, que foi utilizada 
para o reforço de todos os pilares. O grauteamento foi 
realizado em 3 etapas6: nas duas primeiras, foi utiliza-
da a fôrma metálica; e, na última, fôrmas em madeira 
foram confeccionadas pelos próprios moradores. 

5.	 Resultados e discussões
Os resultados dos ensaios de resistência à com-

pressão do graute apresentaram valores bem supe-
riores ao estipulado no projeto, resultando, em média, 
65MPa, ao invés de 50MPa. Também deve-se conside-
rar a alta variabilidade no desempenho, inerente a um 
processo de produção e controle de concreto de forma ar-
tesanal e no canteiro, com revezamento dos trabalhadores.

Ressalta-se ainda que o reforço foi projetado para su-
portar sozinho toda a carga do pilar, desprezando a resis-

INSPEÇÃO  E  MANUTENÇÃO

tência do pilar original, logo, a sua armadura foi calculada 
como a sendo a armação principal, devido ao problema de 
corrosão de armadura original. Tem-se que a carga máxi-
ma atuante no pilar original mais solicitado é da ordem de 
200tf e a capacidade resistente, considerando só o reforço, 
é da ordem de 400 tf. Nas figuras 6 e 7 podem ser vistos 
os pilares cilíndricos já reforçados localizados no subsolo e 
térreo do Ed. União.

   
6.	Con siderações finais
Como o Edifício União não tem recursos para fazer fren-

te aos gastos com uma intervenção corretiva tradicional, 
optou-se por treinamento dos moradores com técnicas de 
reforço que, em regime de mutirão, reforçaram parte da 
estrutura sob orientação técnica de empresa especializada. 

Atualmente, foram reforçados os pilares mais críticos 
do subsolo e do térreo, constituindo-se esta experiência 

6 Foi realizado o controle tecnológico de todo o graute utilizado para o reforço. Os ensaios foram realizados pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT).

Figura 6 – Pilares reforçados localizados no subsolo do Edif ício União

Figura 7 – A continuação do reforço nos pilares localizados no térreo do Edif ício União
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um grande exemplo de responsabilidade social das em-
presas envolvidas e organização dos moradores, além de 
um caso ímpar de avaliação da durabilidade de estruturas 
de concreto. 

Dando continuidade ao reforço estrutural, existem ainda 
outras etapas a serem realizadas, para alcançar a seguran-
ça definitiva da estrutura, como, por exemplo, a demoli-
ção das lajes do 8º pavimento, que apresenta também um 
grande risco estrutural.

O Projeto União, iniciado em 2011, só foi possível de 
acontecer e estar tendo a continuidade necessária, devido 

as inúmeras parcerias firmadas até então. Entre os parcei-
ros de projeto, a PhD Engenharia, empresa de consultoria de 
concreto, que doou o projeto de reforço, a correspondente 
ART do sistema CREA/CONFEA, usou seu prestígio junto a 
empresas doadoras de materiais, e, muitas horas técnicas 
para orientar, treinar, motivar e fiscalizar o trabalho comu-
nitário dos moradores e teve um papel fundamental na con-
quista da recuperação da estrutura do edifício. 

Agradecemos também às empresas Gerdau e MC  
Bauchemie por doarem parte dos materiais utilizados no re-
forço da estrutura do Edifício União.
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Reforço de estruturas com 
malhas abertas de fibra de 

carbono e projeção de concreto 
ou argamassas minerais

Filipe Dourado - Chief Executive Officer, Seixal

S&P Clever Reinforcement Iberica

1.	I NTRODUÇÃO

E
xistem diferentes métodos de reforço de es-
truturas de concreto armado:adição de novos 
elementos, pilares e vigas; instalação de vigas 
metálicas; adição de armaduras de aço e con-

creto projetado; colagem exterior de chapas de aço ou FRP 

(Fibre Reinforced Polymer) etc.

Os sistemas FRP, em forma de mantas, tecidos ou la-

minados pré-fabricados, podem ser colados e fixados aos 

elementos estruturais usando adesivos certificados. Existem 
diversas normas e guias de cálculo de vários países  sobre 
o reforço externo com FRP.

Esses novos métodos de reforço são o estado da arte 
mundial e estabeleceram, nos últimos 15 anos, um método 
de reforço fiável, durável e de custo-benefício vantajoso para 
o pós-reforço de estruturas existentes. Ultimamente, têm-se 
desenvolvido novos materiais de reforço em FRP ou novos mé-
todos de aplicação, como é o caso dos compósitos pré-esfor-
çados. Neste artigo, apresenta-se uma evolução relativamente 

Quadro 1 – Características gerais de malhas de reforço

Dados técnicos Malha  L500
Malha L200 (long. direção principal)
Malha C200 (tran.direção  principal)

Malha 200/200 (duas direções)

   

2Módulo elástico (teórico) [kN/mm ]
Fator de redução do módulo elástico devido à aplicação

2Módulo elástico (reduzido) para o cálculo [kN/mm ]
2Resistência última à tração C-fibre (teor.)[N/mm ]
2Gramagem da C-fibra  na direção principal [g/m ]

3Densidade C-fibra [g/cm ]
Alongamento de rotura (teorica) [%]

Espessura teórica da C-fibre para o cálculo (Peso ÷ densidade) [mm]
2Seção transversal C-fibre para o cálculo[mm /m]

Tensão última a 1.75 % (teórica) [kN/ m]
Tensão para o cálculo (recomendado  )

2Flexão (~ 800 N/mm ) (extensão limite  em ELU 0.5 %)
2[kN/m]Axial (~ 640 N/mm )

(extensão limite em ELU 0.4 %) [kN/m]

240
1.5
160

4'300
200
1.7

1.75
0.117
117
500

93.6
74.8

240
1.5
160

4'300
80 (2x80 para a  200/200)

1.7
1.75

0.047
47

200

37.6
30.0
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aos compósitos: as malhas abertas de fibra de carbono integra-
das numa matriz cimentícia, referenciando-se as sua principais 
vantagens relativamente aos sistemas colados com epóxi.

2.	 descrição geral das malhas dE reforço. 	
	Comp aração com os sistemas colados 	
	 com epóxi

As malhas de reforço em fibra de carbono são sistemas 
de reforço constituídos pela armadura de reforço, no caso a 
fibra de carbono, e uma matriz que integra a malha, numa 
estrutura que tem uma dupla funcionalidade: a aderência da 
malha e a transferência de esforços entre cada uma fibras 
que integram a malha. Essas malhas são constituídas por 

filamentos individuais em fibra de carbono e outra de cons-
trução, que pode ser de fibra de carbono ou vidro, dependen-
do da necessidade de resistência em um ou dois sentidos, 
podendo, assim, apresentar fibras no sentido longitudinal, 
transversal ou em ambos. As malhas podem ter conteúdos 
de fibra na ordem de 80 a 500g/m2 , com módulos elásticos 
idênticos ao aço, permitindo uma versatilidade de soluções de 
reforço muito interessante, como veremos adiante. 

2.1	C aracterísticas gerais

Por comparação e para melhor se integrar como 
elemento de reforço em forma de armadura, essas ma-

Quadro 2 – Resumo comparativo entre sistemas colados FRPs e malhas de reforço coladas 
com concretos/argamassas minerais

FRP System 
carbono com matriz epóxi

Malhas de carbono 
com matriz mineral

   

Umidade do suporte
Condições da base

 Trabalhos de nivelamento
Aplicação

Considerações físicas

Proteção à corrosão das armaduras

Segurança contra incêndios

< 4% umidade residual
Ligeiramente irregular (Lixagem ou jato de areia)

Trabalhoso nivelamento / reperfilamento
Fácil / conveniente

Clarificação necessária
FRP atua como barreira de vapor

São necessários trabalhos adicionais
− Proteção das armaduras

− Pintura de proteção entre o FRP

Os fatores de segurança em caso de incêndio devem 
ser verificados e, caso necessário, devem ser 

aplicadas medidas de proteção

Superfície deve estar saturada
Irregular  (jato de água ou areia)

Sem trabalhos adicionais
Trabalhoso (espalhamento, recobrimento)

Não necessita de clarificação
ARMO-System e permeável ao vapor

O valor de pH de 12 para ARMO-System
Não necessita de proteção adicional. 

ARMO-System promove uma proteção alcalina 
para as armaduras internas.

A matriz (ARMO-crete) é resistente ao calor. F60 (60 
minutos de resistência) a ca. 1 cm recobrimento  

ARMO-mesh

Figura 1 – Espectograf ia comparativa entre uma malha normal e uma malha aditivada
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lhas apresentam módulos elásticos similares ao aço e 
resistências à tração muito superiores ao aço. Podem 
apresentar-se em rolos de 100 metros com larguras va-
riáveis, o que facilita a sua aplicação. O Quadro 1 apre-
senta algumas características gerais deste tipo de ma-
lhas, onde se identifica o tipo, com a sua resistência à 
tração para o cálculo, tendo em conta uma determinada 
extensão para o  cálculo.

2.2	C omparação com os sistemas FRPs colados

As malhas de reforço em carbono apresentam al-

INSPEÇÃO  E  MANUTENÇÃO

gumas vantagens muito 
interessantes  relati-
vamente aos sistemas 
colados com epóxi, 
destacando-se o fato 
da aderência da ma-
lha ser efetuada por 
um material mineral, 
exigindo um suporte 
úmido ou saturado de 
água. Como se sabe, os 
sistemas colados com 
epóxi exigem um subs-
trato seco, segundo o 
Guideline CEB Fib 440,  
na  ordem dos 3%. Ora, 
esse requisito é, mui-
tas vezes, impossível 
de garantir, quer pelas 

condições de aplicação, quer pela natureza das obras, 
como é o caso de túneis ou obras marítimas. Uma outra 
grande vantagem é o fato desses sistemas apresenta-
rem uma resistência ao fogo perfeitamente caracteri-
zada em ensaios. 

De fato, consegue-se facilmente provar que um re-
forço com malhas de carbono, executado com 2 cm 
de argamassa de reparação, oferece uma resistência 
ao fogo na ordem dos 120 minutos, o que é bastante 
aceitável para os parâmetros atuais exigidos neste tipo 
de intervenções estruturais, comparado com os siste-
mas colados, onde a resistência ao fogo é praticamente 
nula. Apresenta-se no quadro 2 um resumo das vanta-
gens e desvantagens dos sistemas de FRPs em malhas 
e os colados.

Figura 2 – Ensaios de amarração da malha de carbono/argamassas de 
reparação aditivada

Figura 3 – Teste set-up da FH Fribourg Figura 4 – Esquema do ensaio FH Fribourg
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formação de cristais de 
silicato de cálcio ao re-
dor dos filamento de fi-
bra (figura 1). 

A influência do com-
ponente reativo é clara-
mente visível nos resul-
tados. Se a malha L500 
(malha que apresenta, 
para a tensão última a 
1,75%, 500 KN/M) for 
usada sob esforços de fle-
xão em situação de cálcu-
lo de 5‰ como extensão 
limite, é possível ancorar 
uma força 93.6  kN/m. O 
Quadro 3 exibe uma lis-
tagem dos comprimentos 
de ancoragem recomen-

dados, com um fator de segurança de 30%.
Foram realizados ensaios comparativos de verifica-

ção de comprimento de amarração entre malhas não 
revestidas e malhas revestidas em conjunto com arga-
massas aditivadas. Concluiu-se, com base nesses re-
sultados, que com um comprimentos de amarração de 
15cm entre a malha e a argamassa (figura 2), obtem-
-se uma força de 93,6 KN, força essa que  está na base 
dos cálculos estruturais para os estados limites últimos  
em flexão.

3.	V erificação da amarração e aderência 	
	 das malhas

Uma das questões que se coloca quando usamos 
malhas de fibra de carbono, sendo que a natureza da fi-
bra não é propriamente compatível com produtos de base 
mineral, como as argamassas ou concretos, e: como se 
pode garantir uma aderência eficaz na transferência de 
esforços entre a matriz e as armaduras de reforço em 
fibra? De fato,  é, no mínimo, questionável o desempe-
nho das malhas num material de baixa aderência, como  
as argamassas cimen-
ticias, quando compa-
ramos com a das resi-
nas epóxi, por exemplo. 
Uma série de ensaios 
realizados no  Laborató-
rio Federal para Ciência 
e Tecnologia de Mate-
riais da Suíça (EMPA)   
verificou que, através do 
desenvolvimento de um 
revestimento da malha 
à base de silicato amor-
fo e de um aditivo na 
argamassa, consegue-
-se uma aderência me-
lhorada da malha pela 

Figura 5 – Diagrama de carga/def lexão

Aumento de carga
LA2: + 54%
LA4: + 74%
LA5: + 81%

Figura 6 – Diagrama de carga/extensão do FRP a meio vão

Extensão limite 
ultima no FRP 
(delaminação do FRP)
LA2:  6 ‰
LA4: 5 ‰
LA5:  6 ‰
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Fridbourg, na Suíça, em uma laje de concreto tipo, onde 
foram também realizados ensaios com laminados e mantas 
de fibra de carbono, de forma a comparar desempenhos 
estruturais. A laje de referência de concreto armado foi 
comparada com outras lajes de concreto armado reforçadas 
com diferentes sistemas de FRP. 

4.1.1 Reforço com FRP

A laje de referência  foi comparada com as lajes reforçadas 
com os diferentes sistemas de reforço - FRP Systems).

Os resultados são 
apresentados nas figuras 
5 e 6.

4.2	E nsaios em lajes 	
	 de concreto com 	
	 malha de carbono 
	 em matriz cimentícia

A laje de referência 
foi também comparada 
coma as lajes reforçadas 
com  malha de fibra de 
carbono L500.

As dimensões,  as ar-
maduras e o tipo de con-
creto usado nas lajes se-
guiram os padrões exatos 

4.	ENSAIOS DE DESEMPENHO

4.1 	E nsaios de flexão em lajes de concreto 
	 com FRPs colados

Foram realizados ensaios na Universidade Técnica de  

INSPEÇÃO  E  MANUTENÇÃO

Figura 7 – Aplicação da argamassa como matriz

Figura 8 – Diagrama carga/def lexão

Aumento de carga
1 - camada de malha:+36%
2 - camadas de malha:+70%

Quadro 3 – Comprimentos de amarração 
para uma extensão de calculo de 5‰

Malha L500

Teste TesteTeste +30% Teste +30%

c/ componente 
reativo (cm)

s/ componente
reativo(cm)

   

Tensão de 
flexão (5 ‰) ~15 ~28~20 ~35-40

Quadro 4 – Especif icações da lajes 
de concreto armado

Laje Armadura 

Espessura 22 cm – 
Comprimento total 6.3 m

Largura 85 cm – 
Vão entre apoios 6.0 m

longitudinal 6 Ø 12 (S 500)

transversal Ø 8 S = 150 (S 500)

Quadro 5 – Conteúdo de f ibra de carbono

Conteúdo C-fibre 
0.85m largura 

LA2: 2 Laminados 150/2000 (50 x 1.2)
LA4: 2 x Laminados 150/2000 (80 x 1.2)

2LA5: Manta de 240 (200 g/m )

284 mm
2134.4 mm

299.5 mm
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Figura 9 – Diagrama carga/Extensão medida a meio vão

Carga/extensão na malha
na  rotura (calculado)

2
aprox. 8 ‰ / 720 N/mm

usados nas série de lajes 
reforçadas com o sistema 
FRP System, de forma a 
comparar os resultados. 

4.2.1 Reforço da malha

A laje de referência foi 
comparada com laje refor-
çada com 1 camada com 
malha L500 e  2-camadas.

Consideram-se que 
as características téc-
nicas da  L500 estão de 
acordo com o Quadro 1.

A taxa de armadura 
efetiva:
n	 1 camada de malha 

L500, com 99,5 mm2 de 
fibra carbono em 0,85 m 
de largura de laje (apli-
cada com 1.5 cm argamassa estrutural);

n	 2 camadas de malha L500, com 190 mm2 de fibra de carbono 
em 0,85 m de largura de laje.

Foi medida a extensão da face no concreto (zona tracio-
nada). Foi calculada a relação tensão/extensão na malha. Os 
resultados são apresentados nas figuras 8 e 9.

Foi medida a extensão da face no concreto (zona tra-
cionada). Foi calculada a relação tensão/extensão no S&P 
ARMO-mesh. Os resultados são apresentados na Figura 9   
(extensão e tensão no concreto no banzo comprimido).

No Quadro 6, compara-se o conteúdo de fibra de car-
bono e o fator de reforço relevante  com FRP e Malhas  
de Carbono.

Recomenda os seguintes conceitos de cálculo para a 
malha de carbono, baseando-se na investigação da Univer-
sidade Técnica Fribourg/CH:
n	 Deve-se tomar um fator de redução de calculo 1.5 sobre 

o módulo de elasticidade do material, devido à aplicação;
n	 Propõem-se considerar os seguintes limites de extensão 

em estados limites últimos (Quadro 7).

Quadro 6 – Conteúdo de f ibra de carbono/aumento de carga FRP e malha

Série Conteúdo de fibra-C Fator de reforço 

LA2: 2 x Laminados 150/2000 (50 x 1.2)
LA4: 2 x laminados  150/2000 (80 x 1.2)

2LA5: Manta de  240 (200 g/m )
1 – camada malha (aplicada em 1.5 cm argamassa)
2 – camadas malha (aplicadas em 2 cm argamassa)

284 mm
2134.4 mm

299.5 mm
299.5 mm

2190 mm

+ 54%
+ 74%
+ 81%
+ 36%
+ 70%

Quadro 7 – Limites de extensão em estados limites últimos

Fator de redução do 
módulo de elasticidade

Módulo elástico 
(reduzido) Reforço à flexão Reforço axial (confinamento) Reforço ao corte

Limitação de extensão ELU

    

1.5 2160 kN/mm 20.5% (tensão 800 N/mm ) 20.4% (tensão 640 N/mm ) 20.2% (tensão 320 N/mm )
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5.	D OIS CASOS PRÁTICOS DE APLICAÇÃO

5.1	R eforço de bancadas no estádio Maracanã, 
	 no Rio de Janeiro

O estádio do Maracanã sofreu uma série de intervenções 
de adaptação para o Campeonato Mundial de Futebol de 2014. 
Inicialmente, foi tido em conta algumas adaptações para re-
forços com fibras de carbono em vigas e pilares da estrutura 
de apoio à nova cobertura. No caso das bancadas, devido às 
exigências da FIFA, foi considerado inicialmente um reforço das 
bancadas com incremento de concreto e armaduras eletrosol-
dadas, com a finalidade de alterar os estados vibratórios da 
estrutura. Este projeto foi alterado, tendo em conta os prazos 
curtos de intervenção e o estado de degradação das bancadas. 
Foi, então, proposta pelo consultor de projeto a alteração do 
projeto inicial para armaduras em forma de malhas e enchi-
mentos com microconcreto. Esta solução revelou-se de enor-
me  utilidade, tendo encurtado os prazos em cerca de 3 meses.

5.2	R eforço da abóboda numa Igreja em Lisboa

Outra aplicação interessante do sistema pode ser o reforço 
de alvenarias em edifícios de valor histórico. A aplicação de 
novos materiais tem, muitas veze,s sido vetada por motivos de 
compatibilidade física entre os materiais. De fato, a utilização 
de  reforços colados com resinas estruturais epóxi neste tipo de 
estruturas pode ser controversa devido à sua impermeabilidade 
ao vapor de água e à concentração de esforços em elementos 
de fraca aderência, como são as alvenarias antigas. As solu-
ções de malha em fibra de carbono, por serem aderidas com 
argamassas de matriz mineral, apresentam-se como uma so-
lução interessante do ponto vista estrutural, sem comprometer 
os aspectos físicos das construções de valor histórico. 

Uma primeira intervenção foi executada em 2012, no reforço 
de um arco em abóboda numa igreja em Lisboa. Esta construção 
apresentava uma anomalia devido ao deslocamento dos contra-
fortes, provocando uma desestabilização da abóboda. Foi efetua-
do um estudo de reforço da abóbada, tendo-se optado pelo refor-

INSPEÇÃO  E  MANUTENÇÃO

Figura 10 – Aplicação de malha de carbono em bancadas/ pormenor do reforço

Figura 11 – Aplicação de malha de carbono no intradorso da abóbada
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ço com malhas de fibra de carbono no intradorso e extradorso da 
abóboda, utilizando argamassas de cal hidráulica como matriz. As 
duas “cascas” de reforço foram depois conectadas com varões 
de inox, criando um efeito de confinamento da abóboda. 

6.	C ONCLUSÕES
Os novos materiais de reforço, como são os FRPs, 

têm, cada vez mais, ocupado um espaço importante nas 
obras de reforço, quer em edifícios, quer em estruturas 
especiais, como são as pontes ou edifícios históricos. A 
sua versatilidade e utilidade, bem como os numerosos 
estudos e ensaios realizados nas duas últimas décadas, 

[01]	 Prüfbericht Nr. 20100468A, S&P ARMO-mesh L500 (in eine Richtung, endverankert) Plattenbiegeversuch, 9.4.2010, VSH, CH.

[02]	E ndverankerungen von S&P ARMO-mesh L500, Okt.-Dez. 2009, S&P Clever Reinforcement Company AG, CH.

[03]	 Renforcement de dalles en beton au moyen de treillis en fibres de carbone (Projet de recherche AGP 14’105).

[04]	 Projet de recherche AGP 21’159, Série expérimentale MR-A, Essais de cisaillement de murs en maçonnerie renforces, janvier 2010, FH Fribourg, CH.

[05]	 Projet de recherche AGP 21’159, Série expérimentale MR-B, Essais de cisaillement de murs en maçonnerie renforces, mars 2010, FH Fribourg, CH.

[06]	 Projet de recherche AGP 21’159, Série expérimentale MR-C, Essais de cisaillement de murs en maçonnerie renforces, janvier 2010, FH 

Fribourg, CH (Version provisoire).

[07]	 Prüfbericht Nr. 20101027 S&P ARMO-mesh 200/200 Plattenbiegeversuch, 7.5.2010, VSH, CH.

[08]	 Prüfbericht Nr. 20093882A, S&P ARMO-mesh L500 (in eine Richtung) Plattenbiegeversuch, 9.4.2010, VSH, CH.

[09]	F lèches, déformations 05.11.2010. l

R ef er ê n c i a s   B i b l i o g rá f i c a s

além dos diversos  manuais existentes, permitem encarar 
esses novos métodos de reforço com muita confiança. De 
fato, existem obra executadas há mais de 15 anos, com 
desempenhos muito satisfatórios. Novos materiais estão 
sendo desenvolvidos e aplicados em áreas interessantes, 
sendo este caso apresentado um exemplo disso. As ma-
lhas de carbono parecem vir preencher uma lacuna que 
sempre existiu nesses novos materiais, apresentando-se 
como uma solução muito interessante para alguns casos 
específicos de aplicação. Estão em curso investigações em 
Portugal e em laboratórios europeus, sendo muito promis-
sores os resultados já obtidos.
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INdustrialização da construção

O uso de estruturas 
pré-fabricadas de concreto 

em edifícios altos
Íria Lícia Oliva Doniak

Presidente Executiva Abcic, Diretora de Cursos IBRACON e membro da C6 de pré-fabricados fib

1.	I NTRODUÇÃO

E
m 2011, o Anuário Abcic apresentou “cases” de 
edifícios de maior altura que utilizaram a pré-fa-
bricação de concreto, no Brasil e no exterior. É um 
tema que vem sendo aprofundado cada vez mais, 

face à crescente adoção dos sistemas industrializados no 
mundo. No Brasil, por uma questão de maior produtividade, 
onde é crescente a falta de mão de obra e vem aumentando 
a mecanização dos canteiros. Na Europa, especialmente pela 
racionalização trazida e pelo incentivo de alguns governos, 
por trazerem menor impacto ao meio ambiente e permitirem 
o uso de tecnologia avançada, em casos já referenciados em 
padrões normativos. Em 2012,  a matéria foi atualizada com 
a opinião dos projetistas nacionais.

Recentemente, no Simpósio da fib (federation interna-
cionale du beton), realizado em Tel Aviv, de 22 a 24 de 
Abril de 2013, sob o tema “Enginnering a Concrete Future: 
Technology, Modeling & Construction”, o uso de concreto 
em edifícios altos sob suas diversas formas de aplicação 
convencional e industrializada, incluindo sistemas compos-
tos e mistos, foram abordados, tendo como países prota-
gonistas em seu uso os Estados Unidos e a Holanda. Na 
apresentação do WSP Cantor Seinuk, de Nova York, Silvian 
Marcus comentou que, quando se iniciou a construção de 
edifícios altos nos Estados Unidos, o aço era um material 
quase que exclusivamente utilizado para essas obras, pelo 
seu baixo módulo de elasticidade; mas, em contraste, nas 
duas últimas décadas, os concretos de alta resistência e 
o avanço da tecnologia do concreto têm feito do concreto 
o atual protagonista, quer na forma de uso convencional, 
quer em combinação com outros sistemas construtivos. 

Neste contexto, ele destacou, para fins de projeto, não só 
uma análise estrutural, mas também uma análise em re-
lação aos critérios de desempenho e conforto. Exemplifi-
cou, tomando como referenciais os edifícios em construção 
ou a serem iniciados na 56 Leonard Street, One 57 West  
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Com 250m de altura, o Edifício Torre de Cristal em Madrid 
usou lajes alveolares pré-fabricadas e pilares compostos de 
concreto com perfis metálicos em seu interior
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57th Street e o MOMA Tower. Por sua vez, na Holanda, na 
Delft University of Technology, os professores do departa-
mento de engenharia estrutural estudam importantes as-
pectos de ligações e  estabilidade para edifícios altos com 
adoção  de painéis pré-fabricados de concreto, visando a 
utilização desse sistema em edifícios com altura superior a 
200m. O sistema é amplamente empregado no país, tendo 
sido empregado no The Hague, com 136 metros.

A partir dessas considerações, este artigo tendo como 
plano de fundo a utilização do concreto pré-moldado para 
edifícios de maiores alturas ,tomando  como referência os 
anuários da Abcic 2011 e 2012,posto que este tem sido 
um dos temas de estudos  em pauta deste setor, comple-
mentados pelas  opiniões de projetistas nacionais e inter-
nacionais, visa difundir o uso do sistema construtivo bem 
com as possibilidade e vantagens do uso da  pré-fabricação 
em concreto a partir da apresentação de cases nacionais e 
internacionais.

Falar em edifícios altos com pré-fabricados de con-
creto significa, na Bélgica, mais de 37 pavimentos, com 
aproximadamente 137 metros de altura, e, na Holanda 
(Rotterdam), 42 pavimentos, equivalendo a 142 metros, 
sendo os primeiros cinco pisos em concreto moldado “in 
loco” e, a partir daí, integralmente em pré-fabricados. Tal-
vez comparado com o conceito de edifícios altos de uma 
forma geral, 140 metros possa não ser expressivo, mas 
considerando aspectos de geotecnia e cargas horizontais 
toma outra conotação.

2.	C ases e Avaliações
No Brasil, duas importantes referências devem ser des-

tacadas - o edifício São José da Terra Firme, em Santa Cata-
rina, e o Pátio Dom Luís, no Ceará. A característica comum 
desses empreendimentos brasileiros foi o uso de vigas e 
lajes alveolares de concreto protendidas e os pilares mol-
dado no local, porém ainda limitado a aproximadamente 20 
pavimentos. Na Europa, após uma série de aplicações bem 
sucedidas desses elementos estruturais em torres com 
mais de 100 metros de altura, a tendência aponta para o 
aproveitamento, cada vez maior, de estruturas pré-fabrica-
das de concreto.

Nos últimos anos, o Velho Continente tem sido palco 
da proliferação de arrojados arranha-céus executados com 
estruturas pré-fabricadas de concreto ou em combinação 
com outros sistemas, especialmente em países como Bél-
gica, Holanda e Espanha. Os motivos que justificam a ado-

ção dessa solução construtiva são vários. Obras limpas e 
rápidas, redução do desperdício de materiais, maior controle 
de qualidade, produtividade e previsibilidade de resultados 
são alguns deles. O outro ganho diz respeito à pré-fixação 
dos preços de compra dos insumos da construção. Nesses 
casos, os contratos são fechados a preços fixos, sem os 
aditivos contratuais normalmente presentes nos contratos 
das obras convencionais.

O engenheiro belga Arnold Van Acker, especialista em 
estruturas pré-fabricadas e membro da comissão de pré-
-fabricados da fib (Federação Internacional do Concreto), 
com quase 50 anos em pré-fabricados, em visita recente 
ao Brasil, lembrou que, com o uso de vigas e lajes pré-
-fabricadas protendidas, é possível obter vãos maiores e 
construções mais esbeltas. Além disso, o uso desses ele-
mentos proporciona redução significativa do peso e altura, 
quando comparado a estruturas convencionais, permitindo 
a construção de um pavimento a mais a cada 35 andares. 

Segundo Van Acker, em comparação com lajes em 
“steel/ribdeck”, as estruturas integralmente de concreto 
são menos deformáveis e resistem ao fogo por duas horas, 
sem necessidade de qualquer proteção adicional. O enge-
nheiro belga conta, ainda, que, até os anos 1990, o concreto 
pré-moldado não era muito usado nesse segmento de mer-
cado, mas recentes avanços na indústria de pré-moldados 
mudaram muito esse quadro. Entre essas inovações, des-
tacam-se os concretos de elevadas resistências, que já são 
bem dominados pela indústria de pré-fabricados.

“A pré-fabricação é um sistema que pode responder 
muito bem às demandas atualmente exigidas na constru-
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Edifício North Galaxy, Bélgica (37 pavimentos)
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ção em geral e, em particular, nos edifícios, como seguran-
ça, durabilidade, resistência ao fogo, eficiência energética, 
sustentabilidade, velocidade construtiva, etc.”, acrescenta o 
projetista e consultor espanhol em estruturas Hugo Corres 
Peiretti, professor da Escola de Engenharia da Universidade 
Politécnica de Madrid. 

No Brasil, os projetistas também enxergam ganhos na 
aplicação de pré-fabricados para a construção de edifícios, 
sejam eles comerciais ou residenciais. Fernando Rebou-
ças Stucchi, diretor da EGT Engenharia e professor da Poli-
-USP, lista vantagens importantes das estruturas híbridas, 
especialmente quando se combina aço e pré-fabricado de 
concreto. Entre elas, ele destaca a rápida execução, a pos-
sibilidade de se obter vãos maiores para a mesma altura 
estrutural e o peso menor das peças, o que facilita o trans-
porte e a movimentação. “Além disso, a estrutura mista 
tem uma beleza diferente que tem chamado atenção de 
muitos arquitetos”, completa Stucchi.

“Vejo com muito bons olhos a utilização de estruturas 
pré-fabricadas e a também as estruturas híbridas. Vivemos 
um momento em que há escassez de mão de obra na cons-
trução em todos os níveis, desde a mais ou até a menos es-
pecializada. Nestes termos, a industrialização é bem-vinda, 
pois poderá viabilizar-se com um alto nível de qualidade e 
custo adequado”, afirma o engenheiro Francisco Paulo Gra-
ziano, projetista e consultor de estruturas, diretor do escri-
tório Pasqua & Graziano e professor do Departamento de 
Estruturas e Fundações da Poli-USP. Em sua opinião, não 
cabe falar em limite de altura para este tipo de processo 
construtivo, desde que se tomem as devidas providências, 
tendo em vista tanto o projeto e a execução quanto os ele-
mentos estruturais e suas conexões, visando à estabilidade 
global do edifício.

No Brasil, é possível encontrar edifícios de até dez 
andares integralmente construídos com estruturas pré-
-fabricadas. Com resistência mecânica que pode chegar 
até 50 MPa, os pilares são contínuos e têm as ligações, 
semirrígidas, resistentes à flexão. Embora não seja um 
edifício convencional, uma referência recente é o setor 
oeste da Arena Corinthians, atualmente em construção 
na capital paulista. Ali, a estrutura de 11 andares é toda 
pré-fabricada.

Já, os edifícios maiores, feitos com sistemas constru-
tivos pré-fabricados em concreto, têm estrutura híbrida 
e combinam sistemas moldados “in loco” ou de aço com 
pré-fabricados de concreto. Nesses casos, lajes alveolares 

e vigas protendidas são associadas a pilares moldados no 
local, compondo uma estrutura aporticada. 

Para o engenheiro e consultor em estruturas Eduardo 
Barros Millen, a utilização de pré-fabricados em estruturas 
mistas para edifícios altos é uma solução construtiva pos-
sível e viável também no Brasil. “Os pré-fabricados, sem 
dúvida, podem trazer vantagens, como a velocidade e a 
qualidade final do concreto”, afirma o projetista, segundo 
o qual a principal limitação a esse esquema estrutural diz 
respeito às dificuldades de transporte e movimentação des-
tas peças, principalmente fora de São Paulo. 

Suely Bacheretti Bueno, projetista de estruturas e pre-
sidente da Abece (Associação Brasileira de Engenharia e 
Consultoria Estrutural), concorda e diz que um dos princi-
pais obstáculos para a disseminação dos edifícios de maior 
altura em concreto pré-fabricado no País ainda é a baixa 
mecanização do canteiro de obras, sobretudo a pouca oferta 
de equipamentos de grande porte para içamento das peças. 
“A maioria das gruas disponíveis ainda é de pequena capa-
cidade de carga”, avalia a engenheira.

A falta de escala para viabilizar um custo acessível dos 
elementos de conexões é apontada pelo engenheiro Augus-
to Guimarães Pedreira de Freitas, vice-presidente da Abece, 
como uma dificuldade que precisa ser superada para tornar 
viável o uso mais amplo de estruturas híbridas com maior 
participação de pré-fabricados de concreto. “Nos Estados 
Unidos e na Europa, encontram-se com facilidade fan-
tásticos elementos de conexões. Aqui, pelo menos até o 
momento, temos que importar a peso de ouro”, lamenta, 
lembrando que, com esse tipo de conexão, é possível atingir 
as alturas usuais de prédios residenciais e comerciais (30 a 
40 pavimentos).

Apesar disso, a tendência é que o uso das estruturas 
híbridas cresça até por uma questão de custo, acredita o 
engenheiro Fernando Stucchi. Ele lembra que o alto custo 
da estrutura metálica muitas vezes inviabiliza o seu uso. 
Mas esse problema se dilui quando uma parte da estrutura 
é feita em concreto.

3.	Con cepção estrutural
A concepção estrutural dos edifícios de maiores alturas 

em pré-fabricados de concreto é explicada detalhadamente 
pelo engenheiro espanhol Corres, que vê amplas possibili-
dades em sua aplicação neste tipo de obra. 

Neste tipo de edifícios, dependendo logicamente das 
características da planta e do número de andares, é ne-

INdustrialização da construção
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cessário dispor de elementos de enrijecimento frente aos 
efeitos das cargas horizontais. Estes elementos são nú-
cleos verticais de circulação, que podem ser projetados 
para garantir um comportamento adequado frente a estas 
solicitações. Os núcleos são moldados no local, antes da 
construção dos pisos do edifício, e também se constroem 

de forma racionalizada com fôrmas deslizantes e armadura 
pré-fabricada, visando atingir um andar por semana.

Exceto o núcleo, o edificio pode ser totalmente pré-
-fabricado com pilares, vigas, lajes alveolares ou pré-lajes 
pré-fabricadas. Sua função é fundamentalmente a de re-
sistir às cargas verticais, não tendo a responsabilidade de 

O 
edifício comercial São 

José da Terra Firme, com 

lojas no térreo e dois 

andares de garagens, que totalizam 

aproximadamente 24 mil m2, 

distribuídos em 14 pavimentos, utilizou  

tecnologia mista de construção,  

aliando soluções pré-fabricadas e 

estruturas moldadas na própria obra. 

O sistema proposto consiste na 

construção de um edifício em “L” com 

modulação entre pilares, aproveitando 

a região central de escadas e 

elevadores para a criação de núcleos 

rígidos de contraventamento e nós 

semi-rígidos nas ligações de vigas e 

pilares. Os pilares foram moldados 

no local, com concreto fck 30 MPa , 

mesma resistência especificada para 

as vigas e lajes alveolares protendidas, 

ambas com cordoalhas aderentes. Para 

a execução dos pilares, foram utilizadas 

formas de madeira compensada e 

escoramento metálico. As vigas e lajes 

pré-moldadas foram transportadas 

até a obra em caminhões “trucks”, 

sem necessidade de adaptações, e na 

montagem do edifício foi utilizado um 

guindaste tipo grua, com capacidade 

para 3,0 tf, e lança de 30 metros. 

Os pré-moldados foram apoiados 

nos pilares através de armaduras 

de esperas, sem necessidade de 

escoramento. Em uma segunda etapa 

de concretagem, foram montadas as 

fôrmas e concretadas as ligações. 

Para finalizar, as lajes alveolares são 

transportadas por dispositivos especiais 

(balancim e garras) que evitam 

fissuras longitudinais decorrentes 

de um esforço de flexão transversal 

não previsto. Depois, são colocadas 

as armaduras complementares para 

as vigas e lajes e inicia-se a última 

etapa de concretagem, que pode ser 

feita de duas maneiras: primeiro é 

concretada a camada inicial de 15 cm 

e depois o capeamento de 5cm, ou 

executa-se uma concretagem única, 

onde viga e capa são cobertas em  uma 

só operação. É importante destacar 

que as peças possuíam comprimento 

máximo de 8 metros e, por esta razão, 

o transporte com caminhões “trucks” 

foi realizado sem dificuldades, mesmo 

dentro de um centro urbano.

De acordo com os especialistas, 

foram grandes as vantagens ao adotar 

o sistema misto na construção do 

edifício: grande parte da logística de 

concretagem no canteiro foi eliminada, 

houve melhor adaptabilidade de peças 

e melhoria das condições de segurança. 

Também se obteve redução drástica 

de fôrmas e escoramentos e menor 

geração de resíduos. A estimativa de 

redução de custos em relação a uma 

estrutura convencional, moldada no 

local, é de ordem de 20%. Mas, ao 

adotar esse sistema, é imprescindível 

um efetivo planejamento ainda na 

fase de projetos.  O tempo de projeto e 

desenvolvimento foi significativamente 

maior do que o tempo de execução, 

mas isso se refletiu em agilidade de 

operações e resultados satisfatórios 

nas interfaces  projeto, produção 

e montagem, de maneira a reduzir 

modificações no canteiro.  Outro 

aspecto destacado foi a velocidade 

imprimida aos serviços subseqüentes, 

principalmente instalações, que já 

nascem compatibilizadas. As passagens 

das tubulações foram concentradas 

em shafts e, quando necessário, as 

furações nas vigas previstas no projeto 

foram executadas na fábrica durante a 

produção, inclusive as aberturas para 

instalação do ar condicionado nas vigas 

armadas de contorno. 

Empreendimento São José da Terra Firme (SC)
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garantir as cargas horizontais. Neste caso, se requer um 
bom funcionamento do efeito diafragma para assegurar a 
integração e a transmissão da estrutura dos pisos ao núcleo 
vertical resistente. Quanto maior for a altura, maior será a 
importância de se considerar os encurtamentos diferenciais 
entre a estrutura para  a carga vertical, a pré-fabricada; e a 
resistente para as cargas horizontais executadas “in loco”.

Para os pilares, a pré-fabricação pode oferecer o uso de 
concretos de alta resistência, diminuindo sua seção, muito 
importante em relação ao uso do edifício, e diminuindo tam-
bém seu peso, melhorando as condições de movimentação, 
transporte e montagem. Pode também oferecer a possibi-
lidade de pilares mistos, concreto de resistência adequada 
com a altura e perfis metálicos inseridos com revestimento 
em concreto. 

As vigas e pisos devem ser projetados para cumprir os 
requerimentos arquitetônicos. Muitas vezes, a pré-fabri-
cação fica fora de mercado por não  apresentar propostas 
com detalhes adequados às condições arquitetônicas exi-
gidas, com os requerimentos estruturais, com as instala-
ções e requisitos construtivos,  limitando o peso dos ele-
mentos e facilitando a execução das ligações. Para estas 
exigências, existem soluções que já foram utilizadas na 
pré-fabricação,  mas, para adaptá-las a fim de executá-
-las adequadamente, é necessário ter conhecimento, fle-
xibilidade e capacidade de projeto.

INdustrialização da construção

N
o Nordeste, em Recife, 

verifica-se também o 

exemplo da aplicação 

do sistema com pré-moldados em 

edifícios altos. O edifício Páteo Dom 

Luís, é composto por um shopping com 

5 níveis, sendo 2 níveis de garagens 

(subterrâneo) e 3 níveis de lojas.

As 4 torres nascem sobre a 

estrutura do shopping/garagens, 

sendo 2 (duas) comerciais com 20 

pavimentos e 2 (duas) residenciais 

com 24 pavimentos.

Totalizando 56.000 m2 de área 

construída, os pilares são moldados  

“in loco”, mas vigas, lajes e varandas são 

pré-fabricadas. Apenas algumas vigas 

e lajes, além das caixas de elevador e 

escada ,são moldadas “in loco”.

Vantagens do sistema

n	Grande parte da logística de

	 concretagem em canteiro eliminada.

n	 Tempo de projeto e desenvolvimento 	

	 maior do que o tempo de execução.

n	Resultados satisfatórios na interface 	

	 projeto, produção e montagem.

n	 Compatibilidade e facilidade 

	 nas instalações.

n	Planejamento prévio para utilização 	

	 da grua. (otimização de recursos)

n	Redução de cronograma.

n	Regularidade e redução nas 		

	 espessuras de revestimentos.

n	Redução de resíduos gerados 

	 em canteiro.

n	Redução de formas e escoramentos.

n	Qualidade.

Empreendimento Pátio São Luís (CE)
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Construída recentemente em Madrid, a Torre de Cristal, 
com 250m de altura, é um exemplo interessante de uso de 
pilares mistos, de concreto com perfis metálicos de grande 
capacidade. A parte metálica foi montava ao nível do solo, 
pré-fabricada em um determinado sentido, instalada no 
edifício e se concretada na localização definitiva. As vigas 
metálicas em duplo T com abas de largura diferente permi-
tem o apoio das lajes alveolares. 

A concepção inicial deste edifício era a utilização de 
100% de estruturas de concreto; no entanto, o  fator limi-
tante  não foi nenhuma questão técnica e, sim, logística. 
Para proveitamento de gruas com  capacidade para mesma 
carga, a solução foi adotar o uso de vigas metálicas. Os 
pré-fabricados de concreto devem ser, o máximo possível, 
introduzidos no projeto, porém a intercambialidade desses 
elementos com outros sitemas construtivos, por vezes, 
potencializa o seu uso. Destaca-se aqui outros fatores im-
portantes: a concepção do projeto na fase de análise de  
viabilidade de um empreendimento, posto que a questão da 
logística associada à técnica e ao prazo de excecução sejam 
determinantes; e a criteriosa execução dos elementos, que 
sempre requer  o uso de concretos de alta resistência e 
criteriosa supervisão.

 Seguramente, uma variante para o futuro possa ser a 
utilização de um pilar pré-fabricado que venha da fábrica 
já completo, com tramos e com o perfil metálico já con-
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cretado, com um concreto de qualidade adequada às ne-
cesidades. As vigas poderiam ser de concreto protendido, 
especialmente projetadas para reduzir o peso e com a van-
tagem de não requerer proteção adicional ao fogo. As liga-
ções poderiam ser resolvidas de forma similar como foram 
no edifício construído.

Para distintos casos existem distintas soluções, po-
rém,  é claro que a pré-fabricação pode resolver de forma 
muito eficiente diferentes edifícios, inclusive os de maio-
res alturas, com graus de  porcentagens diversas de seu 
uso na estrutura. 

4.	Os  diferentes sistemas estruturais 	
	 tipo esqueleto e com  painéis

A análise da utilização de estruturas pré-moldadas em 
vários países, resultou em alguns sistemas básicos, com 
requisitos técnicos específicos. A estrutura em esqueleto 
pode ser empregada em edifícios com mais de 40 andares, 
é formada por vigas, lajes e  pilares pré-moldados de alta 
resistência, entre 80 e 95 MPa,  núcleo rígido de contra-
ventamento para garantir a absorção dos esforços horizon-
tais (geralmente circulação vertical) e fachadas leves. De 
acordo com o professor Marcelo Ferreira, coordenador do 
NETPRÉ - Núcleo de Estudos e Tecnologia em Pré-fabricados 
de Concreto, as ligações no sistema esqueleto devem ser 
solidarizadas com traspasse de armaduras e capa de con-
creto, como um sistema monolítico. 

Outro sistema também utilizado é constituído de estru-
turas pré-moldadas porticadas, ou seja, vigas, pilares e lajes 
sem solidarização nas ligações. Este sistema pode requerer 
núcleo rígido de contraventamento, dependendo da altura 
da edificação. Também são usados sistemas pré-moldados 
baseados em painéis estruturais. Nestes casos, a estrutura 
tem a função de vedar o edifício, que irá apresentar fachada 
toda em concreto.  

Todos os sistemas devem estar em sintonia com o 
partido estrutural e com o conceito de racionalização e in-
dustrialização. Até fachadas, em painéis arquitetônicos ou 
de vidro, devem obedecer ao conceito de linha de monta-

gem. Além de sistemas onde todos os elementos são pré-
-moldados, existem as estruturas mistas, onde vigas e lajes 
são pré-moldadas, mas os pilares são moldados “in loco”. 
Neste tipo de estrutura, mais utilizada no Brasil,  também 
pode  ser necessária a execução de um núcleo rígido de 
contraventamento. Quando se utiliza o sistema misto de 
pré-vigas e pré-lajes com pilares moldados no canteiro, 
com complemento de solidarização “in loco”, a solução es-
trutural também se aproxima do critério de rigidez de uma 
solução monolítica. 

As lajes de todos os sistemas podem ser alveolares 
protendidas ou pré-lajes treliçadas também protendidas, 
com isopor, sempre em painéis com a largura definida e o 
comprimento variável, e devem ter a função de absorver as 
cargas verticais e trabalhar como um diafragma rígido que 
garanta o funcionamento conjunto das estruturas verticais, 
necessário para a estabilidade de estruturas altas.

5.	C ONCLUSÃO
A industrialização é a única forma de desenvolvimento 

sustentável da construção civil, a exemplo de  outros con-
tinentes,  como Europa e América do Norte. Por aspectos 
que não somente técnicos relativos à engenharia estrutural 
e de materiais, mas de desempenho e funcionalidade, como 
também o desenvolvimento da  arquitetura contemporânea 
e requisitos de sustentabilidade, não mais construiremos 
da mesma forma. A pré-fabricação em concreto é uma das 
possibilidades a serem consideradas nos estudos de via-
bilidade de  distintos empreendimentos, incluindo os edi-
fícios habitacionais e comerciais. Vem sendo protagonista 
do desenvolvimento da infraestrutura do país. Como setor 
representa um amplo parque industrial compatível com as 
tecnologias mundialmente empregadas e tem trabalhado 
para a ampliação e manutenção atualizada das normas téc-
nicas aplicáveis, bem como as normas regulamentadoras 
de segurança. Além desses fatores, sua intercambialidade 
com outros sistemas construtivos, a exemplo do concre-
to moldado “in loco” tem potencializado significativamente 
sua adoção.

[01]	 Anuário ABCIC 2011. 

[02]	 Anuário ABCIC 2012. l

R ef er ê n c i a s   B i b l i o g rá f i c a s



90

ENTENDENDO O CONCRETO

Controle da resistência 
do concreto – 2a Parte

Jéssika Pacheco
Paulo Helene

PhD Engenharia

11.	 O que é resistência característica 
		  do concreto

A
dmite-se, ou melhor, convenciona-se que 
a função de erro, distribuição normal ou de 
Gauss, é um modelo matemático que pode re-
presentar de maneira satisfatória a distribui-

ção das resistências à compressão do concreto (fenômeno 
físico real) (Helene, 1981).

A curva densidade de probabilidade das resistências é 
admitida como normal e o valor característico é calcula-
do em função da dispersão dos resultados, originados pelo 
processo de produção e ensaio. 

O valor de resistência à compressão que apresenta uma 
probabilidade de 5% de não ser alcançado é denomina-
do resistência característica do concreto à compressão e 
indica-se com a notação f

ck
, conforme indicado na Fig. 5.

Esse valor é o adotado no projeto estrutural e também é 
conhecido por resistência especificada, característica ou de 
projeto, indicada por f

ck
.

A estrutura será moldada com um concreto de resis-
tência característica à compressão, efetiva ou real, sempre 
igual ou menor, denominado f

ck
,
ef
 , cujo valor é complexo 

e difícil de ser conhecido, pois envolve muitas variáveis de 
execução, tais como: geometrias, excentricidades, cura, 
adensamento, etc.

Em outras palavras, a maioria esmagadora do concre-
to deve ir para moldar a estrutura e dar origem a uma f

ck
 

efetivo ou real, e somente uma pequena parte deve ir para 
o controle. Em vista disso, há necessidade de - a partir de 
uma pequena amostra representativa, ou seja, uns poucos 
corpos de prova com volume menor que 0,01m3 - obter 
uma resistência característica estimada do concreto à com-
pressão (f

ck,est
)

 
daquela população em estudo, em geral 

maior que 8m3, normalmente da ordem de 50m3 ou mais. 
Essa estimativa do valor real ou efetivo será tanto mais 

perfeita quanto maior o tamanho da amostra (quanto mais 
próxima do tamanho da população ou lote), quanto maior a 
eficiência do estimador (fórmula matemática adotada para 
inferência estatística) e quanto menor a dispersão dos re-
sultados (ou seja, quanto mais rigoroso e homogêneo o pro-
cesso de produção e ensaio do concreto). 

Na Fig. 6, apresentam-se as definições de alguns 
termos normalmente utilizados em controle de qualidade 
do concreto.

Atualmente, o interesse pelos procedimentos para Con-
trole de Produção fica restrito às empresas de serviços de 
concretagem (“ready mix companies”), que produzem con-
creto em central ou àquelas poucas obras onde há produção 
de concreto no canteiro, com assessoria de um Tecnologista 
de Concreto que, através da análise dos resultados, possa 
interferir na dosagem, traço e produção do concreto. 

Figura 5 – Representação da distribuição 
da resistência à compressão do concreto. 
Curva de Gauss com parâmetros obtidos 
de amostras. (Helene, 1984)
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O interesse maior – principalmente porque afeta direta-
mente a segurança da estrutura – está relacionado com os pro-
cedimentos para Controle de Aceitação, de Recebimento ou de 
Conformidade de concreto, que se aplica a toda e qualquer obra. 

Na Fig. 7, apresentam-se os conceitos de controle de 
produção e controle de aceitação, que, juntos, constituem a 
dinâmica das operações de controle.

Os próprios textos das normas, em geral, fazem re-
ferência apenas ao Controle de Aceitação. Em vista disso, 
aborda-se em continuação apenas os procedimentos rela-
cionados ao controle de aceitação do concreto, recebimento 
ou conformidade.

No controle de aceitação de um produto acabado, 
a finalidade da decisão é julgar a conformidade ou não 
de certa quantidade do produto, e não julgar a sua 
uniformidade. 

É necessário estabelecer para cada decisão uma quan-
tidade determinada do produto (concreto), denominada uni-
dade de produto, lote ou população, dentro da qual se fará 
uma amostragem aleatória e representativa. 

12.	Con trole de aceitação do concreto 
A confirmação da conformidade do concreto que está 

sendo produzido e lançado numa determinada estrutura, 

Termo ou notação Significado 

fcmj

scj

vcj

fci

lote ou população

unidade de produto

amostra
tamanho da amostra

exemplar

Resistência média do concreto à compressão obtida de amostras a j dias de idade em MPa. 
 seria a média (“real ou efetiva”) da população
Desvio padrão do processo de produção e ensaio do concreto obtido de amostras, a j dias de idade, em MPa.  seria o 
desvio padrão “real ou verdadeiro” da população
Coeficiente de variação do processo de produção e ensaio do concreto obtido de amostras, a j dias de idade, em %.  seria 
o coeficiente de variação “real ou efetivo” da população
Resistência à compressão individual de cada um dos n exemplares de uma amostra, a j dias de idade, em MPa
Quantidade de concreto que tendo sido confeccionado em condições equivalentes (mesma população) é submetido a 
julgamento de uma só vez, podendo ser aceito ou rejeitado. Também conhecido por população
Corresponde a uma amassada/betonada qualquer que seja o volume da betoneira. O concreto de uma betoneira tem 
apenas uma resistência
Conjunto de exemplares (unidades de produto) que se admitem como representativos de um lote ou população
Corresponde ao número de exemplares (unidades de produto) que constituem uma amostra de uma certa população
Corresponde ao valor de resistência à compressão f  que representa uma unidade de produto (amassada). É a média ou o ci

valor mais alto de dois ou mais corpos de prova “irmãos” retirados de uma mesma amassada. Portanto de uma betoneira 
pode-se moldar p corpos de prova, porém o concreto dessa betoneira (unidade de produto) será representado apenas por 
um valor

Figura 6 – Significado de alguns termos e notações empregados atualmente no controle da resistência à 
compressão do concreto

Indagações Controle de produção Controle de aceitação 

O que é?

Por que se faz?

Quem o faz?

Como se realiza?

Quais as variáveis de controle?

Controle dos fatores que intervêm 
na resistência

Para assegurar que se alcance a 
resistência especificada ao mínimo 

custo possível
O produtor (fabricante, construtor)

Amostragem contínua de todo 
o processo de produção

As que intervêm no processo 
produtivo do concreto

Comprovação da conformidade 
da resistência

Para verificar que se alcançou como 
mínimo o fck

O consumidor (fiscalização, 
laboratório, proprietário)
Amostragem associada a 

um lote
A resistência à compressão

Figura 7 – Dinâmica do controle de qualidade do concreto. (Meseguer, 1976)
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com o que foi especificado no projeto estrutural, pode ser 
efetuada através dos passos a seguir descritos: 
n	 1º Passo: Definição da extensão do lote que será oportu-

namente julgado.
	E sta definição é muito variável de uma norma a outra, 

de um país a outro. O importante é o conceito de definir 
um certo volume de concreto para o qual pode-se admi-
tir que tenha sido produzido com mesmos materiais, na 
mesma Central, com temperaturas e RH equivalentes, e 
que corresponda a uma parte definida da estrutura que 
será, então, julgada como conforme ou não.

	C omo exemplo, segundo a ABNT NBR 12655:2006, os 
limites de um lote devem atender às recomendações ex-
pressas na Tabela 1.

	E stá implícito nessas recomendações que se busca, por 
um lado, identificar o volume de concreto de mesmas 
características, pressuposto básico de uma inferência 
estatística e, por outro, delimitar uma porção restri-
ta de estrutura para localizar esse volume, permitindo 
encontrá-lo após a obtenção e análise dos resultados de 
controle (conceito de rastreabilidade).

	 Portanto, o 1º passo corresponde à identificação a priori 
(antes da concretagem) do lote de concreto que será 
controlado e julgado. 

n	 2º Passo: Definição do tipo de amostragem a ser adotado
	 • Controle por amostragem total ou a 100% (item 6.2.3.2 

da ABNT NBR 12655): corresponde a mapear a posição 
do concreto de cada amassada e a amostrar todas as 
amassadas. É o ideal para todas as situações, sen-
do altamente recomendável para pilares, certas vigas 
de transição e peças de importância elevada. Todas as 
amassadas (caminhões betoneira ou grandes betonei-
ras de obra) devem estar com suas resistências aferi-
das, ou seja, todo o lote é conhecido, não há concreto 
com resistência desconhecida. É um procedimento de 
controle muito confiável, porém o mais caro e raramen-

te utilizado ou recomendado nas normas estrangeiras  
(ACI, EN), apesar de usual no Brasil;

	 • Controle por amostragem parcial (item 6.2.3.1 da ABNT 
NBR 12655): corresponde a apenas amostrar algumas 
amassadas representativas. Pode ser o caso de lajes, 
grandes blocos e sapatas, paredes-cortina e grandes 
volumes de concreto nos quais a resistência mínima do 
concreto não tem consequências tão desastrosas quanto 
em pilares. Algumas amassadas (caminhões betonei-
ra ou betonadas) serão aferidas, outras não. Portanto, 
é uma amostra daquele lote ou população e, para tal, 
precisa ser definido o tamanho mínimo dessa amostra, 
ou seja, em quantas amassadas será realizada a tomada 
de corpos de prova representativos que darão origem a 
exemplares

n	 3o Passo: Tamanho mínimo da amostra (só aplicável a 
amostragem parcial)

	 No caso brasileiro, aqui usado como exemplo didático, 
o tamanho mínimo da amostra no caso de amostra-
gem parcial, ou seja, o número mínimo de exempla-
res que deve constituir uma amostra, segundo a ABNT 
NBR 12655:2006, é de 6 exemplares, para os concretos 
classificados segundo a ABNT NBR 8953:2009, como do 
grupo I (classes até C50) e de 12 exemplares, para os 
concretos do grupo II (classes superiores a C50). 

	A  definição do tamanho da amostra parcial deverá consi-
derar dois fatores, a saber:

a)	Número mínimo de exemplares para permitir uma esti-
mativa confiável da resistência do lote (inferência esta-
tística);

b)	Número máximo de betonadas ou amassadas emprega-
das na concretagem da peça em questão, já que não 
tem sentido retirar mais de um exemplar por betoneira 
(menor unidade de produto).

É permitido ainda pelo item 6.2.3.3 da ABNT NBR 
12655:2006, em casos excepcionais, por exemplo nos ca-

Tabela 1 – Definição do volume máximo de lote de concreto. ABNT NBR 12655:2006

Limites superiores
Solicitação principal dos elementos da estrutura 

Volume de concreto
Número de andares

Tempo de concretagem

Compressão ou compressão e flexão Flexão simples

50 m³
1

3 dias de concretagem em 
um prazo máximo de 7 dias

100 m³
1

3 dias de concretagem em 
um prazo máximo de 7 dias

ENTENDENDO O CONCRETO
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sos de concreto produzido por várias betoneiras estacioná-
rias de obra e somente para volumes inferiores a 10m3, que 
a amostra tenha de 2 a 5 exemplares. 

Exemplos: 
n	 1º exemplo: volume de concreto de pilares de um andar 

tipo de apenas 18m3 
a) Quando o concreto for produzido por central e entregue 

por 3 caminhões betoneira de 6m3 cada, a amostra deve-
rá ter apenas três exemplares, um para cada caminhão 
(menor unidade de produto) e, portanto, tratar-se-á de 
uma amostragem total ou a 100%;

b) Quando o concreto for produzido na própria obra com 
betoneira de capacidade nominal de 300dm3 (um saco 
por vez), os mesmos 18m3 serão produzidos por cerca de 
110 betonadas (110 unidades de  produto)  e,  portanto, 
será necessário que a amostra seja composta de pelo 
menos 6 ou 12 exemplares, segundo seja o caso, ou seja, 
moldar dois corpos de prova de uma betoneira a cada 9 
ou18 betonadas ou amassadas. 

n	 2º exemplo: volume de concreto de lajes e vigas de um 
andar tipo de edifício de 96m3

a) Quando o concreto for produzido por central e entregue 
por 12 caminhões betoneira de 8m3 cada, a população ou 
lote terá 12 (“resistências”) exemplares (96:8) e, por-
tanto, se todos os caminhões forem amostrados, consti-
tuir-se-ão numa amostragem total a 100%. Se apenas 
11 caminhões ou, no mínimo 6, forem amostrados, então 
irão constituir uma amostra parcial, ou seja, exemplares 
retirados de apenas parte do lote;

b) Quando o concreto for produzido na própria obra com 
betoneira de capacidade nominal de 300dm3 (um 
saco por vez), os mesmos 96m3 serão produzidos 
por cerca de 580 betonadas (580 unidades de pro-
duto ou “resistências”) e, portanto, é recomendável 
que, no mínimo, sejam escolhidas aleatoriamente 6 
ou 12 das 580 betonadas para retirada de exempla-
res. Nesses casos, como a concretagem vai durar 
mais de um dia, pode ser conveniente separar lotes 
por dia e amostrar, pelo menos, 6 ou 12 betonadas 
por dia.

Como se verifica, o programa de controle deve sempre 
ser estabelecido a priori, ou seja, antes do início da con-
cretagem e deve levar em consideração outros aspectos, 
inclusive bom senso, além daqueles citados na ABNT NBR 
12655:2006. 
n	 4º Passo: Retirada (coleta) e moldagem dos corpos de 

prova (exemplares)
	 O concreto para moldagem dos corpos de prova deve ser o 

mais representativo possível da amassada em questão e 
deve ser coletado de acordo com a ABNT NBR NM 33:1998.  

	E videntemente, o concreto entregue por caminhões be-
toneira é aceito, condicional e preliminarmente, apenas 
com base na medida do abatimento do tronco de cone ou 
espalhamento e na observação visual do concreto, con-
forme a Fig. 8.

	A  aceitação definitiva fica condicionada aos resultados 
obtidos dos corpos de prova destinados à medida da re-
sistência à compressão a j dias de idade. 

	 Os moldes dos corpos de prova devem estar em local 
plano, preferencialmente coberto, à sombra e devem ter 
sido preparados com produto desmoldante e cera para 
calafetar as juntas, evitando a fuga de nata de cimento. 

	C onstitui boa técnica umedecer o carrinho e os instru-
mentos (concha, soquete, pás, etc.) que entrarão em 
contato com o concreto e moldar dois corpos de prova 
por amassada, apenas para idade especificada no projeto 
(em geral, 28dias). 

	 Pode ser conveniente moldar corpos de prova para rup-
tura a 63d e 91d. A prática usual de moldar dois corpos 
de prova para idades precoces (7d) não tem muita uti-
lidade quando se trata de Controle de Aceitação do con-
creto, pois raríssimas vezes essa informação tem sido 

Figura 8 – Ensaio para avaliação da 
consistência do concreto fresco através do 
ensaio de abatimento do tronco de cone 
ABNT NBR NM 67:1998 
(acervo PhD Engenharia)
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utilizada para corrigir os novos traços de concreto, o que 
seria o ideal. 

	 Nos casos de retirada de escoramentos, transporte de 
peças pré-moldadas e protensão, as resistências a bai-
xas idades são indispensáveis. 

	 No caso dos Produtores do concreto, ou seja, para o Con-
trole de Produção, corpos de prova para baixas idades 
também são muito importantes e úteis.

n	 5º Passo: Análise dos resultados – caso 1: Amostragem 
total ou a 100%

	 No Controle de Aceitação, tipo a 100% ou total, no qual 
se conhece todos os valores de resistência de todas as 
amassadas, ou seja, a população ou lote é integralmente 
conhecido, então não há necessidade de inferência esta-
tística, que é a ferramenta utilizada para amostras (par-
ciais) de populações desconhecidas.

	 Nestes casos, basta aplicar a definição, ou seja, buscar 
naquela população integralmente conhecida o quantil de 
5%, ou seja, de cada 20 resultados, será o inferior deles, 
quando o número de exemplares for maior do que 20. 
Se a amostra é menor ou igual do que 20, será o menor 
de todos, conhecido como f

c1
. De 40 resultados, será o 

segundo menor e de cada 100 resultados, será o quinto 
menor resultado.

	C laro que a estatística deve servir à engenharia, como 
um instrumento, uma ferramenta e não o contrário. Por-
tanto, o ideal nas amostragens a 100% é analisar cada 
resultado individualmente em correspondência com a 
peça por aquele concreto moldada.

	U sando o conhecimento fornecido pela rastreabilidade e 

com um pouco de bom senso, cada peça poderá ser jul-
gada individualmente.

	E m outras palavras, essa é a situação mais privilegiada 
possível, de maior segurança e de maior confiabilidade. 
Tudo é conhecido, nada foi inferido ou parcialmente esti-
mado.

n	 6º Passo: Análise dos Resultados – caso 2: 
	A mostragem Parcial
	 Neste caso, os resultados devem ser analisados por lote, 

ou seja, não há interesse no resultado individual de um 
corpo de prova ou de um exemplar, mas tão somente na 
estimativa da resistência característica (f

ck,est
) do lote em 

questão, utilizando-se todos os resultados da amostra. 
	 Exemplo: Conhecendo-se os resultados de controle 

do concreto (condição de preparo do concreto tipo A) 
apresentados na Tabela 2, correspondentes aos pilares 
do primeiro e do segundo subsolos de um edifício com 
41m3 de concreto (6 caminhões ou cerca de 140 beto-
nadas estacionárias de 2 sacos por vez), pergunta-se se 
foi atendida a resistência característica especificada no 
projeto estrutural, de f

ck
 = 20MPa a 28dias de idade?

	S olução: 

a) 	Segundo a Tabela 3, reproduzida da ABNT NBR 
12655:2006, cada lote terá 41m3 (< 50m3), e poderá 
ser constituído de 6 unidades de produto (4 caminhões 
betoneira de 8m3 mais 2 de 4,5m3) ou de 140 (unidades 
de produto) betonadas de 2 sacos por vez;

b) 	Cada lote foi representado, neste caso, por uma amostra 
de 6 exemplares, devendo ser considerado amostragem 
total ou a 100%, no caso de caminhões betoneira, e 

Tabela 2 – Resultados obtidos dos corpos de prova. Resistência à compressão a 28 dias de idade

Lote 1 (1º subsolo) Lote 2 (2º subsolo)

Corpos de prova (MPa) Corpos de prova (MPa)Exemplar (MPa) Exemplar (MPa)

f  = 19,0c1

f  = 20,9c2

f  = 24,9c1

f  = 28,3c2

f  = 22,2c1

f  = 20,3c2

f  = 21,2c1

f  = 26,5c2

f  = 22,5c1

f  = 26,9c2

f  = 23,5c1

f  = 26,8c2

f  = 22,1c1

f  = 22,3c2

f  = 20,1c1

f  = 23,9c2

f  = 23,9c1

f  = 26,1c2

f  = 21,5c1

f  = 20,0c2

f  = 20,0c1

f  = 19,0c2

f  = 22,5c1

f  = 26,2c2

f  = 20,9c

f  = 28,3c

f  = 22,2c

f  = 26,5c

f  = 26,9c

f  = 26,8c

f  = 22,3c

f  = 23,9c

f  = 26,1c

f  = 21,5c

f  = 20,0c

f  = 26,2c

ENTENDENDO O CONCRETO
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amostragem parcial, no caso de betoneiras estacionárias 
de obra;

c) Cálculo do f
ck,est

 conforme o estimador da ABNT NBR 
12655:2006. 

	 1. Amostragem total a 100% (todos os caminhões beto-
neira), para n≤20: lote 1: f

ck,est
 = f

c1
 = 20,9MPa 

lote 2: f
ck,est

 = f
c1
 = 20,0MPa

	 2. Amostragem parcial (algumas betoneiras de obra)
–	 ordenar os resultados dos exemplares (ordem crescen-
te): 20,9 ≤ 22,2 ≤ 26,5 ≤ 26,8 ≤ 26,9 ≤ 28,3 20,0 ≤ 21,5 ≤ 
22,3  ≤ 23,9 ≤ 26,1≤ 26,2 f

C1
 ≤ f

C2 
≤ f

C3 
≤ f

C4 
≤ f

C5 
≤ f

C6

–	 calcular o f
ck,est

 [item 6.2.3.1 da ABNT NBR 12655:2006 
para a condição de preparo A (central) e amostras com 6 a 
20 exemplares].f

ck,est  
≥ Ψ

6
 . f

C1 

lote 1: f
ck,est 

 ≥ 0,92 . 20,9 ≥ 19,3 MPa
lote 2: f

ck,est  
≥ 0,92 . 20,0 ≥ 18,4 MPa

usando o estimador 

[1]fck,est=2*
f1+f2+…+fm-1

m-1
-fm 

lote 1:  f
ck,est 

 ≥ 16,6 MPa
lote 2:  f

ck,est  
≥ 19,2 MPa

- portanto das duas estimativas de f
ck,est  

obtem-se que: 
lote 1:  f

ck,est 
 = 19,3 MPa

lote 2: f
ck,est 

 = 19,2 MPa
Consequentemente, uma fiscalização radical diria que 

não atende ao projeto, e seriam considerados lotes não 
conformes, pois o valor especificado no projeto estrutural 
foi f

ck
 = 20MPa.

13.	Como  é o Controle de Aceitação/		
		  Rejeição do Concreto (recebimento) 	
		r  ecomendado pelas Normas 		
		Am  ericanas do ACI?

Os critérios de controle e recebimento do concreto es-
trutural estão claramente expressos no texto da norma ACI 
318-11 Building Code Requirements for Structural Concrete, 

Chapter 5 Concrete quality, mixing, and placing, item 5.6 
Evaluation and acceptance of concrete.

Em primeiro lugar, exige que o Laboratório de Controle 
seja acreditado pela norma ASTM C 1077 e que os labora-
toristas sejam certificados pelo ACI. Atualmente no Brasil, o 
IBRACON tem um programa de certificação similar.

Obriga que os corpos de prova sejam retirados em con-
formidade com a ASTM 172, moldados e sazonados em 
conformidade com a ASTM C31 e ensaiados em conformi-
dade com a ASTM C39. Ressalta que é obrigatório medir e 
registrar a temperatura do concreto na “boca da betoneira” 
no momento de moldar os corpos de prova.

Recomenda que a retirada de corpos de prova obedeça a:
n	 ≥ 1 exemplar por dia de concretagem;
n	 ≥ 1 exemplar para cada 115m3 de concreto;
n	 ≥ 1 exemplar para cada 465m2 de área construída;
n	 Dispensado o controle para volumes inferiores a 36m3, 

desde que exista carta de traço aprovada;
n	 Cada betonada fornece apenas um resultado;
n	 O tamanho mínimo da amostra deve ser 5 exemplares e 

quando não houver 5 betonadas pode ser menos de 5;
n	 Para representar um exemplar obter a média de 2 corpos 

de prova cilíndricos de 15cm diâmetro por 30cm altura 
ou média de 3 corpos de prova de 10cm de diâmetro e 
20cm de altura.

Como critério de aceitação exige:
1.	A média móvel de qualquer 3 resultados consecutivos, 

cronologicamente falando, deve ser ≥ f
ck
 (na verdade f’

c
 , 

que é a notação americana e que corresponde ao quantil 
inferior de 10%);

2.	Nenhum resultado individual deve ser inferior em 3,5MPa 
em relação ao valor característico (até f

ck
 = 35MPa);

3.	Nenhum resultado individual deve ser inferior a 0,9*f
ck
 

para f
ck 

> 35MPa.
Como se verifica, é recomendado um controle por 

amostragem, bem leve, superficial (uma betonada por dia!) 
com uso obrigatório de estimadores e com julgamento de 

Tabela 3 – Valores de Ψ6 (tabela 8 da ABNT NBR 12655:2006)

Tamanho da amostra (número) de exemplares (n)

2 3 4 5 6 7 8 10 12 14 ≥16

Condição 
de preparo 
do concreto

0,82
0,75

0,86
0,80

0,89
0,84

0,91
0,87

0,92
0,89

0,94
0,91

0,95
0,93

0,97
0,96

0,99
0,98

1,00
1,00

1,02
1,02

A
B ou C

A = concreto produzido com desvio padrão ≤ 4,0MPa; B = concreto produzido com desvio padrão ≤ 5,5MPa e C = concreto produzido com desvio padrão ≤ 7,0MPa
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grandes volumes de concreto de uma só vez. O procedimen-

to usual no Brasil de controlar a 100% é, provavelmente, 

um dos mais caros e mais seguros do planeta.

14.	Como é o Controle de Aceitação/		
		  Rejeição do concreto (recebimento) 	
		r  ecomendado pelo fib Model Code 		
		  2010 e EuroCode II?

No fib Model Code 2010, os autores não encontraram 

referências para controle da resistência do concreto, salvo 

rápida referência à ISO 22965 e à EN 206.

O EuroCode II também remete as diretrizes para contro-

le e recebimento à EN 206-1: Concrete – Part 1: Specifica-
tion, performance, production and conformity. Chapter 8 – 
Conformity Control and Conformity Criteria. 8.2.1 Conformity 
control for compressive strength.

Observe-se que o texto da EN 206 é confuso e comple-

xo, dando a entender que, além da responsabilidade pela 

produção do concreto, cabe ao Produtor (Empresa de Ser-

viços de Concretagem) também aferir a conformidade do 

concreto. No Brasil, ao contrário, fica muito claro que aferir 

a resistência é uma prerrogativa e obrigação do consumidor 

(Construtora) e não do produtor.

Além de recomendar que a amostragem siga a EN 
12350-1 Testing Fresh Concrete, sucintamente a EN 206, 

recomenda que a retirada de corpos de prova obedeça a:

n	 Produção inicial – corresponde à situação de início de 

produção de concreto até que sejam disponíveis resulta-

dos de, pelo menos, 35 exemplares durante, no máximo, 

12 meses:

	 – O resultado do exemplar é a média de 2 ou 3 corpos de 

prova da mesma betonada. Caso um desses resultados 

individuais difira em menos ou mais 15% dessa média, o 

resultado deve ser descartado;

	 – Aleatoriamente, escolher 3 exemplares dos primeiros 

50m3 da produção;

	 – Daí em diante, retirar 1 exemplar a cada 200m3 ou pelo 

menos 2 exemplares por semana, para concretos com 

certificação de controle de produção;

	 – Daí em diante, retirar 1 exemplar a cada 150m3 ou pelo 

menos 1 exemplar por dia, para concretos sem certifica-

ção de controle de produção.

n	 Produção contínua – corresponde à situação na qual já 

são conhecidos mais de 35 resultados:

	 – A partir dos 50m3 iniciais, retirar 1 exemplar a cada 

400m3 ou pelo menos 1 exemplar por semana, para 

concretos com certificação de controle de produção;

	 – A partir dos 50m3 iniciais, retirar 1 exemplar a cada 

150m3 ou pelo menos 1 exemplar por dia, para concretos 

sem certificação de controle de produção;

	 – As amostras devem ser retiradas somente após a adi-

ção de 100% da água e do aditivo;

	 – O desvio padrão de produção não pode superar em 

37% o desvio padrão de dosagem. Caso isso ocorra, afe-

rido pelos últimos 15 resultados, todo o controle deve 

se intensificar retornando à condição de Produção Inicial, 
que é um pouco mais rigorosa e precisa, mas ainda bem 

longe de um controle ideal.

Como critério de aceitação, 8.2.1.3 Conformity criteria 
for compressive strength, exige:

n	 Para Produção inicial

	 – Critério 1: a média de, no mínimo, 3 resultados conse-

cutivos deve ser ≥ f
ck
 + 4, qualquer que seja f

ck
;

	 – Critério 2: qualquer valor individual deve ser ≥ f
ck
 – 4, 

qualquer que seja f
ck
;

n	 Para Produção contínua

	 – Critério 1: a média de, no mínimo, 15 resultados con-

secutivos deve ser ≥ f
ck
 + 1,48σ, qualquer que seja f

ck
;

	 – Critério 2: qualquer valor individual deve ser ≥ f
ck
 – 4, 

qualquer que seja f
ck.

Novamente, pode-se verificar que se trata de um con-

trole por amostragem, bem leve, muito superficial (uma be-

tonada por semana!) com uso obrigatório de estimadores e 

com julgamento de grandes volumes de concreto de uma só 

vez, permitindo julgar todo o concreto produzido em 1ano!  

Pode-se reafirmar com tranquilidade que o procedimento 

usual no Brasil de controlar a 100% é, provavelmente, um 

dos mais caros e mais seguros e que, consequentemente, 

traz muita tranquilidade para os Construtores e Projetistas.

15.	Medidas a serem tomadas no caso 
		  de rejeição do concreto do lote 
No caso da normalização brasileira, considerando que 

a eficiência dos estimadores para amostras pequenas com 

n ≤ 36 exemplares fica prejudicada, e que o estimador está 

centrado na média, ou seja, no f
cm

, é de bom senso aceitar 

concretos com resistência estimada 5% a 10% abaixo do 

f
ck
 de projeto, sendo desnecessário, nesses casos, revisar o 

projeto. Cabe, no entanto, comunicar o Produtor do concreto 

para que este revise a dosagem.

As normas consultadas, ACI, EuroCode II e ABNT NBR 
6118:2007 recomendam que quando o f

ck,est
< f

ck
, ou seja, 

ENTENDENDO O CONCRETO
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o controle de aceitação automática do concreto indicou que 
o concreto produzido não tem a resistência característica 
potencial e de referência adotada por ocasião do dimensio-
namento da estrutura, deve-se adotar as ações corretivas 
do tipo:
a)	Revisão do projeto considerando o novo resultado de re-

sistência característica do concreto à compressão obtido 
do controle de recebimento realizado através de corpos 
de prova moldados;

b)	Permanecendo a insegurança estrutural, proceder à ins-
peção “in loco”, preferencialmente melhorando a avalia-
ção através do uso de ensaios simples, tipo esclerome-
tria, pacometria e ultrassom;

c)	Na sequência, extrair testemunhos de acordo com a 
ABNT NBR 7680:2007 (vide Fig. 9), e estimar o novo f

ck
 

equivalente, de acordo com a ABNT NBR 12655:2006.
Neste ponto, a normatização brasileira ainda é deficien-

te e não especifica, com detalhes claros, como obter o f
ck
 

equivalente a partir de ensaios em testemunhos extraídos. 
Os autores se propõem a redigir um texto específico 

sobre como pode e deve ser realizada esta transformação, 
ou seja, passar de um f

ck,ext,j
 a um f

ck
 equivalente para uma 

nova verificação da segurança.
Em princípio, utiliza-se coeficientes de correção do re-

sultado obtido da extração e ensaio, feito a j dias de idade e 
muitas vezes sob carga, para conduzi-lo a uma resistência 
equivalente a de um corpo de prova moldado, rompido a 
28dias, em condições normalizadas e sem carga.  
d)	De posse desse “novo f

ck,est
” , confrontá-lo com o f

ck
 de 

projeto. Se atender, a investigação encerra-se e aceita-
-se o concreto do ponto de vista estrutural;

e)	Caso ainda não atenda f
ck
 de projeto, utilizar na nova ve-

rificação estrutural, para o caso dos estados limites últi-

mos (ELU), um  γ
c
 = 0,9*γ

c,original
. No caso de verificação 

dos estados limites de serviço (ELS), deve ser adotado γ
c
 

= 1,0, ambos conforme disposto no item 12.4.1 da ABNT 
NBR 6118:2007. Outras normas internacionais recomen-
dam ainda reduzir g

s
 e  γ

F 
 e ainda considerar valores de 

g
c
 da ordem de 0,85*g

c,original
.

Esta redução se justifica pelo fato deste concreto 
extraído representar melhor a resistência efetiva do con-
creto, ou seja, haver menos desconhecimentos sobre a 
estrutura. Também só deve ser utilizado se realmente 
houver inspeção da estrutura e comprovação da qualida-
de de sua execução. 

É evidente que o bom senso recomenda observar ex-
centricidade, nível, prumo, alinhamento, armadura, estri-
bos, bicheiras, etc. antes da tomada final de decisão.

Permanecendo a não conformidade, poder-se-ia esco-
lher entre as seguintes alternativas:
n	 Determinar as restrições de uso da estrutura;
n	 Providenciar o projeto de reforço;
n	 Decidir pela demolição parcial ou total.

 
16.	Con siderações finais
Nestas considerações técnicas, abordou-se a questão 

do controle, usando-se como exemplo e dando-se ênfase 
à pragmática atualmente recomendada para o Controle de 
Aceitação do concreto no Brasil, que é uma comprovação 
indispensável e obrigatória em qualquer obra.

No entanto, é através do Controle Tecnológico que fica 
ressaltada ainda mais a importância da atuação dos Tec-
nologistas  de  Concreto  e  de  materiais junto às obras de 
construção civil. 

A reformulação contínua dos traços com vistas à eco-
nomia de material, tradicional recompensa pelo controle, só 

Figura 9 – Extração de testemunhos cilíndricos de concreto da estrutura para avaliação da resistência 
potencial equivalente do concreto à compressão
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para escrever a história de
um país, é preciso cuidar dele.

Para um país crescer, é preciso investimento. Mas é necessário também pensar no meio 
ambiente, na sociedade e nas futuras gerações.

A indústria do cimento investe em qualidade e utiliza as tecnologias mais avançadas para 
promover um desenvolvimento sustentável. Colabora ainda para tornar o meio ambiente mais 
limpo com o co-processamento: a destruição de resíduos industriais e pneus em seus fornos.

Onde tem gente tem cimento.

FS
B

se evidenciará através do controle de produção do concreto, 
hoje quase restrito às Empresas de Serviços de Concreta-
gem e indústrias de pré-fabricados.

A análise da resistência do concreto em estruturas 
existentes para fins de avaliação da segurança será objeto 
de outro artigo.

[07]	C alavera Ruiz, Jose. La influencia de las variaciones resistentes de los materiales y de las variaciones dimensionales de las piezas de 

hormigón armado sobre su capacidad resistente. Madrid, Instituto Eduardo Torroja, Monografia 324, 1975

[08]	C astro-Borges, Pedro & Helene, Paulo.  Service Life Concepts of Reinforced Concrete Structures. New Approach. Chapter 13. In: Sagues, A.A.; 

Castro-Borges, Pedro; Castañeda-Lopez, H. & Torres-Acosta, A.A (Ed.). Corrosion of Infrastructure.  13 ed.  USA: The Electrochemical Society, 

2007, ECS Transactions, v. 3.  p. 9-14    ISBN 978-1-56677-540-3

[09]	 Helene, Paulo. Contribuição ao estabelecimento de parâmetros para dosagem e controle dos concretos de cimento portland. São Paulo, 

Universidade de São Paulo, Escola Politécnica, Programa de Pós Graduação em Engenharia Civil, Departamento de Engenharia de Construção 

Civil, 1987. (Tese de Doutorado)

[10]	 Helene, Paulo. Controle da Resistência à Compressão do Concreto das Estruturas de Edificações e Obras de Arte. Separata dos encartes 

publicados nas Revistas A Construção. PINI. Tecnologia de Edificações. IPT.Ded Divisão de Edificações, Agosto 1984. Cap. 11 p. 49 a 54

[11]	 Helene, Paulo. Controle de Qualidade do Concreto. São Paulo, Universidade de São Paulo, Escola Politécnica, Programa de Pós-Graduação 

em Engenharia Civil, Departamento de Engenharia de Construção Civil, 1981. 150p. (Dissertação de Mestrado)

[12]	 Meseguer, Álvaro Garcia. Control de la Calidad. In: Colloque Européen sur le Contrôle de la Qualité dans la Construction, primer. Madrid, 

1976. Compterendus, European Organizaton for Quality Control EOQC, 1976, p. 361-3. l

R ef er ê n c i a s   B i b l i o g rá f i c a s
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ACONTECE NAS REGIONAIS

VII Congresso de Engenharia, Ciência e Tecnologia

III Semana de Engenharia Civil da Universidade Católica 
de Brasília

Organizado pelo Centro 
de Tecnologia da Uni-

versidade Federal de Alagoas 
(UFAL), o VII Congresso de 
Engenharia, Ciência e Tecno-
logia (Conecte 2013) acon-
teceu nos dias 23 e 24 de 
maio, contando com o apoio 
da Regional do IBRACON.

Formado por sete sessões técnicas nas áreas de en-
genharia ambiental, civil, petróleo e química, que contaram 
com a presença de 14 palestrantes de instituições nacio-
nais, as da área civil tiveram recorde de público:
n	I novações em projetos de grande porte na construção 

civil, com palestras dos engenheiros Thomas Ripper 
(LEB) e Djaniro Álvaro (Gerdau), contou com a presença 
de 320 pessoas;

Contando com um público estimado de 400 es-
tudantes, o diretor da Regional do IBRACON em 

Brasília, Eng. Nielsen Alves, proferiu a palestra “Pro-
priedades e aplicações do concreto autoadensável” na 
III Semana de Engenharia Civil da Universidade Católica 
de Brasília, ocorrida de 13 a 18 de maio. O evento teve 
o apoio do IBRACON e da Comunidade da Construção  
de Brasília.

n	C onstrução de usinas 
hidrelétricas e impactos ge-
rados, com palestras dos 
engenheiros Guilherme Pe-
plau e Sandro Cruz (Chesf), 
contou com a participação 
de 321 pessoas
n	 Nanotecnologia – prin-
cipais avanços em pesquisas 

e aplicações, com palestras dos professores Marcos Pimenta 
(INCT) e Sérgio Teixeira (UFRGS), foi assistido por 324 pessoas.

O evento apresentou ainda os trabalhos científicos das 
diversas áreas de engenharia desenvolvidos nas universi-
dades e institutos de pesquisa da Região Nordeste. Sobre o 
tema “Construção Civil” foram apresentados 18 trabalhos; 
“Modelagem Computacional” contou com 15 trabalhos; e 
“Estruturas e Geotecnia” teve 10 trabalhos apresentados.

VII Congresso de Engenharia,
Ciência e Tecnologia.
2013

Seminário na Regional 
de Fortaleza

III Seminário de Materiais 
de Construção da UCSAL

Para apresentar para a comunidade cearense as no-
vas tecnologias em produtos para construção civil, 

como as adições minerais, os sistemas de impermeabili-
zação e a utilização de fibras sintéticas em concretos e ar-
gamassas, a Regional do IBRACON promoveu o Seminário 
“Novas Soluções para a Construção Civil”, em 23 de maio, 
no Auditório do Sebrae, em Fortaleza.

O evento contou com a participação de 200 pessoas.

Com o objetivo de transmitir aos profissionais a im-
portância da aplicação correta dos materiais de 

construção e disseminar as normas técnicas disponíveis 
sobre o tema, a Escola de Engenharia da Universidade Cató-
lica de Salvador (UCSAL) realizou, de 14 a 18 de maio, o Se-
minário “Materiais de Construção Civil”, no campus Pituaçu.

O evento contou com a participação de 180 pessoas e 
teve o apoio da Regional do IBRACON.
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Regional de Pernambuco presente em pólos tecnológicos

MC Fórum sobre Concreto Autoadensável

Aulas inaugurais dos cursos de pós-graduação 
do Instituto IDD em Curitiba e São Paulo

O diretor regional, Prof. Romilde Al-
meida de Oliveira, realizou a pales-

tra “O IBRACON e o seu papel na cadeia da 
construção civil no Estado de Pernambuco” 
na 1ª Semana de Tecnologia da Engenha-
ria Civil, na Faculdade de Ciências Exatas 
de Garanhuns, em maio último, que contou 
com 80 pessoas.

Dentro de sua programação de divulgar o 
IBRACON em pólos de desenvolvimento tecno-
lógico em ascensão, a Diretoria Regional pre-
para o Workshop sobre concreto em Petrolina.

Foi realizado no dia 09 de maio, pela empresa MC Bau-
chemie, o MC Forum sobre Concreto Autoadensável, 

na cidade de Londrina, no Paraná. O evento contou com o 
apoio da Regional do IBRACON, com participação de seu dire-
tor regional, Prof. Maurício Bianchini, como palestrante.

Participaram do evento cerca de 50 profissionais de 
empresas concreteiras, de pré-fabricados e construto-
ras, que discutiram o uso do concreto autoadensável na 
construção civil, buscando soluções para incrementar 
seu uso. l

No último dia 5 de abril, foram realizadas 
na Regional do IBRACON em Curitiba as 

aulas inaugurais dos cursos de pós-graduação 
em “Patologia nas Obras Civis”, “Tecnologia da 
Pré-Fabricação” e “Gerenciamento e execução de 
obras e estruturas: ênfase em projetos”, do Insti-
tuto IDD, em sua própria sede. 

O Prof. Paulo Helene, diretor da PHD Enge-
nharia e professor da Escola Politécnica da USP, 
abordou o tema “Patologia nas obras civis: sobre o 
exercício profissional comprometido”. A Enga. Íria 
Doniak, presidente-executiva da Associação Bra-
sileira de Construção Industrializada de Concreto 
(ABCIC), tratou do tema “Concreto pré-fabricado: 
desenvolvimento tecnológico, ousadia e sustentabilidade 
para vencer os desafios da construção civil no Brasil”.

Concomitantemente, na filial do IDD em São Paulo, 
aconteceu a palestra “Durabilidade das construções: 

uma visão geral”, ministrada pelo Prof. Antônio Car-
mona Filho, aos alunos do curso de pós-graduação em 
“Patologia nas Obras Civis”, diretores e associados do 
Instituto de Engenharia e aos internaturas conectados 
ao vivo pelo internet.

ACONTECE NAS REGIONAIS

Prof. Paulo Helene em 
momento de sua palestra

Garanhuns – PE
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Publicações do IBRACON

Revisada e ampliada, a segunda edição é compêndio moderno, 
atualizado e completo sobre os materiais de construção civil, 
referenciado em normas técnicas em vigor e procedimentos de 

engenharia consagrados 
no país. 
Produzido pelo Comitê Técnico 
de Materiais de Construção do 
IBRACON para preencher uma 
lacuna no ensino, pesquisa e 
exercício da Engenharia Civil no 
país, a primeira edição, lançada 
em 2007, esgotou-se em dois 
anos, oportunidade para uma 
segunda edição contemplando 
complementações de tópicos e 
atualizações bibliográficas e de 
dados. Por conta disso, a edição 
mais recente teve aumento no 
número de capítulos (51 para 
54), de autores (71 para 76) 
e de páginas (1712 para 1784).
Valioso instrumento para o ensino 
e pesquisa sobre os materiais de 
construção civil e para a consulta 
técnica de profissionais do setor 
construtivo brasileiro.

► Ficha técnica
à 	 Materiais de Construção Civil
	 2ª edição
à 	 Volumes: 2
à 	 Páginas: 1.776 
à 	 Capa dura
à 	 Acabamento luxo
à 	 Tamanho: 23,7cm x 16,2cm

As estruturas de concreto podem ser 
classificadas em três níveis, segundo 
sua complexidade, com a finalidade 
de simplificação ou não de cálculos e 
dimensionamentos no projeto dessas 
estruturas. 
As estruturas de nível 1 são estruturas muito 
simples de até 4 pavimentos, regulares, sem 
protensão, submetidas a sobrecargas nunca 
superiores a 3kN/m2, com altura de pilares 
até 4m e vãos não excedendo 6m, entre 
outras restrições. Por essas características, 
as estruturas de nível 1 não requerem a 
aplicação total da norma brasileira para 
projetos de estruturas – ABNT NBR 6118 – 
em geral aplicada integralmente apenas às 
estruturas de nível 3.
A Prática Recomendada IBRACON para 
Estruturas de Edifícios de Nível 1 vem atender 
a demanda dos escritórios de projetos por 
simplificações que possam ser aplicadas à 
norma brasileira de projetos, quando se trata 
de estruturas de pequeno porte (nível 1).

►	Materiais de Construção Civil e Princípios de Ciência 
e Engenharia de Materiais

►	Prática Recomendada 
IBRACON para Estruturas 
de Edifícios de Nível 1 – 
Estruturas de pequeno porte

►	Geraldo Cechella Isaia 
Professor do Departamento de Engenharia Civil da Universidade de Santa Maria 
(UFSM) e Coordenador do Comitê Técnico de Materiais de Construção do IBRACON

I n f o r m a ç õ e s
Tel. (11) 3735-0202 (Marilene) | email: marilene@ibracon.org.br | Loja Virtual: www.ibracon.org.br
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AGENDA

Conferência sobre Tecnologia 
de Equipamentos – COTEQ 2013 

à Datas: 18 a 21 Junho
à Local: Porto de Galinhas – PE   
à Abendi	
à Informações: www.abendi.org.br

XLI Congresso Brasileiro de Educação 
em Engenharia

à Datas: 23 a 26 Setembro
à Local: Gramado – RS
à ABENGE
à Informações: www.abenge.org.br

3º Congresso Nacional sobre Segurança 
e Conservação de Pontes - ASCP’2013

à Datas: 26 a 28 Junho
à Local: Porto – Portugal   
à ASCP	
à Informações: http://ascp2013.ascp.pt/

55º Congresso Brasileiro 
do Concreto

à Datas: 29 de Outubro a 1 de novembro
à Local: Gramado – RS 
à IBRACON	
à Informações: www.ibracon.org.br

VI Congresso Brasileiro de Pontes 
e Estruturas

à Datas: 27 a 28 Junho
à Local: São Paulo – SP  
à ABECE/ABPE	
à Informações: www.abece.com.br

EXPONORMA 2013

à Datas: 30 e 31 de Outubro
à Local: São Paulo – SP 
à ABNT	
à Informações: www.abnt.org.br

FICONS - Feira Internacional de Materiais, 
Equipamentos e Serviço da Construção

à Datas: 5 a 8 de Agosto
à Local: Recife – PE 
à Sinduscon PE	
à Informações: www.ficons.com.br

42º RAPv
Reunião Anual de Pavimentação

à Datas: 12 a 14 de Novembro
à Local: Gramado – RS 
à ABPv	
à Informações: www.abpv.org.br

CONCRETE SHOW SOUTH AMERICA 
2013

à Datas: 28 a 30 de Agosto
à Local: São Paulo – SP 
à UBM Sienna	
à Informações: www.concreteshow.com.br

TranspoQuip Latin America 

à Datas: 3 a 5 de Dezembro
à Local: São Paulo – SP 
à Real Alliance	
à Informações: www.transpoquip.com.br

XII Congreso Latino Americano de Patología 
de la Construcción y XIV Congreso de Control 
de Calidad em la Construcción 

à Datas: 30 de Setembro a 4 de Outubro
à Local: Cartagena de Indias
à Alconpat	
à Informações: http://conpat2013.com

14º CBGE – Congresso Brasileiro de 
Geologia de Engenharia e Ambiental

à Datas: 1 a 6 de Dezembro
à Local: Rio de Janeiro – RJ
à ABGE	
à Informações: www.acquacon.com.br/14cbge/
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■  Mais de 580 expositores nacionais e internacionais

■  62.500 m² de exposição indoor e outdoor

■  30.000 visitantes

■  7º Concrete Congress - seminários, workshops e 
 fóruns de debate

28 - 30 Agosto
Centro de Exposições Imigrantes

Outras informações: Tel 11 4689 1935 - concrete@concreteshow.com.br

www.concreteshow.com.br

UM OFERECIMENTO DE 

REALIZAÇÃO 
APOIO

MEDIA PARTNERS
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